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"Tabacaria": 
Fiz de mim o que não soube 

E o que podia fazer de mim não o fiz. 
O dominó que vesti era errado. 

Conheceram-me logo por quem não era 
E não desmenti, e perdi-me. 
Quando quis tirar a máscara, 

Estava pregada à cara. 
Quando a tirei e me vi ao espelho, 

Já tinha envelhecido. 
Estava bêbado, já não sabia vestir o dominó 

Que não tinha tirado. 
Deitei a máscara e dormi no vestiário 
Como um cão tolerado pela gerência 

  Por ser inofensivo 
Eu vou escrever esta história para provar 

Que sou sublime. 
(Fernando Pessoa) 
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RESUMO 

MELLO, Myriam Marta Soares de Mello, M. Sc., Universidade Federal de Viçosa, fevereiro 
de 2017. Avaliação das Mulheres Agricultoras sobre os Efeitos do Pronaf nas suas Condições 
de Vida. Orientadora: Suely de Fátima Ramos Silveira. Coorientadora: Fernanda Cristina da 
Silva. 
 
As políticas e programas para a agricultura familiar possuem um papel importante para ampliar 

a capacidade produtiva das famílias de produtores, proporcionando-lhes melhores condições de 

produção, renda e qualidade de vida. Dentre os programas destaca-se o Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar-Pronaf, que proporciona o acesso ao crédito a juros 

mais baixos que os de mercado. Tendo em vista a importância deste programa de crédito e 

tomando como desafio incorporar a avaliação de forma sistemática à prática da gestão pública 

do governo, uma vez que, após a implementação de uma política e/ou programa é importante 

verificar seus efeitos, inclusive os resultados não esperados ou os déficits de impacto, propôs-

se as seguintes questões de pesquisa: O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (Pronaf) tem proporcionado às mulheres beneficiárias o aumento da capacidade 

produtiva da sua propriedade, aumento da renda e melhoria da qualidade de vida? É possível 

associá-lo à um processo de empoderamento das beneficiárias? De modo a responder tais 

questionamentos, a presente pesquisa teve como objetivo geral avaliar os efeitos do Pronaf nas 

condições de vida e de trabalho das mulheres beneficiárias. Especificamente buscou-se: (i) 

identificar o perfil socioeconômico das mulheres entrevistadas (ii) analisar se o crédito tem 

proporcionado melhorias na quantidade e na qualidade da produção familiar; (iii) analisar se o 

programa tem gerado renda para as mulheres agricultoras familiares e (iv) analisar se o acesso 

ao crédito tem contribuído para melhorar a qualidade de vida dessas mulheres; (v) verificar se 

a participação no programa contribui para o empoderamento das beneficiárias. A análise foi 

conduzida numa abordagem mista - qualitativa e quantitativa. Os dados foram coletados por 

meio de aplicação de questionários e realização de entrevistas semiestruturadas. Foram 

entrevistadas 110 mulheres – 58 beneficiárias do Pronaf e 52 não beneficiárias –, provenientes 

de 26 cidades, que participaram da semana do fazendeiro na Universidade Federal de Viçosa, e 

sete mulheres responderam ao roteiro de entrevista nas comunidades rurais de Viçosa-MG. No 

tratamento dos dados foi empregada a técnica do Alfa de Cronbach para validar os constructos, 

a análise exploratória de dados para estudar o comportamento das variáveis, o teste Kolmogorov 

Smirnov para verificar a normalidade ou não da distribuição dos dados, teste t de student para 

comparar grupos, a metodologia análise comparativa qualitativa (QCA) que buscou investigar 

as variáveis necessárias e suficientes para a ocorrência do constructo e o método de análise de 



 

xii 
 

conteúdo para analisar documentos e entrevistas. Pela análise dos dados coletados verificou-se 

que cada constructo estudado foi validado pela técnica do Alfa de Cronbach, o que indica a 

coerência dos dados utilizados no estudo e a correlação positiva entre as variáveis. Quando 

comparados os dois grupos, o teste estatístico realizado revelou que existe diferença entre as 

beneficiárias e o grupo controle apenas para a dimensão empoderamento. Embora não exista 

diferença estatística entre os dois grupo analisados, o programa tem efeitos positivos conforme 

avaliação dada às variáveis de cada constructo e conforme relato das entrevistadas. Assim, 

conforme análise QCA percebe-se que o Pronaf é necessário para a melhoria da produção, da 

renda, da qualidade de vida e para o empoderamento, porém a relação de suficiência ainda é 

muito baixa. 
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ABSTRACT 

MELLO, Myriam Marta Soares de Mello, M. Sc., Universidade Federal de Viçosa, February, 
2017. Evaluation of Women Farmers on the Effects of Pronaf on Their Living Conditions. 
Advisor: Suely de Fátima Ramos Silveira. Co- advisor: Fernanda Cristina da Silva. 
 
Policies and programs for family agriculture play an important role in increasing the productive 

capacity of the families of producers, providing them better conditions of production, income 

and quality of life. These programs include the Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar- Pronaf, which provides access to credit at lower interest rates than those 

practiced in the market. Considering the importance of credit programs and taking as a 

challenge to incorporate the evaluation in a systematic way into the practice of government 

public management, once a policy and / or program is implemented, it is important to verify its 

effects, it was proposed the following research questions: Has Pronaf provided to beneficiary 

women an increase in the productive capacity of their property, an increase in income in rural 

areas and consequently an improvement in the quality of life? Is it possible to link access to 

credit to a process of empowerment of women family farmers? In order to answer such 

questions, the present research had as general objective to evaluate the effects of Pronaf on the 

living and working conditions of the beneficiary women. Specifically, we seek to: (i) identify 

the socioeconomic profile of the women interviewed; (ii) Analyze if the credit has provided 

improvements in the quantity and quality of family production (iii) analyze if the program has 

generated income for women family farmers (iv) Analyze if the access to credit has contributed 

to improving the quality of life of these women; (v) Verify if the participation in Pronaf 

contributes to the empowerment of beneficiaries. The analysis was conducted in a mixed - 

qualitative and quantitative approach - with the application of questionnaires and semi - 

structured interviews. In all, 110 women - 58 beneficiaries of Pronaf and 52 non-beneficiaries 

- were interviewed from 26 cities that participated in the Semana do Fazendeiro at the 

Universidade Federal de Viçosa and seven women answered the interview script in the rural 

communities of Viçosa-MG. In the data treatment, the Cronbach's Alpha technique was used to 

validate the constructs, the Exploratory Analysis of Data was used to study the behavior of the 

variables, the Kolmogorov Smirnov test to verify the normality or not of the data distribution, 

the Student's test t to compare groups, the methodology Qualitative Comparative Analysis 

(QCA) that sought to investigate the variables wich are necessary and sufficient for the 

occurrence of the construct and the method of Content Analysis to analyze documents and 

interviews. By analyzing the data collected, it was verified that each construct studied was 

validated by the Cronbach's Alpha technique, which indicates the coherence of data used in the 



 

xiv 
 

study and the positive correlation between the variables. When comparing the two groups, the 

statistical test revealed that there is a difference between the beneficiaries and the control group 

only for the empowerment dimension. Although there is no statistical difference between the 

two groups analyzed, the program has showed positive effects according to the evaluation given 

to the variables of each Construct and as reported by the interviewees. Thus, according to the 

QCA analysis, Pronaf is needed to improve production, income, quality of life and 

empowerment, but the sufficiency ratio is still very low. 

 
 
 



 

1 
 

1-  INTRODUÇÃO 

As mulheres agricultoras familiares mesmo encontrando dificuldades para fazer 

negócios, tendo em vista a sua restrição financeira e os problemas para investir nas atividades 

que desempenham no meio rural, ainda assim podem se tornar empreendedoras e as atividades 

que desempenham gerarem renda. Para viabilizar essas atividades os programas de concessão 

de crédito possuem um papel importante no que se refere ao aumento da capacidade produtiva, 

ampliação da renda, promoção do bem-estar e combate ao desemprego das mulheres 

agricultoras.  

Para viabilizar essas atividades os programas de concessão de crédito possuem um papel 

importante no que se refere ao aumento da capacidade produtiva, ampliação da renda, promoção 

do bem-estar e combate ao desemprego das mulheres agricultoras. Ou seja, esses programas e 

as instituições que viabilizaram a disponibilidade de crédito às agricultoras possibilitaram o 

acesso de segmentos até então excluídos do mercado convencional de crédito. Neste sentido, o 

acesso ao crédito pode impactar a vida da população pobre, na medida em que possibilita a 

geração de “poder econômico e social” (COELHO, 2006, p.16). 

Dentre os programas de crédito para os agricultores familiares destaca-se o Programa 

Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf, que consiste em um programa de 

crédito agrícola cujo objetivo é promover o desenvolvimento sustentável do segmento rural, de 

modo a propiciar- lhes o aumento da capacidade produtiva, melhoria de renda e da qualidade 

de vida. 

O surgimento deste programa representa o reconhecimento e a legitimação do Estado 

em relação às especificidades de uma categoria social – os agricultores familiares – que até 

então era designada por termos como pequenos produtores, produtores familiares, produtores 

de baixa renda ou agricultores de subsistência (SCHENEIDER et al., 2004).  

A trajetória do Pronaf foi marcada por mudanças institucionais, cujo objetivo foi a 

ampliação do seu campo de atuação, o que resultou no aumento dos contratos efetuados, do 

volume de recursos disponibilizados e na diversificação de categorias de agricultores 

beneficiados (MATTEI, 2006). E assim, desde sua criação, em 1996, até os dias atuais o 

programa vem passando por adequações à realidade dos agricultores familiares e incorporando 

as demandas dos movimentos sociais. Isso levou à criação de novas modalidades de crédito no 

decorrer dos anos, sendo que o período 2003-2004 foi quando se criou o maior número de linhas 

de crédito do Pronaf: o Pronaf-Alimentos, Pronaf-Agroecologia, Pronaf-Jovem, Pronaf-
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Máquinas e equipamentos, Pronaf-Mulher, Pronaf-Pesca, Pronaf Semiárido, Pronaf-Turismo 

Rural (FERNANDES, 2008; BRUMER e SPANEVELLO, 2013).  

Destaca-se que, não obstante a existência de uma linha específica para as mulheres, o 

Pronaf-Mulher, todas as outras linhas do Pronaf podem ser acessadas pelas agricultoras 

familiares, ampliando suas possibilidades de acessar recursos1. No entanto, o acesso da mulher 

ao crédito poderá ter um valor para além do econômico. Se antes, seu trabalho era considerado 

apenas complemento ao dos homens, agora ele passa a ser reconhecido e valorizado pelos policy 

makers, por meio de políticas públicas, e pode ser um instrumento para que as mulheres 

construam e ampliem sua independência. 

Esta abordagem pode ser melhor compreendida ao se considerar o que afirmou Amartya 

Sen em seu livro Desenvolvimento como Liberdade: 

 

O resultado da participação feminina num programa de crédito não é apenas a 
obtenção de renda para as mulheres, mas também a obtenção de benefícios sociais 
decorrentes do status mais elevado e da independência econômica destas o que poderá 
alterar as relações de poder na família, podendo também contribuir para o processo de 
empoderamento das mulheres beneficiadas (SEN, 2000, p. 233). 
 

 É interessante ressaltar ainda que a desigualdade de gênero se faz presente não só na 

sociedade brasileira como em muitas outras e no meio rural se torna mais evidente. Nessa 

perspectiva o processo de empoderamento das mulheres torna-se importante na medida em que 

as capacita para lutarem pela igualdade, pela visibilidade do seu trabalho e o livre exercício de 

seus direitos enquanto trabalhadoras, ou seja, significa tomar as rédeas de sua própria vida.  

Tendo em vista a importância do programa de crédito e tomando como desafio 

incorporar a avaliação de forma sistemática à prática da gestão pública do governo, uma vez 

que, após a implementação de uma política e/ou programa é importante verificar seus efeitos, 

inclusive os resultados não esperados ou os déficits de impacto, surgem as seguintes questões 

de pesquisa: O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) tem 

proporcionado às mulheres beneficiárias o aumento da capacidade produtiva da sua 

propriedade, aumento da renda e melhoria da qualidade de vida? É possível associá-lo à um 

processo de empoderamento das beneficiárias?  

                                                 
 
 
1 A partir da Safra 2004-2005 o modelo de declaração de aptidão ao Pronaf (DAP) exige obrigatoriamente a 
assinatura conjunta do homem e da mulher que são os titulares da família. É com esse modelo de dupla titularidade, 
que a família utiliza para acessar o programa e para todas as operações de crédito Pronaf (MDA/NEAD, 2005, p. 
82). 
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De modo a responder tais questionamentos, a presente pesquisa teve como objetivo geral 

avaliar os efeitos do Pronaf nas condições de vida e de trabalho das beneficiárias. 

Especificamente pretendeu-se: (i) identificar o perfil socioeconômico das mulheres 

entrevistadas (ii) analisar se o crédito tem proporcionado melhorias na quantidade e na 

qualidade da produção familiar; (iii) analisar se o programa tem gerado renda para as mulheres 

agricultoras familiares e (iv) analisar se o acesso ao crédito tem contribuído para melhorar a 

qualidade de vida dessas mulheres2; (v) verificar se a participação no programa contribui para 

o empoderamento das beneficiárias. 

As hipóteses testadas foram: (i) o acesso ao programa de crédito agrícola (Pronaf), ao 

proporcionar aumento na capacidade produtiva da propriedade, melhoria da renda e da 

qualidade de vida contribui para o bem-estar das mulheres beneficiárias e (ii) a participação em 

um programa de crédito (Pronaf) tem resultados positivos no processo de empoderamento 

vivenciado pelas mulheres beneficiárias. 

Considerando a relevância do Pronaf como parte de uma política de crédito que objetiva 

atender às necessidades dos agricultores familiares, diversos estudos foram realizados com o 

objetivo de analisar seus resultados como, por exemplo, os trabalhos de (ROMANO e 

BUARQUE, 2001; ABRAMOVAY, 2002; MATTEI, 2005; SILVA et al., 2006; 

GUANZIROLI, 2007 e MOTTER, 2013). Trabalhos realizados para analisar o impacto do 

Pronaf na vida das mulheres agricultoras rurais: (MELO, 2003; MDA/ NEAD, 2005; 

ZANETTI, 2007; FERNANDES, 2008; ZORZI, 2008 e HERNÁNDEZ, 2009). 

Neste estudo desenvolveu-se a análise do Pronaf a partir da tipologia do ciclo político 

(policy cycle) como um modelo de análise de políticas públicas. Foi considerada a etapa de 

avaliação, que permite a medição sistemática da operação e/ou dos resultados de um projeto, 

programa ou política, em relação ao desempenho, eficácia e efetividade (efeitos esperados ou 

não) tendo em vista os objetivos predeterminados (implícitos ou explícitos) (MORRA-IMAS e 

RIST, 2009).  

Nessa perspectiva de estudo considera-se que o processo de avaliação de um programa 

é um processo contínuo e complexo, que pode estar localizado em uma determinada área de 

                                                 
 
 
2 O conceito de qualidade de vida adotado nesse estudo foi o elaborado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
(1995), que consiste na “a percepção do indivíduo de sua inserção na vida no contexto da cultura e sistemas de 
valores nos quais ele vive e em relação aos seus objetivos, expectativas, padrões e preocupações”.  
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interesse, como neste estudo em que o programa de crédito que pode gerar resultados além 

daqueles esperados sobre a produção agropecuária.  

De modo geral, a expectativa para a realização deste estudo consistiu em analisar a 

percepção das mulheres acerca dos efeitos do Pronaf nas suas vidas a partir de um abordagem 

mista, qualitativa e quantitativa. A partir do uso da análise qualitativa comparativa (QCA) 

associada aos demais métodos foi possível obter uma maior acurácia na investigação das 

variáveis escolhidas para compor cada constructo analisado, bem como obter maior riqueza de 

detalhes no que se refere às características das entrevistadas. 

A presente dissertação foi estruturada em seis capítulos além dessa introdução. No 

primeiro, é apresentado o referencial teórico sobre Análise de Políticas Públicas. No segundo 

capítulo, discutiu-se de forma mais aprofundada a etapa de avaliação. No terceiro capítulo 

apresenta-se a evolução das políticas públicas desenvolvidas para as mulheres. No quarto 

capítulo são apresentados conceitos básicos de empoderamento e empoderamento feminino. 

Em seguida é apresentado o referencial do objeto, que consistiu em apresentar uma descrição 

do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). E, por fim, são 

apresentados a metodologia utilizada, os resultados/ discussões e a conclusão do estudo. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Análises de Políticas Públicas 

Esse capítulo apresenta o conceito de políticas públicas, a sua finalidade e o que pode 

ser considerado problema público de acordo com a literatura na área. Ressalta-se ainda o que é 

análise de políticas públicas e os modelos de análise desenvolvidos por autores que são 

referência na área. Como a ênfase no estudo foi na etapa de avaliação, segundo modelo do ciclo 

de políticas públicas, apresentou-se brevemente cada etapa do ciclo político, as críticas ao 

modelo e o motivo pelo qual ele ainda é utilizado como uma forma de compreender como o 

processo político ocorre. 

As políticas públicas tratam do conteúdo concreto e simbólico de decisões políticas, 

bem como do processo de construção e atuação dessas decisões políticas (SECCHI, 2010). 

Segundo Dye (2008), política pública pode ser compreendida como tudo aquilo que os 

governantes decidem fazer ou não fazer. Dessa forma Gomes (1996) define política pública 

como a ação do Estado, intervindo na sociedade, a partir de uma demanda identificada, ou 

ainda, como uma resposta a demandas sociais, devendo ter uma continuidade planejada.  

Conforme Rua (1997, 2009), a finalidade das políticas públicas consiste em manter os 

conflitos dentro dos limites administráveis além de ser uma das maneiras pela qual os Estados 

podem prover sobrevivência e desenvolvimento (CUNHA; CUNHA, 2002). Nesse 

entendimento, as políticas visam resolver problemas entendidos como coletivamente relevantes 

- os problemas públicos. Na identificação de tais problemas é preciso responder algumas 

questões cruciais, tais como: de onde vêm os problemas? Por que alguns problemas são 

ignorados? Como um problema ganha acesso ao sistema político?  

Dessa forma, para que uma situação se torne um problema público e receba a atenção 

do governo, é necessário que esteja presente pelo menos uma das seguintes características: 

mobilização da ação política; que se constitua numa situação de crise, calamidade ou catástrofe; 

e se constitua numa situação de oportunidade, ou seja, que o seu tratamento traga vantagens 

(RUA, 1997; SOUZA, 2003; JANN e WEGRICH, 2007). 

Conforme Moreira (2016), a análise de políticas públicas (policy analysis) pode ser 

entendida como uma abordagem desenvolvida para investigar as ações e decisões empreendidas 

pelos atores públicos, privados ou do terceiro setor concretizadas em políticas públicas. Nesse 

sentido, a análise de políticas públicas vem se desenvolvendo ao longo dos anos e, de acordo 

com Serafim e Dias (2012) pode ser entendida como um conjunto de observações, de caráter 

descritivo, explicativo e normativo, acerca das políticas públicas, que corresponde, 
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respectivamente, às perguntas a respeito de “o que/como é?”, “por que é assim?” e “como 

deveria ser?”. De acordo com Dye (1976), fazer análise de política pública significa descobrir 

o que os governos fazem, porque fazem e que diferença isto faz. Para o autor, análise de política 

consiste na descrição e explicação das causas e consequências da ação do governo. Numa 

primeira leitura, essa definição parece descrever o objeto da ciência política, tanto quanto o 

da Análise de Política. 

Convém destacar que, na análise de políticas públicas, dois termos que podem ser 

encontrados na literatura, que são analysis of policy e analysis for policy. O primeiro diz 

respeito à atividade acadêmica visando, basicamente, ao melhor entendimento do processo 

político com orientação descritiva. Já o segundo termo consiste em atividades aplicadas 

voltadas à solução de problemas sociais com orientação prescritiva, ou seja, refere-se à 

atividade aplicada, aquela voltada à solução de problemas sociais que possui como objetivo 

auxiliar os formuladores de políticas e agregar conhecimento ao processo de elaboração de 

políticas, envolvendo-se inteiramente no processo de tomada de decisão, possuindo um caráter 

mais propositivo. A analysis for policy, conforme Jenkins (1978), consiste em um conjunto de 

decisões inter-relacionadas, relativas à seleção de metas e aos meios para alcançá-las, dentro de 

uma situação especificada.  

No que se refere à analysis of policy, pode-se afirmar que esta envolve um conjunto 

amplo de atividades e, de acordo com Souza (2006), consiste num campo holístico, isto é, uma 

área que situa diversas unidades em totalidades organizadas o que tem duas implicações. A 

primeira é que a área torna-se território de várias disciplinas, teorias e modelos analíticos e, a 

segunda é que ao se referir ao seu caráter holístico não significa que ela careça de coerência 

teórica e metodológica, mas sim que ela comporta vários "olhares". Nesse sentido, Dunn (1981) 

afirmou que a análise de políticas públicas caracteriza-se pela utilização de múltiplos métodos 

e disciplinas das ciências sociais, com o fim de que as informações geradas pelo processo de 

pesquisa venham a ser usadas na política no que se refere à resolução de problemas 

considerados públicos (FISCHER, MILLER e SIDNEY, 2007). 

Visando a um melhor entendimento da policy analysis, Frey (2000) apresenta alguns 

conceitos importantes, a saber: (i) polity:  formada pelo sistema jurídico e a estrutura 

institucional do sistema político administrativo, representando assim a ordem do sistema 

político; (ii) politics: refere-se ao processo político, com seu caráter conflituoso, ocasionado 

pela imposição de objetivos, os conteúdos e as decisões de distribuição; (iii) policy: está 

relacionado à configuração dos programas, do conteúdo material das decisões políticas e os 
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problemas técnicos, ou seja, são os conteúdos concretos; (iv) policy network: entendido como 

as interações entre instituições e grupos diversos do governo e da sociedade civil para a 

formulação e implementação de uma determinada policy e (v) policy arena: os processos de 

conflito e consenso nas diversas áreas da política. Estes processos podem ser distinguidos pelo 

seu caráter distributivo, redistributivo, regulatório ou constitutivo. 

Muito embora a expressão “policy analysis” (análise de políticas públicas) tenha sido 

introduzida primeiramente por Laswell (1936), como uma forma de conciliar o conhecimento 

científico/acadêmico com a produção empírica dos governos e também para estabelecer o 

diálogo entre cientistas sociais, grupos de interesse e governo, vários outros autores também 

estudaram o conteúdo das políticas públicas, identificando seus contornos, os problemas 

causais, as soluções encontradas, os destinatários afetados, os impactos esperados, os atores 

envolvidos além dos conhecimentos empregados (SECCHI, 2010).  

Esses autores acabaram por criar tipologias de análises de políticas públicas que 

funcionam como guias interpretativos e que podem então ser utilizadas pelos diversos analistas 

para realizar a classificação inicial de uma política pública e que irá embasar seu esforço de 

análise (SECCHI, 2010). Dentre as tipologias de análise desenvolvidas pode-se citar a de Lowi 

(1964; 1972), baseada na proposição de que é o conteúdo de uma política pública que determina 

o processo, a arena de decisões, as instituições, os atores e o processo de tomada de decisão em 

relação ao problema objeto da dinâmica política.  

É possível afirmar que, na perspectiva de Lowi, conforme analisou Secchi (2010), a 

política pública assume um dos quatro formatos: a) políticas regulatórias que determinam os 

padrões de comportamento da sociedade e dos próprios agentes públicos, sendo, portanto, mais 

visíveis e sua aprovação dependente das forças exercidas pelos atores sociais; b) políticas 

distributivas que direcionam recursos difusos da coletividade para grupos específicos de 

interesses, gerando impactos positivos mais individualizados e sendo de fácil aceitação social, 

uma vez que os custos são arcados por toda a coletividade; c) políticas redistributivas que 

concedem benefícios a um grupo social específico, retirando recursos de outros grupos também 

específicos, sendo as de mais difícil aprovação e implementação por envolverem elevado 

número de atores que se colocam em posição antagônica na arena. 

 Outra tipologia de política é a que foi desenvolvida por Wilson (1983) citada por Muzzi 

(2014), e que se aproxima da de Lowi na medida em que também considera o critério de 

distribuição de custos e benefícios entre os diversos atores políticos. A política será classificada 

segundo aquilo que se proponha, seja a distribuição ou a concentração de custos e benefícios a 
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toda a coletividade ou a grupos de interesses: política majoritária que se pauta por custos e 

benefícios distribuídos a toda a coletividade, política empreendedora que propõe benefícios 

coletivos a partir de custos concentrados em poucos grupos; política clientelista na qual os 

custos são coletivizados, mas os benefícios são destinados a poucos grupos; e as políticas de 

grupos de interesse, que lidam com custos e benefícios concentrados em grupos antagônicos. 

Há ainda os modelos de análise das políticas, entre os quais destacam-se do Modelo 

Incremental e o Modelo do Equilíbrio Interrompido. De acordo com Lindblom (1979) a 

evolução temporal de uma política pública depende das decisões marginais e incrementais, 

características do incrementalismo, em que os investimentos já realizados em uma direção, 

devido a decisão tomada no passado em relação a uma questão considerada problema público, 

e os resultados que foram alcançados com a implementação de uma política corroboram para 

sua manutenção no tempo. E o modelo do equilíbrio interrompido elaborado por Baumgartner 

e Jones (1993), que considera o macroprocesso de elaboração de políticas públicas passa por 

ciclos de mero avanço incremental e ciclos de modificações radicais que ocorrem em períodos 

de instabilidade (TRUE, JONES e BAUMGARTNER, 2007). 

Outros modelos não menos importantes são o Advocacy Coalition Framework de 

Sabatier e Jenkins-Smith (1993), citado por Sabatier; Weible (2007), que considera a 

importância dos valores, crenças e ideias que uma coalisão de atores compartilha e os recursos 

que estão dispostos a mobilizar para influenciar a tomada de decisão em torno de uma dada 

política pública. O modelo de arenas sociais que foi definido por Souza (2006) como aquele 

que vê a política pública como sendo iniciada pelos chamados empreendedores políticos ou de 

políticas públicas. Isto porque, para que uma determinada circunstância ou evento se transforme 

em um problema público, é preciso que as pessoas se convençam de que algo precisa ser feito.  

Dye (2008) alerta que vários outros modelos foram desenvolvidos para nos ajudar a 

compreender a vida política como: o Modelo Institucional, Modelo Racional, Modelo de Grupo 

(Group Theory), Modelo das Elites, Modelo da Escolha Pública e Modelo da Teoria dos Jogos. 

Cada um desses modelos individualmente possui um foco sobre a vida política e cada um deles 

pode ser útil para compreensão de diferentes aspectos sobre política pública.  

No presente estudo, a ênfase foi na tipologia do ciclo político que analisa a política 

pública como um ciclo deliberativo, formado por vários estágios, constituindo um processo 

dinâmico e de aprendizado (SOUZA, 2003). Harold Laswell em 1956 foi quem primeiro dividiu 

a política pública em estágios sequenciais, sendo que as várias divisões propostas desde então 
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se diferenciam apenas gradualmente, mas algumas fases são comuns à todas as propostas como 

a formulação, a implementação e o controle dos impactos das políticas (FREY, 2000).  

Theodoulou (1995) propôs a divisão do ciclo político segundo o seguinte processo 

sequencial: reconhecimento do problema e identificação do assunto; organização da agenda; 

formulação da política; adoção da política; implementação da política; e análise política e 

avaliação. Frey (2000) apresenta como fases do ciclo político: percepção e definição de 

problemas, agenda-setting, elaboração de programas e decisão, implementação de políticas e, 

finalmente, a avaliação de políticas e a eventual correção da ação. Assim, torna-se interessante 

apresentar brevemente em que consiste cada fase da tipologia do ciclo político.  

A fase de percepção e definição de problemas consiste na identificação, dentre um 

número infinito de problemas, aqueles que precisam ser enfrentados politicamente, os quais 

podem ser percebidos por grupos sociais isolados, mas também por políticos, grupos de 

políticos ou pela administração pública (FREY, 2000). Conforme Subirats (2006), apenas os 

problemas publicamente relevantes tornam-se alvo de intervenção do poder público, sendo que 

a entrada ou não na agenda está condicionada à limitação de recursos (financeiros ou humanos), 

além de sofrer pressão da mídia e outros setores influentes.  

Kingdon (2011) definiu agenda de políticas públicas como uma lista de problemas ou 

assuntos que chamam a atenção do governo e dos cidadãos que atuam junto com o governo, ou 

seja, consiste na lista de temas ou problemas que o governo ou atores não governamentais 

percebem como uma questão prioritária e envolve a definição dos temas que os agentes 

governamentais devem direcionar suas ações, podendo ser de dois tipos: geral, tal como a lista 

de itens que ocupam a atenção do presidente; ou altamente especializada, como as agendas dos 

subcomitês do congresso (THEODOULOU, 1995).  

Já na fase de elaboração de políticas públicas os problemas, propostas e demandas 

públicas são transformados em programas de governo capazes de atender as demandas 

apresentadas pela sociedade (JANN e WEGRICH, 2007). Já no que se refere à etapa de 

implementação, de acordo com Rua (1997), essa consiste no conjunto de ações que devem ser 

realizadas por grupos ou indivíduos tanto públicos como privados, que irão direcionar o alcance 

dos objetivos estabelecidos mediante decisões anteriores quanto à política, sendo as ações 

empreendidas para que a política de fato saia do papel. 

E finalmente a avaliação que, conforme Costa e Castanhar (2003) possui o propósito de 

guiar os tomadores de decisão, e assim, orientá-los quanto à continuidade, a necessidade de 

correções nos rumos, ou mesmo suspensão de uma determinada política ou programa.  
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É fundamental explicitar que a principal crítica quanto à utilização do ciclo de políticas 

públicas como teoria, e como uma abordagem ou como esquema para a compreensão dos 

diversos momentos de uma política, está aquela que afirma que no mundo real nem sempre as 

políticas constantemente são revisadas, controladas, avaliadas e adaptadas. Tal processo, que é 

dinâmico, não envolve uma sequência clara em que seja possível delimitar precisamente cada 

etapa de uma política, além do mais os estágios são mais ligados ao processo de fazer política. 

As críticas a tal modelo recaem ainda sobre sua uma estrutura estanque, visto que a política 

pública, como fenômeno social, possui uma dinâmica mais fluida do que a definição de etapas 

permite assimilar (JANN e WEGRICH, 2007). 

Mesmo tendo recebido diversas críticas, o modelo do ciclo político ainda tem sido muito 

utilizado como estrutura básica no campo de estudos sobre políticas públicas, tendo servido 

como base para sistematizar e comparar diversos debates, abordagens e modelos no campo de 

estudo (JANN e WEGRICH, 2007) e se tornou ponto de partida de uma variedade de outros 

modelos do processo político. Sendo que uma das principais razões para o seu sucesso e a 

longevidade é o apelo como modelo normativo para o tipo-ideal, racional, baseado em 

evidência de tomada de decisão (policy making). Dessa forma o modelo facilita a compreensão 

dos processos pelos quais a política vem se desenvolvendo, além de permitir a identificação da 

atuação de diversos atores sociais e suas interferências no delineamento da política em todas as 

etapas do processo político (JANN e WEGRICH, 2007). 

2.2 Avalição de Políticas Públicas  

A ênfase neste estudo foi na etapa de avaliação, segundo modelo do ciclo de políticas 

públicas, dessa forma, torna-se necessário apresentar as suas premissas, conceitos e principais 

características, destacando a literatura internacional e nacional que versa sobre esta temática. 

Até a década de 1980, na administração pública brasileira não houve grande 

preocupação em se avaliar programas públicos, em geral, e programas sociais, em particular 

(COSTA e CASTANHAR, 2003). Contudo a partir da década de 1990 houve um crescente 

interesse na busca e fortalecimento do processo avaliativo decorrente da reforma do Estado e o 

foco na eficiência dos gastos públicos. Assim, procurando melhor controlar os gastos do 

governo e ter maior transparência dos mesmos, a avaliação passou por um processo de 

institucionalização, onde o interesse incidiu sobre a produtividade no setor público e a 

privatização de algumas funções do Estado (FARIA, 2005). 

A relevância da avaliação de projetos e programas foi destacada por Cohen e Franco 

(2008), quando apontaram a necessidade de se alocar racionalmente os recursos destinados às 
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políticas sociais e apresentaram um caminho para tal: utilizar instrumentos e procedimentos que 

visem mensurar os resultados alcançados, comparando-os com os obtidos por vias alternativas 

em circunstâncias semelhantes e contrastando-os com os objetivos procurados. Höfling (2001) 

considera que a análise e avaliação de políticas implementadas por um governo é importante 

principalmente quando se tem por objetivo uma maior focalização das políticas sociais como 

as de saúde, educação, previdência, habitação entre outras. Assim, os fatores que contribuem 

para o seu “sucesso” ou “fracasso” são complexos, variados e exigem grande esforço de análise.  

Nesse sentido, a avaliação se torna útil também na medida em que pode proporcionar 

informação crível para permitir a incorporação da experiência adquirida no processo de tomada 

de decisão. Além de verificar se a política ou programa têm de fato alcançado os objetivos 

pretendidos e se o alcance ocorre com a máxima eficiência, efetividade, impacto e 

sustentabilidade (THOENIG, 2000; TREVISAN e VAN BELLEN, 2008).  

Em seu artigo “Afinal de Contas, Por que Avaliar? Resgatando o Debate Sobre 

Utilização na Avaliação de Programas Governamentais” Serpa e Calmon (2009) propõem 

contribuir para o debate recente sobre avaliação de programas governamentais no Brasil 

apresentando, de forma sistemática, alguns dos principais trabalhos que se propuseram a 

analisar os fatores que influenciam a utilização dos resultados gerados pela avaliação. Os 

autores apresentam o debate clássico entre Patton e Carol Weiss onde esta definiu que a 

pesquisa avaliativa tem por finalidade promover a utilização dos seus resultados para o 

aperfeiçoamento dos programas sociais e ainda pondera que os resultados das avaliações pouco 

influenciavam as decisões relativas à implementação de melhorias no âmbito dos programas, 

quer seja no nível gerencial, ou na esfera política. Weiss, na ocasião, reafirmou que, quanto à 

utilização, o que o avaliador pode aspirar alcançar é influenciar mudanças no programa e a 

avaliação, em seu entendimento, deveria ser um instrumento para o contínuo aprendizado dos 

formuladores e gestores dos programas, assim como dos políticos. 

Patton, conforme Serpa e Calmon (2009), naquela mesma oportunidade, discordou da 

abordagem de Weiss ao ressaltar que, para a pesquisa política as conclusões de Weiss podem 

ter mérito, mas para a avaliação de programas não tem tido muito sucesso. Ressalta que se deve 

fazer melhor, criticando assim a abordagem de Weiss por considerar que a autora abordou 

apenas quatro possibilidades para a utilização dos resultados da avaliação no processo político, 

como identificar possíveis problemas no desempenho do programa, estabelecer diretrizes para 

melhoria do programa ou da política, fornecer subsídios para interpretação das atividades e dos 

resultados; e ainda, mobilizar apoio para novas propostas. 
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Nesse sentido Patton (1990), conforme o mesmo artigo de Serpa e Calmon (2009) 

acrescenta outras possibilidades, como aquelas que diretamente influenciam as mudanças no 

âmbito dos programas, que afetam imediatamente as decisões como, por exemplo, a adoção de 

medidas corretivas e/ou aperfeiçoadoras durante o processo de execução das avaliações (uso no 

processo), considerando que o mérito da avaliação é a sua utilização, as avaliações destinam-se 

a contribuir para o aperfeiçoamento dos programas, para melhorar a sua efetividade, fornecendo 

informações para que decisões sejam tomadas.  

Vale ressaltar que, para o uso da avaliação, é necessário estar atento para o fato de que 

é imprescindível adotar alguns critérios. 

Dentro esses critério podemos citar como, por exemplo, aqueles que foram definidos 

pelo Manual da Unicef, publicado na década de 1990, a saber: eficiência, eficácia, efetividade 

(também denominada impacto), sustentabilidade, análise custo-efetividade, satisfação do 

beneficiário e equidade (UNICEF, 1990; COSTA e CASTANHAR, 2003).  

QUADRO - 1. CONCEITOS CHAVES NA AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
 

Conceito Definição Autores 

 
 

Eficiência 

Para analisar este conceito, deve considerar relações de benefício e 
custo, podendo-se analisar a partir de duas perspectivas: – (i) se os 
resultados estão predeterminados, procura-se minimizar os custos que 
se requer para sua geração; – (ii) se o gasto total está previamente 
fixado, procura-se otimizar a combinação de insumos para maximizar 
o resultado. 

Arretche (1998); 
Marinho e Façanha 
(2001), Morra-Imas; 
Rist (2009). 
 

 
 

Eficácia 
 

Para ser eficaz é necessário atentar para a capacidade de alcance dos 
objetivos propostos pelo programa, ou seja, é o grau em que se 
alcançam os objetivos e metas do programa na população 
beneficiada, em um determinado período de tempo, 
independentemente dos custos incorridos. O foco da análise são suas 
metas e o tempo.  

Arretche (1998) 
Morra-Imas; Rist 
(2009). 
 

 
 

Efetividade 

Constitui a relação entre os resultados e os objetivos. A efetividade é 
a medida de impacto ou grau de alcance dos objetivos. Assim, a 
efetividade ocorre quando os bens e serviços resultantes de 
determinada ação alcançam resultados mais benéficos para a 
sociedade. Consiste na mensuração da medida do impacto ou do grau 
de alcance dos objetivos estabelecidos no programa em análise. 

Silva e Silva (2008); 
Cohen e Franco 
(2008); Morra-Imas; 
Rist (2009). 
 
 

 
 

Análise custo- 
efetividade 

Está associado à ideia de custo-oportunidade e ao conceito de 
pertinência; é feita a comparação de formas alternativas da ação 
social para a obtenção de determinados impactos, para ser 
selecionada aquela atividade/projeto que atenda os objetivos com o 
menor custo. Quando as questões sobre as relações entre os custos e 
os resultados alcançados são formuladas, a avaliação é chamada 
custo- efetividade. 

Unicef (1990), Fink 
(2005); Posavac e 
Carey (2007). 

(Continua.....) 
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QUADRO 1: CONCEITOS CHAVES NA AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS 
(Continuação) 

 
 

Sustentabili-
dade 

A sustentabilidade de um programa ou política pública está na 
verificação da capacidade de continuidade dos efeitos benéficos 
alcançados através da intervenção após o seu término. 

Unicef (1990). 

Satisfação dos 
beneficiários 

Este parâmetro avalia a atitude do usuário em relação à qualidade do 
atendimento que está obtendo por meio do programa. 
 

Unicef (1990). 

 
Equidade 

A equidade busca avaliar o grau em que os benefícios de um 
programa estão sendo distribuídos de maneira justa e compatível com 
as necessidades dos usuários, se tem atingido igualmente o público 
alvo. 

Unicef (1990), 
Mark, Henry e 
Julnes (2000). 

FONTE: Elaboração própria a partir das fontes citadas no interior do Quadro 1. 

A avaliação pode ser classificada, quanto ao período de sua realização, como avaliação 

ex-ante, que, segundo Antero (2008), ocorre antes da execução do programa/projeto e tem por 

finalidade proporcionar critérios racionais para uma decisão qualitativa crucial: se o projeto 

deve ou não ser implementado. Ou pode ser classificada como avaliação ex-post, que ocorre ao 

final da política/ programa e busca examinar em que medida se alcançou os objetivos 

estabelecidos e quais externalidades (positivas e negativas) gerou.  

As avaliações de impacto das políticas públicas podem ser feitas por meio dos métodos 

experimentais ou quase experimentais. Nas avaliações ex-ante, empregam-se os métodos não 

experimentais, enquanto nas avaliações ex-post ambos podem ser utilizados - os experimentais 

e os não experimentais.  

Os métodos experimentais são os mais indicados para a estimação do impacto de 

políticas ou programas públicos (RAMOS, 2009). Contudo, para a construção de modelos 

experimentais, é necessário levantar informações antes e depois da implementação da política, 

bem como há necessidade de identificar pelo menos dois grupos: o que recebe o tratamento, 

grupo experimental ou tratado (grupo beneficiado pela política) e grupo de controle ou de 

comparação (grupo que não recebeu o tratamento ou não foi beneficiado pela política). 

No contexto das ciências sociais, Ramos (2009) alerta para os problemas associados ao 

uso desse método, especialmente pelas questões associadas ao custo financeiro e aos fatores 

éticos além da insuficiência de informações referentes ao antes da política em muitos casos. 

Nessas condições, é usual o emprego dos modelos semi- experimentais com uso do grupo 

controle, que embora menos complexos que os primeiros ainda são utilizados no campo da 

avaliação de políticas públicas. 

Dessa forma, o que fica evidente é que avaliar um programa através de resultados (ou 

impactos de longo prazo) é importante (e politicamente tentador) quando se deseja aferir as 
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mudanças efetivas que um programa poderia estar promovendo (COSTA e CASTANHAR, 

2003). Tal avaliação compreende a medição realizada no final de uma intervenção para 

determinar a extensão do alcance dos resultados desejados (Morra-Imas; Rist, 2009), visando 

os objetivos estabelecidos (implícitos ou explícitos), como forma de contribuir para o 

aprimoramento das ações implementadas (Weiss, 1998; Rossi, Lipsey; Freeman, 2004; Morra-

Imas; Rist, 2009) conhecida também como avaliação pós-decisão (SILVA, 2008). 

2.3 Importância das políticas públicas para as mulheres e o acesso ao crédito pelas 

mulheres agricultoras 

Neste tópico apresenta-se a evolução das políticas públicas desenvolvidas para as 

mulheres e como foi ocorrendo a incorporação de suas demandas na agenda governamental. 

No Brasil, a incorporação da questão de gênero nas políticas públicas começou a ser 

discutida com o desenvolvimento dos estudos de gênero no final dos anos 1970 a partir 

fortalecimento do movimento feminista no país, onde já em 1980 foram implantadas as 

primeiras políticas públicas com recorte de gênero. Tal é o caso da criação do primeiro 

Conselho Estadual da Condição Feminina, em 1983, e da primeira Delegacia de Polícia de 

Defesa da Mulher, em 1985, ambos no Estado de São Paulo. Sofreu influência ainda das 

conferências internacionais como a conferência Mundial sobre os Direitos Humanos (1993), a 

conferência sobre População e Desenvolvimento (1994), a Conferência Mundial sobre a Mulher 

(1995) e do Fórum Social Mundial (FARAH, 2004).  

Ainda conforme Farah (2004) a mobilização de mulheres levou à instituição do 

Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), em 1983. E em 1985, foi criado 

o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), órgão do Ministério da Justiça. Nesse 

mesmo ano, com incentivo do CNDM, se deu a criação do “Programa de Apoio à Mulher Rural” 

no âmbito do Ministério da Agricultura, que tinha o objetivo de “estudar e desenvolver planos 

de ação que proporcionem às mulheres trabalhadoras rurais melhores condições de trabalho, 

possibilitando sua maior participação no processo de Reforma Agrária” (TEIXEIRA, 1994; 

BARSTED, 2002). E em 1988 passa a ser desenvolvido, dentro do Sistema Brasileiro de 

Assistência Técnica e Extensão Rural o “Projeto de Apoio à Organização da Mulher Rural”, 

que procurava sensibilizar e treinar os extensionistas na adoção de considerações de gênero a 

nível local. Estas ações, no entanto, não tiveram continuidade com o desmonte, no governo 

Collor, dos órgãos a que estavam vinculadas (TEIXEIRA, 1994).  

Também sobre o meio rural, em 1996, os vários sindicatos de trabalhadores rurais do 

Espírito Santo começaram a organizar mutirões da cidadania para facilitar o acesso das 
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trabalhadoras rurais aos documentos pessoais (SILIPRANDI, 2000). Iniciativa que serviu de 

exemplo para outros movimentos por todo o país até surgir o Programa Nacional de 

Documentação da Trabalhadora Rural, em 2004, beneficiando mais de um milhão de mulheres. 

A partir desse contexto uma importante ação voltada à promoção da igualdade entre 

homens e mulheres, autonomia e empoderamento feminino foi a criação, em janeiro de 2003, 

da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SEPM) da presidência da república com 

status de ministério (BANDEIRA, 2005). Além da estrutura nacional centralizada – a SEPM – 

foram revistas institucionalidades de gênero no interior do Ministério da Saúde e do Ministério 

do Desenvolvimento Agrário. A orientação adotada foi criar as condições para ampliar o 

escopo, o poder de articulação e de implementação de políticas setoriais dessas estruturas, de 

forma coordenada e articulada com as ações estabelecidas pelo Plano Nacional de Política para 

as Mulheres (PNPM). Em outros órgãos públicos federais, foram instituídos “Comitês de 

Gênero”, que a partir de representações de distintas áreas dos ministérios, criam uma dinâmica 

interna de discussão e elaboração de políticas para as mulheres e de acompanhamento das ações 

previstas no PNPM. Esse é caso do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, 

e dos Ministérios do Meio Ambiente, Minas e Energia, Trabalho e Emprego (BUTTO, 2011). 

Ainda de acordo com Butto (2011), em 2001, no âmbito do Ministério do 

Desenvolvimento Agrário, criou-se o chamado Programa de Ações Afirmativas, com ações 

financiadas por meio de cooperação internacional, e que resultou na constituição de uma 

pequena assessoria voltada para a elaboração de medidas para facilitar o acesso das mulheres 

às políticas de desenvolvimento rural. As ações nesse período restringiram-se à edição de 

portarias voltadas para a ampliação da concessão do crédito às mulheres e a promoção de 

estudos, que não chegaram a se efetivar. Apesar de tais iniciativas, a mulher não foi o foco 

específico, uma vez que ao incorporar a dimensão gênero não se aprofundam nas discussões 

sobre desigualdades de gênero e o espaço da mulher na sociedade e no meio rural. 

Cambota e Pontes (2007) e Bruschini (2007), afirmaram que as desigualdades de gênero 

são caracterizadas especialmente pela segregação ocupacional, pela diferença de rendimentos 

por gênero dentro de grupos operacionais, pela discriminação no mercado de trabalho e pela 

dupla jornada de trabalho feminino. Sobre tal discriminação, Bruschini (2007) afirma que ainda 

hoje cabe às mulheres as atividades reprodutivas, como os cuidados com a casa e a família, 

enquanto aos homens cabe o papel de provedor desse grupo. Estas condições diferenciadas por 

gênero, segundo a autora, são apropriadas pelo mercado de trabalho determinando que homens 

e mulheres ocupem nele lugares diferentes e hierarquicamente determinados e favorecem a 
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ocorrência de mecanismos discriminadores em relação às mulheres, que se expressam tanto no 

acesso ao trabalho, quanto na posição ocupada. O lugar ocupado por homens e mulheres nos 

setores de atividade econômica e na hierarquia das ocupações, tem a marca do gênero conforme 

assinala a autora. 

No caso das mulheres no meio rural a agenda de desenvolvimento rural sustentável dos 

últimos anos reconheceu o processo histórico de disparidade de acesso aos recursos, e o 

resultado desse foi o acesso desigual às políticas públicas entre homens e mulheres. Nesse 

sentido, buscando enfrentar esse problema, é que foram implantados programas que tinham o 

objetivo de garantir cidadania e inclusão produtiva para as mulheres, tais como: Programa 

Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural (2004); Crédito Especial para Mulheres – 

Pronaf Mulher (2003/2004); Assistência Técnica Setorial para Mulheres (2005); Programa de 

Organização Produtiva para as Mulheres Rurais (2008); Criação da Modalidade Adicional de 

Crédito para Mulher na Reforma Agrária – Apoio Mulher (2008) (BUTTO e HORA, 2014). 

Sobre esse assunto, Carmo et al. (2016) esclarecem que a perspectiva histórica das 

relações homem e mulher, foi elaborada a partir do olhar de dominação masculina. Assim, em 

algumas sociedades foram estabelecendo papéis e funções diferenciadas para o homem e para 

a mulher, dando maior valor às funções ditas masculinas. Pode-se afirmar que tal processo 

formou uma cultura de invisibilidade das mulheres, levando a maioria delas a aceitar que não 

tinham importância no processo de construção e de desenvolvimento do seu grupo social. 

A importância do papel das mulheres rurais vem sendo discutida em importantes 

trabalhos como os realizados por Brumer (2004; 2009) e Brumer e Spanevello (2011; 2012) e 

internacionalmente, conforme destacado em estudos realizados pela Organização das Nações 

Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO, 2012), em especial o relatório intitulado “Gênero 

em Agricultura – Manual sobre género em agricultura”. Além dos trabalhos elaborados por 

Carneiro (2001); Paulilo (2004); Zorzi (2008) e Hernández (2009), os quais retratam a divisão 

do trabalho e da gestão entre homens e mulheres nas propriedades rurais, buscando revelar a 

invisibilidade da participação das mulheres no comando das propriedades. 

Em seu trabalho Fernandes (2008) discorreu sobre a importância do acesso das mulheres 

ao crédito quando afirmou: 

 

O crédito é uma forma de dar autonomia econômica e visibilidade às atividades 
realizadas pelas mulheres no espaço doméstico e em seu entorno. Essas atividades, ao 
longo da história, permaneceram às margens do sistema produtivo e da esfera pública; 
foram consideradas, do ponto de vista econômico, improdutivo. Ter autonomia 
significa exercer cidadania (FERNANDES, 2008, p.20). 
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Não obstante, conforme Mello (2003), os homens geralmente são os principais 

beneficiários (se não os únicos) de programas, principalmente quando se trata de programas de 

acesso ao crédito como o Pronaf, trazendo para casa, muitas vezes, apenas o endividamento a 

ser pago pelo conjunto da família.  E é nesse sentido que as políticas elaboradas para esse 

segmento tem se pautado em questões a respeito da subordinação do trabalho feminino nas 

atividades produtivas e reprodutivas, mostrando que as relações entre homens e mulheres no 

âmbito familiar e a forma como a família é constituída e reproduzida são importantes como 

sendo relações de classe, assim como sua reprodução social (DEERE, 2000).  

2.4 Empoderamento Feminino 

Neste estudo buscou-se apenas apresentar conceitos básicos de empoderamento e 

empoderamento feminino com a pretensão de propor reflexões sobre um tema controverso até 

mesmo entre os estudiosos da área. 

Empoderamento é um termo originado no inglês “empowerment”, que envolve um 

conjunto de ações coletivamente desenvolvidas, em espaços decisórios e que tem por finalidade 

ampliar a consciência social acerca de um determinado tema. De acordo com Baquero (2012) 

o “empowerment” tornou-se sinônimo para emancipação social uma vez que sua utilização 

crescente ocorreu a partir dos movimentos emancipatórios da civilização, como por exemplo, 

o movimento dos negros, das mulheres, dos homossexuais e do movimento pelos direitos da 

pessoa deficiente.  

Entretanto, suas raízes nos EUA estão embasadas na Reforma Protestante, realizada por 

Lutero no século XVI na Europa, ao lutar por justiça social. Sua maior notoriedade se deu na 

década de 1960, quando eclodiram movimentos sociais de libertação e de contracultura. Trata-

se, portanto, de um conceito que pode ser compreendido como resultado de um processo social, 

cultural e psicológico, ou político, através do qual, indivíduos tornam-se capazes de expressar 

suas necessidades, explicitar suas preocupações, perceber estratégias de envolvimento na 

tomada de decisões e atuar política, social e culturalmente para satisfazer suas necessidades 

(OMS, 1998). 

O empoderamento torna-se importante uma vez que, através desse processo, indivíduos, 

grupos ou organizações adquirem autonomia, autoridade, e passam a lutar por uma vida melhor, 

ou seja, conquistam uma maior participação democrática na sociedade (Rappaport, 1987) e 

buscam uma transformação da sua realidade com o propósito de progredirem e participarem de 

situações sociais, econômicas e políticas. 
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De acordo com Stromquist (1997), a entrada do termo empoderamento no campo de 

estudos de gênero ou feministas foi marcada pela obra de Gita Sen e Caren Grown, em 1988, 

“Desarrollo, crisis y enfoques alternativos: Perspectivas de La mujer en el tercer mundo”, que 

associou o conceito às práticas que visassem promover a autonomia pessoal das mulheres e a 

superação de desigualdade de poder em que as mulheres se encontram. No entanto, vários 

autores como Leon (2001), Carvalho (2004), Freire e Shor (2011), apresentam a importância 

de não se olhar apenas a perspectiva individual, no sentido da busca pela autonomia 

independente das condições sociais, mas atentar para o fato de que somente haverá 

empoderamento se houver transformação pessoal atrelada a mudanças estruturais.  

Nesse sentido, Carvalho (2004) pondera que só há empoderamento se este for coletivo 

uma vez que, ao considerar a distribuição desigual de poder e de controle pelos grupos em nossa 

sociedade, o empowerment comunitário buscaria a reorganização desse arranjo, sendo um 

processo que parte do enfrentamento de fatores referentes à estrutura de poder presentes na 

esfera micro e macrossocial, o que consequentemente implica a redistribuição do poder. E essa 

redistribuição do poder é resultado da promoção de empoderamento. Assim, a experiência 

subjetiva de empoderamento feminino estaria sempre inclusa em um contexto político mais 

amplo. 

Devido à falta de precisão teórica do termo empoderamento, muitos autores se ocuparam 

em apresentar primeiramente uma noção de poder e relações de poder, para que só então 

formular um conceito um pouco mais preciso. 

Conforme afirmou Martins (2003) o verbo empoderar conota ação e poder. Foi nesse 

sentido que Friedmann (1996, p.50), afirmou que o empoderamento pode ser considerado como 

“todo acréscimo de poder que, induzido ou conquistado, permite aos indivíduos ou unidades 

familiares aumentarem a eficácia do seu exercício de cidadania”. E apresentou ainda três 

dimensões do empoderamento: o social, o político e o psicológico. O social refere-se ao acesso 

a certas “bases” de produção doméstica, tais como informação, conhecimento e técnicas, e 

recursos financeiros. Prevê o acesso às instituições e serviços e a capacidade de influência a 

nível público.  

O empoderamento político diz respeito ao processo pelo qual são tomadas as decisões; 

não é apenas o poder de votar, é o poder da voz e da ação coletiva que importa; significa maior 

participação no âmbito político inclusive o acesso a ocupar cargos de direção. Nesta dimensão, 

Mageste et al. (2008) ressaltam que a noção de empoderamento feminino exprime a ideia de as 

mulheres poderem decidir sobre sua própria vida nos espaços públicos e privados, bem como 
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exercer poder nos espaços em que são tomadas decisões acerca das políticas públicas e de outros 

acontecimentos relativos aos rumos da sociedade e que interferem direta ou indiretamente sobre 

os seus interesses.  E, também, o empoderamento psicológico refere-se à auto percepção que as 

pessoas têm sobre si mesmas, melhorar a autoestima e confiança que são capazes de mudar a 

realidade que as cerca, decorre da consciência individual de força. Portanto a abordagem do 

empoderamento implica o desenvolvimento de capacidades das pessoas pobres e excluídas 

socialmente para superar as principais fontes de privação de liberdades (ROMANO, 2002; SEN, 

2000). 

 A questão do poder foi considerada por Foucault (1992) como sendo um elemento da 

relação social. Foi nesse sentido que afirmou que o poder só pode funcionar em rede, e os 

indivíduos ao mesmo tempo em que o exercem, sofrem suas consequências. Em sua obra 

“Microfísica do poder” o filósofo alerta tanto para a existência do exercício do poder nas 

relações quanto para a possibilidade de que ele seja exercido por qualquer sujeito, seja na forma 

de dominação, seja na forma de resistência.   

Bourdieu (1995) também aborda em seus estudos a questão do poder e complementa 

afirmando acerca da “dominação masculina” principalmente a partir de uma perspectiva 

simbólica. Para o sociólogo, a dominação masculina seria uma forma de violência simbólica. 

Por esse conceito, entende o poder que impõe significações como legítimas, de forma a 

dissimular as relações de força que a sustentam. Um poder que se dissimula nas relações, que 

se infiltra no pensamento e na concepção de mundo de quem o vivencia. Bourdieu afirma 

que uma relação desigual de poder admite uma aceitação dos grupos dominados, não sendo 

essencialmente uma aceitação consciente, mas, sobretudo, de submissão pré-reflexiva. O autor 

questionou se seria possível quebrar a dominação masculina se ela está tão imbricada no nosso 

inconsciente e nas formas mais simples de organização do pensamento e da linguagem. 

Assim, conforme Bourdieu (1995) as diferenças simbólicas entre homens e mulheres 

são situadas em oposições que não necessariamente possuem uma relação direta e o fato de que 

estejam imbricadas nas formas mais básicas de organização social, levanta questionamentos 

quanto à possibilidade de modificações destas estruturas. 

Essas relações de poder dos homens sobre as mulheres foi constatada por Barbosa et al. 

(2011) em sua pesquisa, quando analisaram o trabalho das mulheres nas casas de farinha do 

Agreste alagoano, reproduzindo o que chamaram de dominação do patriarcado brasileiro. Para 

os autores, nesse mesmo ambiente, a divisão sexual do trabalho é aceita e naturalizada como 

resultado de diferenças físicas entre homens e mulheres a partir de uma perspectiva histórico-
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social que se aproxima do binômio exploração-dominação, que vincula a dominação masculina 

aos sistemas capitalista e racista. Em linearidade, Safiotti (2004) argumenta que o patriarcado 

diz respeito necessariamente à desigualdade e à opressão, sendo uma possibilidade dentro das 

relações de gênero, ou seja, consiste no poder de dominação masculina, referência implícita e 

sistemática da dominação sexual. 

Outro estudo que também analisa o trabalho da mulher no meio rural foi o elaborado 

por Amorim et al. (2015) em cinco municípios da Mesorregião da Zona da Mata de Minas 

Gerais. As autoras realizaram um estudo buscando considerar a divisão sexual do trabalho com 

enfoque no trabalho feminino rural e a possibilidade de empoderamento de mulheres por meio 

de atividade remunerada e para tanto compararam dois grupos: um composto por sindicalizadas 

rurais e outro por mulheres não sindicalizadas. Na percepção das autoras, o legado patriarcal 

ainda persiste no meio rural brasileiro dentre as mulheres trabalhadoras rurais sindicalizadas e 

as não sindicalizadas, e elas ainda consideram sua força de trabalho mera ajuda a contribuir 

para a renda familiar. 

As desigualdades de gênero são diferenças que se expressam em relações, sendo essas 

permeadas por desigualdade de poder. Esse aspecto relacional é reforçado por Saffioti (2008, 

p. 9), a partir da reflexão: “[...] existe, em sociedade, algo não relacional? Existem homens 

dominadores sem mulheres dominadas? De modo genérico, existe dominador sem dominado?”. 

Nesse sentido, Louro (2009) enfatiza que gênero foi um conceito desenvolvido para contestar 

a naturalização das diferenças sexuais em diversos espaços de disputa, além do que ele não se 

restringe apenas aos papéis assumidos por homens e mulheres na sociedade, mas diz respeito 

às relações de poder que estão implicadas entre masculino e feminino. 

Em consonância com o pensamento exposto observa-se que, se para Foucault (1992) o 

poder é relacional e para Bourdieu (1995) o poder é simbólico. Para Kabeer (2005) e Romano 

(2002) o poder e a detenção deste significa liberdade de escolha, de ir e vir e, o empoderamento 

como detenção de poder, se traduz possibilidades de fazer escolhas, ou seja, implica a 

oportunidade das mulheres tomarem decisões, ampliando o seu controle sobre sua própria vida. 

Tal interpretação está em acordo com as análises de Sen (2000) a respeito do papel de agente 

das mulheres e sobre o conceito de liberdade como poder de escolha entre os vários modos de 

vida, o que possibilita o acesso à política, ao comércio, à produção, à saúde e à educação, 

possibilitando autonomia e felicidade, sendo esse um importante processo que poderá contribuir 

para o desenvolvimento do país. 
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Em seus estudos sobre as mulheres agricultoras rural que acessou o Pronaf-Mulher, 

Zorzi (2008), identificou quatro perspectivas relacionadas ao termo empoderamento das 

mulheres: (i) processo capaz de promover cidadania e engajamento político; (ii) que pode 

promover a superação das desigualdades econômicas, políticas e sociais, promovendo a 

superação da pobreza e de outras privações; (iii) empoderamento como processo alternativo de 

desenvolvimento; (iv) e como um processo de transformação das relações de gênero. 

Brumer e Spanevello (2011), examinaram em seu trabalho os efeitos da obtenção de 

crédito, pelas mulheres da agricultura familiar, com base no conceito de empoderamento. Para 

as autoras trata-se da obtenção de ganhos, pelas mulheres, tanto em termos materiais (aumento 

da renda e do controle sobre essa renda e sobre os recursos envolvidos) e simbólicos (autoestima 

e confiança em si mesmas) como nas relações sociais com os homens e com os membros das 

comunidades onde elas vivem. Nesse sentido, Zorzi (2008) e Hernández (2009), ao estudarem 

o Pronaf-Mulher apontaram que as principais contribuições deste programa está relacionada ao 

aumento da autoestima, pelo fato de as mulheres se sentirem capazes de gerir todo o processo 

de seu trabalho, desde a produção até a comercialização e também de contribuir financeiramente 

para o bem estar de sua família, além de, às vezes, ajudarem os maridos a quitar dívidas. 

No entanto, conforme afirmou Iorio (2002), empoderamento não é algo que possa ser 

dado a alguém, contudo agentes externos podem atuar como catalizadores iniciais desse 

processo e, nesse ponto, as políticas públicas podem propiciar um ambiente favorável para que 

as mulheres desenvolvam tal processo (SEN, 1997).  

De acordo com Sen (2002), são as pessoas que se empoderam a “si mesmas”, ainda que 

os agentes externos de mudanças possam catalisar o processo ou criar um ambiente de apoio, 

sendo que esta conscientização tem aos poucos ampliado a participação feminina na esfera 

social, política e econômica, assim, em um primeiro momento, os movimentos se voltavam para 

a conquista do bem estar feminino, passando, posteriormente, à participação das mulheres como 

agentes capazes de agir e transformar a sua vida e a de sua família. 

Nesse sentido, esse processo surge como uma possibilidade para mudar a dominação na 

qual a mulher está inserida, estando ligado ao processo de conquista da autonomia, de sua 

emancipação e superação das opressões impostas pela supremacia masculina, podendo assumir 

maior controle sobre suas vidas. Velho e Kuschinir (1996) e Neves (2008) complementam 

afirmando que os mediadores podem constituir importantes agentes de mudanças, pois a partir 

do quotidiano, decisões e ações localizadas e invenção de papéis sociais, criam novos espaços, 

inovam e redefinem situações numa sociedade complexa. No entanto, para o processo de 
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empoderamento não apenas os facilitadores ou catalisadores serão necessários, mas também as 

oportunidades existentes além da rapidez com que as pessoas interiorizem a transformação 

(SEN, 1997).  

No caso da mulher rural, conforme Souza (2006), essa é subordinada ao homem, 

primeiramente ao pai e depois ao marido. Sendo que, embora haja a divisão sexual do trabalho, 

a mulher acompanha o marido ao campo, não havendo nesta função a separação entre o universo 

masculino e feminino de trabalho, mas apenas um universo em que as tarefas masculinas e 

femininas são ora coincidentes, ora complementares. Não obstante, ao se sentirem autônomas 

e capazes, as mulheres começam a situar-se em uma nova posição tanto na família como na 

comunidade e buscam transformar sua realidade lutando por seus direitos, exercendo cidadania. 

Neste estudo não se pretende encerrar a discussão acerca do termo empoderamento, uma 

vez que tal tema não encontra consenso nem mesmo entre pesquisadores mais influentes na 

área e tem sido intensamente debatido e inclusive criticado, contudo, é possível afirmar que o 

empoderamento não é somente a tomada de consciência pela mulher, ou a busca de melhoria 

de vida por parte da mesma, mas também um processo que abrange a obtenção de poder, ou 

seja, quando ela adquire consciência crítica, e assim se torna capaz de intervir e de transformar 

a realidade que a cerca. 
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3. PROGRAMA NACIONAL DE FORTALECIMENTO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR- PRONAF 

Neste capítulo apresenta-se uma descrição do Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (Pronaf). Apresentou-se seus propósitos, quando e em que condições o 

programa foi criado, as formas de acesso, os itens financiáveis e os resultados esperados. 

A agricultura, assim como os demais setores da economia brasileira, passou por um 

período de modernização (entre 1965 a 1985). Durante este processo, as políticas públicas para 

o meio rural privilegiaram os setores mais capitalizados e a produção das commodities para 

exportação, a fim de equilibrar a balança comercial do país (MATTEI, 2006). Até então, não 

havia no país nenhuma política pública que atendesse às necessidades específicas dos 

agricultores familiares3.  

Nesse cenário, o movimento sindical dos trabalhadores rurais ligados à Confederação 

Nacional dos Trabalhadores da Agricultura (CONTAG) e ao Departamento Nacional de 

Trabalhadores Rurais da Central Única dos Trabalhadores (DNTR/CUT), passou a organizar-

se e direcionar suas reinvindicações e lutas para a chamada “reconversão e reestruturação 

produtiva” dos agricultores familiares, que seriam afetados pelo processo de abertura comercial 

da economia, na ocasião influenciados pela criação do Mercosul. Assim, as reivindicações dos 

trabalhadores rurais, que já haviam começado a ter voz na constituição de 1988, ganharam 

destaque nas “Jornadas Nacionais de Luta” da primeira metade da década de 1990 e a partir de 

1995 passaram a ser denominados “Grito da Terra Brasil” (SCHNEIDER et al., 2004; 

FERNANDES, 2008; GRISA e SCHNEIDER, 2014).  

Nesse período é que os agricultores passaram a ser reconhecidos pelo Estado (GRISA e 

SCHNEIDER, 2014). Ainda na década de 1990, no plano internacional, houve fatos marcantes 

como a liberalização do comércio e o acesso facilitado aos mercados internacionais de produtos 

agropecuários; além da inclusão de temas ligados ao problema da pobreza rural e da agricultura 

familiar na pauta de discussão dos organismos multilaterais de financiamento e 

desenvolvimento, como o Banco Mundial e a Organização das Nações Unidas para Agricultura 

                                                 
 
 
3 O Censo Agropecuário adotou, como características da agricultura familiar, o artigo 3º da Lei no 11.326, de 24 
de julho de 2006, que especifica: “considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que pratica 
atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: I - não detenha, a qualquer título, 
área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais; II - utilize predominantemente mão de obra da própria família nas 
atividades econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; III - tenha renda familiar predominantemente 
originada de atividades econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; IV - dirija seu 
estabelecimento ou empreendimento com sua família”. 
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e Alimentação (FAO); além do alinhamento da política comercial brasileira às diretrizes da 

Organização Mundial do Comércio (OMC). 

Diante dessa conjuntura e a partir da atuação de atores governamentais – como 

dirigentes do Ministério da Agricultura e do Abastecimento e técnicos de várias instituições 

agrícolas governamentais – que contaram também com a ajuda de uma série de estudos 

realizados em parceria com a Organização das Nações Unidas (ONU), que vieram a embasar o 

governo brasileiro a executar uma política econômica e social com o foco na agricultura familiar 

(MATTEI, 2005), é que em 1993 o governo criou o Programa de Valorização da Pequena 

Produção Rural (PROVAP). Programa este que, embora tenha destacado a categoria de 

“pequenos” em contraposição aos “grandes produtores” – usuais tomadores de crédito no 

Brasil, subsidiado ou não –, teve um alcance limitado devido ao baixo volume de recursos 

alocados ao financiamento da agricultura familiar e às exigências impostas pelas instituições 

financeiras (SCHNEIDER et al., 2004, p. 22). Em 1996, o Governo Federal, através do decreto 

nº 1.946, de 28 de junho, substituiu o PROVAP pelo Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF) (MANUAL OPERACIONAL DO PRONAF apud 

SCHNEIDER et al., 2004). 

De acordo com o Manual do Crédito Rural do BACEN (2015), o Pronaf estava 

vinculado à Secretaria do Desenvolvimento Rural do Ministério da Agricultura (MAPA) que 

logo foi incorporado ao Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), e tem por finalidade 

conceder crédito aos agricultores familiares, promovendo o desenvolvimento rural sustentável, 

e os objetivos específicos envolvem a promoção do aumento da capacidade produtiva e abertura 

de novas oportunidades de emprego e renda, além de proporcionar o aprimoramento das 

tecnologias empregadas, mediante estímulos à pesquisa, desenvolvimento e difusão de técnicas 

adequadas à agricultura familiar, com vistas ao aumento da produtividade do trabalho agrícola, 

conjugado com a proteção do meio ambiente (BRASIL, 2007). E de fato, “o crédito do Pronaf 

mostrou-se fortemente associado com o nível tecnológico e a produtividade agrícola” 

(KAGEYAMA, 2003, p.12). 

Contudo um ponto crucial do PRONAF se refere à distribuição regional dos recursos, 

cuja maior parte tem sido destinada aos estados do sul, embora cerca de 50% dos agricultores 

familiares no Brasil estejam localizados na região Nordeste (IBGE, 2006). De acordo com 

dados do MDA, 45,3% do total emprestado aos agricultores brasileiros entre 2000 e 2010 foi 

destinado à região Sul, 20,2% à região Sudeste, 18,8% à região Nordeste, 8,5% à região Norte 

e 7,2% à região Centro-Oeste. Outro aspecto diz respeito à especialização produtiva gerada pelo 
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programa, segundo a qual “o agricultor familiar” é levado, pela política pública, a plantar o que 

esta financia. Esse desequilíbrio na distribuição dos recursos pode ser explicado pela maior 

integração dos agricultores familiares da região Sul aos mercados, pelo uso mais intenso de 

insumos agrícolas e melhor estrutura de assistência técnica oficial nos estados da região Sul, 

em comparação com as demais regiões do Brasil. Destaca-se também a pressão mais eficaz do 

movimento local junto ao governo e aos bancos (CASTRO et al., 2014). 

O Pronaf vem apresentando crescimento contínuo ao longo de sua história de 

contratações do Crédito. Em 1999/2000, o Pronaf abrangia 3.403 municípios, passando para 

4.539 no ano seguinte, representando um aumento de 33% na cobertura de municípios, ou seja, 

a ampliação de mais de 1.100 municípios em apenas um ano. O número de municípios atendidos 

continuou crescendo em cada ano agrícola, sendo que em 2005/2006 houve a inserção de quase 

1.960 municípios em relação a 1999/2000. Em 2007/2008, foram atendidos 5.379 municípios, 

o que representou um crescimento de 58% em relação a 1999/2000, com a inserção de 1.976 

municípios (MDA, 2016).  

Desde sua criação, em 1996 até os dias atuais o programa vem passando por mudanças 

de adequação à realidade dos agricultores familiares e incorporando as demandas dos 

movimentos sociais, como exemplo de mudanças pode-se citar: (i) a redução nas taxas de juros, 

(ii) aumento do número de contratos e recursos aplicados e (iii) enquadramento dos agricultores 

conforme a renda bruta anual da propriedade. Essas alterações acabaram levando a criação de 

novas modalidades de crédito no transcorrer dos anos, sendo que o período 2003-2004 foi onde 

se criou o maior número de linhas do Pronaf, a saber: o Pronaf-Alimentos, Pronaf-

Agroecologia, Pronaf-Jovem, Pronaf-Máquinas e equipamentos, Pronaf-Mulher, Pronaf-Pesca, 

Pronaf Semiárido, Pronaf-Turismo Rural (FERNANDES, 2008; BRUMER e SPANEVELLO, 

2011).  

Desde o início do programa, as linhas de crédito não diferenciavam o acesso para 

homens e mulheres, pelo contrário, permitiam a retirada de crédito pelo público feminino uma 

vez que o recurso serve para o conjunto da família. Nesse sentido, entre as iniciativas que têm 

por objetivo promover o empoderamento das mulheres rurais e aumentar a participação destas 

em programas de crédito, destaca-se a iniciativa do Governo Federal, em 2001, através do 

Programa de Ações Afirmativas do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) que 

reconheceu como problema o baixo acesso das agricultoras às linhas de crédito do PRONAF. 

Dessa forma, estabeleceu-se uma cota mínima de 30% preferencial para as mulheres que, 

posteriormente, concretizou-se em uma linha de crédito específica, o Pronaf Mulher. Além de, 
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na safra 2005-2006, ter sido incluída uma linha de crédito específica para as assentadas da 

reforma agrária (MDA, 2016). Não obstante os avanços ainda podem ser considerados 

incipientes, revelados na safra 2014-2015, no qual as mulheres contrataram apenas 16,2% do 

total de crédito em 562 mil contratos, o equivalente a 29,6% do total.  

Estudo como o desenvolvido por Buainain e Souza Filho (2001), relata a função do 

crédito no desenvolvimento rural, afirmando que a disponibilidade de recursos é uma das 

condições fundamentais para a produção agropecuária. O sistema de comercialização, também 

é relevante para expressar a situação econômica, como o local de comercialização, quem faz a 

comercialização, etc. 

Os principais entraves ao acesso das mulheres ao crédito foram relatados nas pesquisas 

de Zorzi (2008); Siliprandi (2009); Siliprandi e Cintrão (2011); Brumer e Spanevello (2013), a 

saber: a divisão sexual do trabalho, a baixa autonomia, a falta de domínio das mulheres nos 

espaços de gestão e de comercialização, a aceitação do marido ao tipo de atividade à qual se 

destina o crédito, o endividamento do marido, a falta de documentos pessoais básicos ou do 

título de propriedade da terra, as dificuldades para a elaboração de projetos, o acesso limitado 

à assistência técnica e o desconhecimento das linhas de crédito específicas por parte dos agentes 

financeiros. 

Apresente pesquisa visa identificar os efeitos produzidos sobre as beneficiárias além de 

identificar em que medida as mudanças percebidas ocorreram na direção desejada. Assim, a 

análise concentrou em avaliar se o Pronaf tem alcançado os seus objetivos na vida das mulheres 

beneficiárias e se proporciona o empoderamento destas conforme esquema apresentado na 

figura 1: 
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Figura 1: Dimensões analisadas 

Fonte: Elaboração própria a partir do referencial teórico. 

 
Dessa forma, realizou-se a avaliação de impacto do Pronaf, que conforme Costa e 

Castanhar (2003), busca verificar a efetividade do programa, recorrendo, para tanto, a 

mecanismos que permitam estabelecer relações causais entre as ações de um programa e o 

resultado final obtido. 
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4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Nesta seção, apresentam-se os procedimentos metodológicos que foram adotados para 

a realização da pesquisa de campo, cujo objeto de estudo consiste no Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), e as unidades de análise são as mulheres 

cuja família acessou o crédito do Pronaf. 

4.1 Caracterização e delimitação da pesquisa 

A pesquisa é classificada como análise de caso uma vez que compreende um tipo de 

fenômeno que uma inferência tenta explicar. Assim, analisar cada mulher entrevistada como 

sendo um caso pode ser definido como um tipo de pesquisa especialmente apropriada quando 

se quer focar os problemas práticos que podem ser decorrentes das intrincadas situações 

individuais e sociais presentes nas atividades, nos procedimentos e nas interações cotidianas 

(GODOY, 2006). Dessa forma os casos podem ser formados por indivíduos, grupos, programas, 

organizações, culturas, regiões, Estados, incidentes críticos, fases na vida de uma pessoa, ou 

seja, qualquer evento que possa ser definido como um sistema delimitado, específico e único 

(Patton, 2002), além de possibilitar uma visão holística a respeito dos acontecimentos na 

realidade observada (GOMES, 2008).  

Para analisar os casos considerados, o estudo foi conduzido numa abordagem mista, 

quantitativa e qualitativa. Considera-se a pesquisa quantitativa uma vez que se serve de 

ferramentas estatísticas, como a técnica do alfa de Cronbach, o teste de médias e a análise 

exploratória dos dados para auxiliar na interpretação do comportamento das variáveis, e é uma 

pesquisa qualitativa ao investigar questões que focam na habilidade do pesquisador em observar 

padrões, entender comportamentos e significados (KALOF, DAN e DIETZ, 2008).  

Conforme Poupart (2008) existe uma imprecisão quanto à definição de entrevista do 

tipo qualitativo, e que nessa imprecisão reside uma variedade de práticas sendo que a própria 

noção de não-diretividade e a maneira de como aplicá-las suscitam algumas divergências. 

Patton (1980) e Burgess (1984) adotam nas entrevistas qualitativas uma lógica similar aos 

métodos quantitativos, ao entender que uma maior não-diretividade prejudica a generalização 

dos resultados. Neste estudo, a abordagem mista foi considerada mais apropriada em virtude 

do que foi explanado por Ragin (1992), “convém comparar casos em ambas as perspectivas – 

qualitativa e quantitativa” –, uma vez que, nos estudos sobre a ação social, existem inúmeras 

questões complexas e que requerem entendimentos mútuos. 



 

29 
 

Assim, analisar vários ângulos de um mesmo objeto proporciona um melhor 

entendimento dos achados além de legitimar evidências coletadas por outras fontes, 

possibilitando a confiabilidade desses por meio de triangulações de dados e de resultados 

Martins e Theóphilo (2009), convergindo aspectos qualitativos e quantitativos (CRESWELL, 

2007). Conforme sugere Paiva et al (2011) tal metáfora - a da triangulação - veio originalmente 

da navegação e da estratégia militar que consistiam em utilizar múltiplos pontos de referência 

para localizar uma posição exata do objeto, o que permitiria uma maior precisão. De acordo 

com Baker (2000, p. 6-7), “para avaliação de impacto de programa podem ser usados métodos 

quantitativos e/ou qualitativos, acrescentando que devido ao fato de nenhum método ser 

perfeito, é sempre desejável a triangulação” (tradução nossa). 

Sobre avaliação de impacto utilizando abordagem qualitativa, Mohr (1995) apud Baker 

(2000) considera que “técnicas qualitativas também são usadas para avaliação de impacto com 

o objetivo de determinar pela confiança em algum outro contrafactutal e para se fazer a 

inferência causal. Como o resultado do contrafactual é o centro das técnicas de análise de 

impacto, os desenhos qualitativos são usados com outras técnicas de avaliação” (BAKER, 2000, 

p. 7 (tradução nossa). Este foi o caso desta pesquisa, que recorreu a mais de uma técnica de 

avaliação. 

No que se refere à abordagem quantitativa ou qualitativa, chama-se a atenção para o fato 

de que cientistas sociais enfrentam um dilema fundamental quando conduzem pesquisas no 

campo de ciências sociais, uma vez que podem enfatizar a complexidade de fenômenos sociais 

— a estratégia comum em etnografia ou pesquisa histórica— e apresentar estudos de caso com 

profundidade e sensitividade em instâncias específicas, ou podem ainda fazer amplos e 

homogeneizadores levantamentos sobre casos e generalizações. Diante disso entende-se que 

técnicas de pesquisas que focam em complexidade são sempre caracterizadas como 

qualitativas, estudos de casos, pequenos ‘n’ ou intensivas Eisenhardt (1989) e as que focam em 

generalização são sempre caracterizadas como quantitativas, orientadas a variáveis, grandes 

amostras (RAGIN, 2000). 

É considerada ainda exploratória pelo uso do método Comparative Qualitative Analysis 

(QCA) – um método que pretende ser uma ponte entre a abordagem qualitativa e quantitativa 

– para avaliar o programa de crédito e considerada descritiva por ser uma investigação que 

possui o intuito de descrever características de grupos relevantes, delimitar as percepções de 

determinados objetos ou fenômenos e ainda originar descrições relativas às categorias de 

análise trabalhadas nesse estudo (NEUMAN, 1997; SAUNDERS et al., 2000). Tais 
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características referem-se à apresentação de atributos dos instrumentos práticos e legais para a 

questão das políticas públicas de crédito e a mulher rural buscando identificar, com isso, 

relações de causa e efeito no aumento da produção, da renda, na melhoria da qualidade de vida 

das beneficiárias além do seu empoderamento. Para Cervo e Bervian (1996), a pesquisa 

exploratória é responsável por observar, registrar, analisar e correlacionar os fatos ou 

fenômenos sem manipulá-los. 

A pesquisa empírica foi realizada na cidade de Viçosa- MG, que possui uma área de 

299,418 Km2 e população estimada, em 2010, em 72.220 habitantes. A cidade está localizada 

numa região conhecida como Zona da Mata de Minas Gerais. Tal região é composta por 142 

municípios agrupados em sete microrregiões: Ponte Nova, Manhuaçu, Viçosa, Muriaé, Ubá, 

Juiz de Fora e Cataguases (IBGE, 2010) e está situada na porção sudeste do estado de Minas 

Gerais, onde abrange uma área de 35.726 Km², o que representa 6,1% do total do estado, a 

região apresenta uma população estimada de 2.173.374 de habitantes ou 11% da população do 

estado. 

As mulheres participantes do estudo responderam ao questionário na Semana do 

Fazendeiro4. A escolha das entrevistadas foi aleatória e por acessibilidade, sendo possível 

entrevistar 58 beneficiárias do Pronaf e 52 não beneficiárias provenientes de 26 municípios. 

Foram também realizadas entrevistadas em profundidade com 7 mulheres em comunidades 

rurais da cidade de Viçosa- MG. Assim, cada mulher foi considerada um caso para análise 

qualitativa comparativa (QCA).  

As cidades representadas e o número de entrevistas realizadas com mulheres de cada 

cidade se encontram no Quadro 2, podendo-se observar que embora predominem as cidades da 

microrregião de Viçosa e da mesorregião da Zona da Mata mineira, também foram entrevistadas 

agricultoras familiares procedentes de outras microrregiões e mesorregiões. 

 

 

                                                 
 
 
4 A Semana do Fazendeiro é um evento de extensão realizado pela Universidade Federal de Viçosa que tem como 
objetivo promover o diálogo desta com a sociedade. O evento reúne, anualmente, produtores, empresários rurais 
e seus familiares. As atividades desenvolvidas são: dias de campo, workshops, clínicas tecnológicas, Troca de 
Saberes, Semana da Juventude Rural, Semana da Mulher Rural e Circuito do Leite e do Café. Além de uma feira 
agrícola e de artesanatos onde ocorre leilão de bovinos e de equídeos, mini fazenda, exposição de máquinas, 
estandes técnicos institucionais, praça de alimentação e exposição de artesanatos. Tendo em vista a presença de 
mulheres produtoras rurais nesse evento, buscou-se junto à Emater regional de Viçosa- MG, uma listagem das 
mulheres participantes da atividade Semana da Mulher Rural, onde foi possível constatar a existência de 1300 
inscrições de mulheres agricultoras familiares.  
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QUADRO 2- CIDADE, MICRORREGIÃO E MESORREGIÃO DE PROCEDÊNCIA DAS 
ENTREVISTADAS 
 

Cidade Microregião Mesorregião 
Número de 
entrevistas 
realizadas 

Canaã Viçosa Zona da Mata 6 

São Miguel do Anta Viçosa Zona da Mata 5 

Teixeiras Viçosa Zona da Mata 10 

Pedra do Anta Viçosa Zona da Mata 15 

Piranga Viçosa Zona da Mata 2 

Bocaina  Andrelândia Sudoeste de Minas 1 

Cataguases Cataguases Zona da Mata 2 

Dom Silvério Ponte Nova Zona da Mata 1 

Ervália Viçosa Zona da Mata 10 

Coimbra Viçosa Zona da Mata 7 

Guaraciaba Ponte Nova Zona da Mata 5 

Guidoval Ubá Zona da Mata 1 

Guiricema Ubá Zona da Mata 6 

Jequeri Ponte Nova Zona da Mata 2 

Miraí Muriaé Zona da Mata 1 

Oratórios Ponte Nova Zona da Mata 4 

Ouro Preto Ouro Preto Metropolitana de Belo Horizonte 1 

Paula Cândido Viçosa Zona da Mata 12 

Raul Soares Ponte Nova Zona da Mata 2 

Rio Piracicaba  Itabira Metropolitana de Belo Horizonte 5 

Santa Margarida Manhuaçu Zona da Mata 1 

Senador Firmino Ubá Zona da Mata 1 

Senhora de Oliveira Viçosa Zona da Mata 1 

Ubá Ubá Zona da Mata 5 

Viçosa Viçosa Zona da Mata 9 

Visconde de Rio Branco Ubá Zona da Mata 2 

Total - - 117 
FONTE: Dados da pesquisa. 

 

4.2 Operacionalização da Pesquisa 

Primeiramente foi realizada uma pesquisa documental por meio de normativos, manuais 

informativos e relatórios de avaliação das ações do governo, que consistiu em uma fonte de 

dados e informações auxiliares, subsidiando o melhor entendimento de achados e também 

http://www.cidade-brasil.com.br/microrregiao-de-itabira.html
http://www.cidade-brasil.com.br/microrregiao-de-manhuacu.html
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legitimando evidências coletadas por outras fontes (MARTINS e THEÓPHILO, 2009; HAIR, 

2005).  

A coleta dos dados primários ocorreu por meio da aplicação de questionários e 

realização de entrevistas em profundidade junto às agricultoras cujas famílias foram 

beneficiadas pelo programa de crédito do Pronaf e também aquelas agricultoras não 

beneficiárias do programa. Ao compara os dois grupos buscou-se avaliar o impacto do 

programa utilizando o modelo semi - experimental de avaliação de impacto (FERRO e 

KASSOUF, 2005). 

A entrevista tem por objetivo entender e compreender os significados que os 

entrevistados atribuem a questões e a situações, em contextos que não foram estruturados 

previamente, com base nas suposições e ponderações do pesquisador, devendo ser orientado 

por um roteiro previamente definido, mas que podem ser acrescentadas novas questões 

conforme a necessidade no decorrer das entrevistas (MARTINS e THEÓPHILO, 2009; HAIR, 

2005). 

Primeiramente buscou-se uma listagem de todas famílias beneficiárias do Pronaf 

(existentes na microrregião de Viçosa) junto ao escritório regional da Emater - Viçosa- MG, 

que não liberou tal informação por considera-la sigilosa. Porém, nesse mesmo órgão foi 

possível ter acesso à uma lista de mulheres participantes da semana do fazendeiro, evento 

promovido em julho pela Universidade Federal de Viçosa em Viçosa- MG.  

Para a escolha do grupo controle foram consideradas as mulheres participantes da 

Semana do Fazendeiro que possuíam características semelhantes à das beneficiárias 

representando o grupo das beneficiárias na ausência do programa. Sendo assim, o grupo 

controle foi formado pelas mulheres que poderiam acessar o Pronaf mas que por algum motivo 

não o fez. A coleta ocorreu entre os meses de julho e outubro de 2016. 

O número de entrevistadas foi determinado pelo critério de amostragem por exaustão, 

conforme Turato (2011); Fontanella et al. (2008), também conhecido como bola de neve, onde 

o fechamento amostral é operacionalmente definido, como a suspensão de inclusão de novos 

participantes quando os dados obtidos passam a apresentar, na avaliação do pesquisador, uma 

certa redundância ou repetição, não sendo considerado relevante persistir na coleta de dados.  

Conforme esse critério as informações fornecidas pelos novos participantes da pesquisa 

pouco acrescentariam ao material já obtido, não mais contribuindo significativamente para o 

aperfeiçoamento da reflexão teórica fundamentada nos dados que estão sendo coletados. Assim, 

saturação teórica pode ser entendida como sendo a constatação do momento de interromper a 
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captação de informações pertinentes à discussão de uma determinada categoria dentro de uma 

investigação qualitativa (GLASER e STRAUSS 1967 apud FONTANELLA et al., 2008; 

HAIR, 2005). 

Para atender ao fechamento amostral por exaustão, a análise das entrevistas aconteceu 

concomitantemente à coleta das informações, uma vez que tal critério determina o momento 

em que se deve interromper a captação de novos dados, visto que a inclusão de participantes 

pouco contribuirá para a melhoria da reflexão teórica.  

No presente estudo os constructos utilizados emergiram da revisão teórica e da análise 

dos objetivos do Pronaf. As variáveis utilizadas para compor cada constructo foram 

cuidadosamente escolhidas para que de fato pudessem elucida-lo. O conceito de constructo foi 

apresentado por Martins (2006) e Cooper e Schindler (2011) como sendo uma variável ou um 

conjunto destas que buscam explicar algum fenômeno, onde se ressalta a necessidade de uma 

fundamentação teórica e de técnicas para coleta de dados que propicie a sua elaboração.  

Inicialmente se valeu de um questionário com perguntas fechadas (Apêndice 1) com 

questões que visaram traçar o perfil da mulher entrevistada, e posteriormente, foram 

apresentadas questões baseadas na escala Likert, com pontuação variando de 1 a 5.  

QUADRO 3- CONCEITUAÇÃO DAS DIMENSÕES 
 

Constructo Variáveis utilizadas Descrição 

 
Produção 

Aumento na produção; melhora da 
qualidade da produção; acesso à 
tecnologia; a mão de obra. 

Nesta dimensão buscou-se identificar se a 
entrevistada notou aumento na produção total do 
seu estabelecimento, notou uma melhora na 
qualidade desta, teve mais acesso à tecnologia e se 
considera que a mão de obra é suficiente para o 
trabalho na propriedade familiar. 
 

 
Renda 

 
 

A renda é suficiente para os gastos; 
renda própria; possui crédito “na 
praça” (crédito junto ao comércio, 
bancos, etc). 

Nesta dimensão procura-se identificar se a 
entrevistada está satisfeita com seu rendimento total 
e de sua família, ou seja, o que comprou e o que 
lucrou em determinado período e se ela possui 
crédito para fazer empréstimo ou para comprar 
financiado. 

Qualidade de 
vida 

Bem estar; acesso à saúde; acesso à 
educação; acesso ao lazer; acesso a 
cursos; suprir necessidade de 
habitação; suprir necessidades de 
alimentação. 

Nesta dimensão considerou-se a satisfação com a 
vida, usado como indicador da satisfação pessoal 
com o estilo vida da respondente. 

Empoderamento 

Autonomia; confiança para 
participar das decisões na família; 
Melhora da renda; Autoestima; 
Gosto do que faço; Independência 
financeira; Participação social; 
Confiança para participar na 
comunidade; acesso à saúde; acesso 
à educação. 

Nesta dimensão, a noção de empoderamento 
feminino exprime a ideia de as mulheres poderem 
decidir sobre sua própria vida nos espaços públicos 
e privados, bem como exercer poder nos espaços 
em que são tomadas decisões acerca das políticas 
públicas e de outros acontecimentos relativos aos 
rumos da sociedade e que interferem direta ou 
indiretamente sobre os seus interesses. 

FONTE: Elaboração própria.  
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É importante ressaltar que o presente estudo e seus métodos de coleta de dados foram 

analisados pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade Federal de 

Viçosa, tendo recebido aprovação os roteiros de entrevista bem como os questionários. Desta 

forma, considera-se que os instrumentos e a forma como foram utilizados sejam compatíveis 

com preceitos éticos na pesquisa científica. 

4.3 Análises dos dados 

Para a análise das entrevistas, documentos e normativos utilizou-se o método de análise 

de conteúdo, que consiste em método de investigação por intermédio de uma descrição objetiva, 

sistemática e quantitativa do conteúdo manifesto das comunicações, e cuja finalidade é a 

interpretação, pois fundamental não é aquilo que a mensagem diz à primeira vista, mas o que 

ela veicula em seu contexto (BAILEY, 1994). Ou seja, tudo o que é dito ou escrito pode ser 

submetido a uma análise de conteúdo (BARDIN, 2009). 

Mais especificamente, este método consiste em um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações com a finalidade de encontrar o significado das mensagens por meio de 

procedimentos sistemáticos (BARDIN, 2009). Nesse sentido, pela técnica categorial semântica 

(Dellagnelo e Silva, 2005; Bailey, 1994), o pesquisador agrupa as unidades de registro (palavras 

ou frases) segundo a similaridade, inferindo uma expressão que as representem (CAREGNATO 

e MUTTI, 2006). Para operacionalizar a Análise de Conteúdo, o estudo seguiu as etapas 

indicadas por Bardin (2009) que compreendem a (i) pré-análise, isto é, organização, 

operacionalização e sistematização das informações obtidas através das entrevistas e todo o 

material reunido; (ii) a exploração ou análise do material que faz uso de técnicas como a 

codificação e a categorização; (iii) e o tratamento dos resultados, inferência e interpretação. 

No presente estudo, para realização da Análise de Conteúdo seguiu-se os seguintes 

passos: 

1º) Fundamentação Teórica: realização de uma revisão bibliográfica relacionada à análise de 

políticas públicas, avaliação de políticas públicas, políticas públicas para as mulheres, 

empoderamento e um referencial do objeto (o Pronaf); 

 
2º) Estabelecimento de Categorias de Análise: com o conhecimento teórico adquirido e com 

conhecimento do objeto de estudo, preestabeleceu-se categorias para a elaboração do 

questionário e do roteiro de entrevistas e, posterior análise dos dados; 

 
3º) Elaboração do questionário e do roteiro de entrevistas; 



 

35 
 

 
4º) Realização das entrevistas e, posterior, transcrição e tabulação dos dados; 

 
5º) Agrupamento de informações: de acordo com as categorias, preestabelecidas ou novas, as 

informações obtidas por meio das entrevistas foram reunidas de acordo com o tema ao qual se 

referem; Análise dos dados e discussão. 

Procurou-se com as entrevistas verificar se ocorreu aumento na capacidade produtiva 

da propriedade familiar, na renda das famílias participantes do programa de crédito e uma 

melhora na qualidade de vida dessas mulheres, além do empoderamento.  

QUADRO 4:CATEGORIAS PARA ANÁLISE DE CONTEÚDO  
 

Constructo Categoria Descrição 
 

Produção 
 

Quantidade e qualidade 
Um dos objetivos do Pronaf é incentivar a introdução de 
métodos racionais de produção, visando ao aumento da 
produtividade e à melhoria do padrão de vida das populações 
rurais, e à melhor qualidade na produção total do seu 
estabelecimento. 

 
 
 
 

Renda 

 
 

Renda própria 

 
Refere-se à satisfação da beneficiária quanto ao poder de compra 
proporcionado por sua renda, ou seja, a satisfação com a capacidade de 
adquirir bens e serviços com determinada unidade monetária. 
 

 
 

Autonomia financeira 

Uma pessoa que possui autonomia financeiramente é aquela que 
dispõe de recursos e meios suficientes para desfrutar de um 
determinado estilo de vida sem a obrigação de submeter-se a longas 
jornadas de trabalho ou de sofrer diversas privações. 
 

 
Qualidade de 

vida 

 
Melhora da qualidade de 

vida 

O conceito de qualidade de vida aqui adotado foi como sendo “a 
percepção subjetiva do processo de produção, circulação e consumo de 
bens e riquezas. A forma pela qual cada um de nós vive seu dia-a-dia” 
(Gonçalves, 2004, p.13). Refere-se, então, a percepção de satisfação 
para com aspectos do dia-a-dia das famílias rurais. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Empoderamento 

 
 

Psicológico 

Inclui o desenvolvimento de sentimentos de autoestima e 
autoconfiança que as mulheres podem colocar em prática a 
nível pessoal e social para melhorar sua condição de vida, 
assim como dá evidência à confiança de que podem ter êxito 
em suas lutas por mudanças (ANDRADE, 2010). 

 
 

Social 

Refere-se ao acesso a certas “bases” de produção doméstica, 
tais como, informação, conhecimento e técnicas, e recursos 
financeiros. Prevê o acesso às instituições e serviços. 
Representado no trabalho por questões que versam sobre 
independência financeira, responsabilidade com a família, 
acesso a médicos, assistência à saúde e oportunidade de estudo 
(FRIEDMANN, 1996). 

 
Político 

Envolve a habilidade para analisar o meio em que se vive em 
termos políticos e sociais, buscando com isso capacitar-se para 
organizar e promover mudanças no campo político e social 
(ANDRADE, 2010). 

FONTE: Elaboração própria a partir dos autores citados no Quadro 4. 
 

A segunda fase da análise dos dados consistiu em procedimentos estatísticos 

operacionalizados no programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS) v. 20.0® e 
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MS Excel, a partir da utilização da Estatística Descritiva (AED) que, conforme Triola (2005), é 

o processo de uso das ferramentas estatísticas (tais como medianas, medidas de centro e 

medidas de variação, outliers), para investigar um conjunto de dados com o objetivo de 

compreender suas características importantes.  Utilizou-se também do teste de confiabilidade 

Alfa de Cronbach para validação de cada constructo. Conforme Pestana e Gageiro (2005) tal 

técnica consiste em uma das medidas mais usadas para verificação da consistência interna de 

um grupo de variáveis sendo definido como a correlação esperada entre a escala usada e outras 

escalas hipotéticas do mesmo universo, com igual número de itens que meçam a mesma 

característica. 

A técnica do Alfa de Cronbach permite valores no intervalo de 0 a 1, sendo que, valores 

baixos indicam que os itens utilizados na escala não medem adequadamente o constructo 

utilizado. Por outro lado, valores elevados refletem que os itens se correlacionam 

adequadamente. Em pesquisas descritivas causais, em que conceitos devem ser bem confiáveis, 

sugere-se um corte de 0,70 (Hair et al., 2005), contudo, em alguns cenários em ciências sociais, 

um alfa de 0,60 é considerado aceitável desde que os resultados sejam interpretados com 

precaução (MAROCO e GARCIA-MARQUES, 2006). 

Buscando ainda investigar possíveis diferenças entre as médias do grupo de 

beneficiárias do Pronaf e das não beneficiárias em relação aos constructos estudados, fez-se o 

uso do teste de médias.  

Para se determinar qual teste de médias seria utilizado foi feito antes a verificação da 

normalidade da distribuição dos dados através dos testes Kolmogorov-Smirnov (K-S), que 

destina-se a averiguar se uma amostra pode ser considerada como proveniente de uma 

população com uma determinada distribuição. Nesse estudo buscou-se verificar se a 

distribuição é normal ou não-normal e assim decidir pela utilização de testes paramétricos ou 

não-paramétricos respectivamente. 

Através do teste de médias buscou verificar a igualdade ou divergência dos constructo 

nos grupos de beneficiárias e não beneficiárias. 

A investigação teve como base, portanto, as seguintes hipóteses estatísticas:  

H0: X̅0 = X̅1; a média das beneficiárias é igual à média das não beneficiárias.  

H1: X̅0 ≠ X̅1; a média das beneficiárias é diferente da média das não beneficiárias. 

O passo seguinte da análise dos dados consistiu na análise comparativa qualitativa – 

Qualitative Comparative Analysis (QCA) – desenvolvida por Ragin (2008) e Rihoux e Ragin 
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(2009) com base no uso da teoria dos conjuntos que utiliza a álgebra booleana como lógica 

(FISS, 2007).  

A fim de analisar dados com base no número de membros atribuídos, a QCA baseia-se 

na álgebra booleana. Nessa lógica três operações básicas podem ser aplicadas a conjuntos 

difusos: intersecção, união e negação.  

Na Figura 2 tem-se uma visão geral sobre estas operações (as áreas pontilhadas nos 

gráficos demarcam o resultado das respectivas operações). Essa abordagem permite analisar a 

equifinalidade, ou seja, as possíveis combinações de causas de um determinado fenômeno. A 

QCA foi utilizada para identificar se as variáveis utilizadas em cada constructo são necessárias 

e suficientes para explicá-los. 

 

 

Figura 2: Operações booleanas relevantes para a QCA 

Fonte: Legewie, 2013 (tradução nossa). 

Como se observa na Figura 1, o conjunto com a intersecção (AND lógico, "*") é a 

operação usada para avaliar a pontuação de um caso em uma combinação de condições, como 

as prescrições para relações causais, identificadas através da QCA, formalizadas. O conjunto 

união (OR lógico, "+") é a operação que é usada para avaliar a pontuação da associação em 

condições alternativas para um determinado resultado; por exemplo, as diferentes receitas 

causais identificadas por QCA estão ligadas via OR lógica porque são vias alternativas para o 

Conjunto interseção (lógica E) 
- Refere-se à parte que é compartilhada pelos conjuntos A e B 
- Denotado como A*B ou muitas vezes simplesmente como AB. 
- Calculado com A*B = min (A, B); isto é, se A = 0,33 e B = 1, 
  A*B = min (0,33; 1) = 0,33. 
- Uso principal em QCA: Combinações de condições que 
  formam condição suficiente para um resultado. A e B juntos 
  levam ao resultado Y. 
 
 

Conjunto união (Lógica OU) 
- Refere-se à combinação dos conjuntos A e B 
- Denotado como A+B 
- Calculado com A+B = max (A, B); isto é, se A = 0,33 e B = 1, 
  A+B = máx (0,33; 1) = 1 
- Uso principal em QCA: alternativas (isto é, combinações de 
  Condições) para um resultado. Caminhos X ou Z que pode levar 
  ao resultado Y. 
 
 
 

Conjunto negação (lógica NÃO) 
- Refere-se à parte excluída de um conjunto. 
- Denotado como ~A ou a. 
- Calculado com ~A = 1-A, isto é, se A = 0,33, ~A = 1-0,33 = 0,67. 
- Uso principal em QCA: Refere-se à ausência ou oposto de um 
conjunto, funciona como uma condição ou resultado. 
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resultado. E o conjunto de negação (NOT lógico, "~") é usado para incluir a ausência de uma 

condição ou um resultado na análise (LEGEWIE, 2013, p.8) (Tradução nossa).  

Conforme Ragin (2008) para a utilização da QCA, considera-se o pressuposto da lógica 

binária, com valor 0 (zero) ou 1 (um), na abordagem Crisp-set QCA. Para atender a esse 

pressuposto, tendo em vista que no presente estudo o questionário foi construído baseado na 

escala Likert, considerou-se concordo parcialmente ou totalmente (4 e 5) como condição 

presente (1) e discordo parcialmente ou totalmente (1 e 2) como condição ausente (0), tendo 

eliminada a opção indiferente (3). As variáveis de cada dimensão que foram consideradas 

suficientes e/ou necessárias para que se manifestem os constructos desta pesquisa e as questões 

utilizadas no questionário estão apresentadas no Quadro 5. 

QUADRO 5: CONSTRUCTOS UTILIZADOS PARA QCA 
 

Constructos Variável Questão 

 
Produção 

Aumento Produção 
Percebi o aumento da produção agropecuária do meu 
estabelecimento. 

Aumento da 
Qualidade da 

produção 

Percebi a melhoria da qualidade da produção agropecuário do 
meu estabelecimento (conseguiu aplicar alguma técnica que 
melhorasse o produto, adubação, análise ou correção de solos, 
etc.). 

Acesso à tecnologia 
Tive acesso à tecnologia para produção (equipamentos, 
sementes melhoradas, irrigação, etc.). 

Mão de Obra 
suficiente 

A mão de obra é suficiente para as atividades desenvolvidas no 
empreendimento familiar (mão de obra da família). 

Renda 

Renda Suficiente 
A renda da família é suficiente para cobrir todos os gastos 
(alimentação, remédios, moradia, educação, lazer). 

Renda própria 
Possuo (nesta pesquisa, a mulher) renda própria (aposentadoria, 
trabalho, atividades que geram renda). 

Acesso ao crédito 
Possuo (nesta pesquisa, a mulher) acesso ao crédito (crediário 
no comércio, financiamento em geral, empréstimo bancário, 
ente outros). 

 
 

Qualidade de vida 

Bem-estar 
Estou satisfeita com o bem-estar meu e da minha família (sinto 
bem e feliz com tudo o que tenho, satisfeita com o dia a dia). 

Acesso à saúde 
Estou satisfeita com o acesso a serviços de saúde da minha 
família (transporte até posto, hospital, dentista). 

Acesso à educação 
Estou satisfeita com acesso à Educação da minha família 
(transporte até a escola, distância, estrada). 

Acesso ao Lazer Estou satisfeita com o acesso ao lazer meu e da minha família. 

Acesso à cursos 
Minha família tem acesso a cursos de capacitação (Emater, 
sindicatos, cooperativa, prefeitura). 

Suprir alimentação 
Minha família consegue suprir as necessidades básicas de 
alimentação (faz todas as refeições). 

Suprir habitação 
Minha família consegue suprir as necessidades básicas de 
habitação (moradia com luz, água, saneamento). 

 (Continua...) 
 

  



 

39 
 

 
QUADRO 6: CONSTRUCTOS UTILIZADOS PARA QCA 

(Continuação) 
 

Dimensão Variável Questão 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Empoderamento 

Autonomia pessoal Possuo autonomia para decidir sobre minha própria vida. 
Confiança decisões 

na família 
Possuo confiança para tomar decisões na família. 

Autonomia 
financeira 

Possuo autonomia financeira (renda própria). 

Melhoria da renda 
Sinto que renda da minha família melhorou com as atividades 
que desenvolvo. 

Autoestima 
Notei que minha autoestima melhorou (me sinto bem como sou, 
me aceito melhor). 

Gosto do que faço Gosto da atividade que desenvolvo com o crédito. 
Participação na 

comunidade 
Sou convidada para participar das discussões na comunidade. 

Confiança para 
participar na 
comunidade 

Me sinto mais confiante para participar das decisões na 
comunidade. 

Aumentou acesso à 
saúde 

Minha família e eu passamos temos mais acesso a médicos e 
assistência à saúde. 

Aumentou acesso à 
educação 

Minha família e eu temos mais oportunidade de estudar e fazer 
cursos de capacitação. 

FONTE: Resultados da pesquisa. 

O uso do software fsQCA5 possibilita determinar os padrões e relações presentes entre 

os casos. A confrontação e análise das informações geradas pelo software permitem uma análise 

ampliada das configurações existentes (RAGIN, 2008).  

A Qualitative Comparative Analysis (QCA) pode ser considerada uma abordagem 

promissora dada a sua habilidade de diagnosticar a interdependência entre efeitos (variáveis) 

causais em diferentes níveis de análise. Por ser um método ainda pouco usado é importante, 

para melhor compreensão, seu detalhamento. 

4.4- Metodologia QCA  

Qualitative Comparative Analysis (QCA) é uma técnica de pesquisa qualitativa 

desenvolvida por Charles Ragin em 1987, para resolver problemas provocados pela necessidade 

de se fazer inferências causais com base em um pequeno número amostral de casos. A técnica 

QCA é baseada na lógica matemática booleana, em que, dadas as variáveis, essas podem 

assumir os valores 0 ou 1. Através da álgebra booleana é possível verificar a combinação lógica 

                                                 
 
 
5 Ragin, Charles, e Sean Davey. 2014. fs / QCA [Programa de computador]. Versão 2.5. Irvine, CA: Universidade 
da Califórnia. 
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entre as condições estabelecidas, dela se extraindo possibilidades para a análise concreta dos 

casos estudados. 

Conforme Ragin (1987), os analistas de QCA interpretam os dados qualitativamente ao 

mesmo tempo em que também buscam relações de causalidade entre variáveis, que podem ou 

não aparecer em estudos de caso. Como toda rigorosa abordagem empírica comparativa, ela 

tenta atender a dois objetivos aparentemente contraditórios: compreensão aprofundada em 

diferentes casos e captura da complexidade dos casos (ganhar intimidade com os casos), mas 

também produzindo certo nível de generalização (RAGIN, 1987). Em suma, a QCA aborda as 

hipóteses teóricas que preveem como “múltiplos fatores” irão operar em conjunto em níveis 

específicos para produzir os resultados. 

A QCA busca analisar as configurações específicas em cada fenômeno relacionando, de 

forma explícita e direta, cada possível combinação de fatores em níveis específicos que possam 

resultar em um determinado resultado (SCHNEIDER; WAGEMANN, 2010). Tal configuração 

seria difícil de ser analisada, por exemplo, por um modelo de regressão, em que a preocupação 

reside nas influências dos fatores sobre alguma variável, gerando escores com mesma influência 

(GEORGE; BENNETT, 2005; MAHONEY; GOERTZ, 2006). 

Nesse entendimento, pode-se afirmar que a análise realizada pela QCA para estudar 

causalidade tem dois estágios: um estágio qualitativo num primeiro momento e um segundo 

estágio sistemático, que utiliza QCA (RIHOUX; RAGIN, 2009). A análise comparativa, 

segundo Rihoux e Ragin (2009), é mais adequada para estudos de caso de pequeno ou médio 

escopo, envolvendo entre três e 250 casos.  

Contudo, a inclusão de dados quantitativos não torna a pesquisa quantitativa, ou mesmo 

mista, conforme Ragin (1987) e dessa forma vale a pena definir o que são pesquisas 

quantitativas e pesquisas qualitativas. De acordo com Collis (2008), pesquisas quantitativas são 

aquelas que acreditam que somente o que pode ser medido é que existe. O mundo é entendido 

nessas pesquisas de forma objetivo, real, e os fenômenos assim podem ser reduzidos e 

explicados por intermédio de variáveis dependentes e independentes, as quais podem ser 

testadas mediante a utilização de modelos matemáticos e técnicas estatísticas robustas.  

Na abordagem quantitativa, o processo é dedutivo, causal, livre de contexto, 

generalizável, preciso e confiável por meio de validade e confiabilidade, ao passo que na 

abordagem qualitativa, o processo é indutivo, formado por múltiplos fatores, inserido no 

contexto onde os padrões e teorias são desenvolvidos para o entendimento, sendo preciso e 

confiável por meio de verificação (COLLIS e HUSSEY, 2005). Pesquisas qualitativas são 
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aquelas que encontram significados para os fenômenos, por meio de narrativas e estudos de 

casos. São aquelas pesquisas em que o mundo é entendido como algo complexo, dinâmico, 

interdependente e imprevisível (PATTON, 2008). Essa dicotomia pesquisa qualitativa versus 

pesquisa quantitativa é reflexo dos chamados paradigmas positivista e fenomenológico 

(interpretativo), ou, para alguns autores, paradigmas quantitativo e qualitativo. 

O método QCA parte de duas premissas essenciais às hipóteses de causalidade de um 

determinado fenômeno: necessidade e suficiência (causas únicas de um fenômeno são 

necessárias e suficientes à sua ocorrência; causas combinadas são necessárias, mas 

unitariamente insuficientes à sua ocorrência). Nessa análise as condições suficientes e 

necessárias identificadas tratam-se dos respectivos padrões de associação que fazem sentido 

teórico e empírico e os resultados irão fornecer maiores conhecimentos sobre os casos 

(LEGEWIE, 2013). Assim, se um fenômeno ocorre em uma instância e não em outra, e as duas 

têm todas as circunstâncias em comum exceto uma, presente na primeira e não na segunda, essa 

circunstância é o efeito ou causa do fenômeno (RIHOUX e RAGIN, 2009).  

Um exemplo de Ragin (2008 p.15) é útil para ilustrar essa relação de causas necessárias 

e suficientes, considerando-se duas afirmações:  

(1) países desenvolvidos são democráticos e (2) diversos países não desenvolvidos 

também são democráticos.  

Para que haja correlação entre as duas afirmações, a segunda deveria ser (3) países não 

desenvolvidos não são democráticos. Porém, pela teoria de conjuntos, as duas primeiras 

afirmações são constitutivas e perfeitamente relacionadas: países desenvolvidos é um 

subconjunto de países democráticos. Isso significa que ser um país desenvolvido é um fator 

suficiente para a existência da democracia, porém não necessário. O que a QCA faz é considerar 

como ocorre as correlação, não considerando que as relações sejam apenas lineares. 

Pelo exposto percebe-se que o QCA é uma técnica utilizada quando se parte do 

pressuposto da equifinalidade, ou seja, quando há casos nos quais diferentes combinações de 

fatores podem gerar o mesmo fenômeno. Assim, a combinação de condições é suficiente, mas 

não necessária à existência de um fenômeno, já que padrões alternativos podem gerar resultados 

semelhantes (RIHOUX e RAGIN, 2009). 

Além da possibilidade de redução da complexidade, a QCA permite identificar situações 

em que existam: (a) causalidade complexa, (b) causalidade assimétrica, (c) relações não 

lineares, (d) equifinalidade e (e) multifinalidade. No entanto, o método não pode ser 

considerado dedutivo e capaz de provar uma relação causal, já que não há controle sobre outros 
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fatores além dos estudados. Quando se comparam apenas resultados positivos, encontram-se as 

causas necessárias, compartilhadas entre todos os casos (RAGIN, 1987; RIHOUX e RAGIN, 

2009). 

O método pode ser considerado como uma ponte entre a perspectiva qualitativa e a 

quantitativa de pesquisa (RAGIN, 1987). Nesse estudo foi adotada a análise dos dados através 

da metodologia Crisp-Set, via programa fsQCA 2.0 (RAGIN, 2008). Nesse modelo, as variáveis 

devem ser utilizadas em unidades dicotômicas indicando seu pertencimento ou não a um 

conjunto, conforme as premissas da álgebra booleana de falso (0) ou verdadeiro (1). 

A literatura internacional é vasta no que se refere aos trabalhos que utilizaram a análise 

comparativa qualitativa (QCA), como por exemplo, pode-se citar os estudos desenvolvidos por 

KAHWATI et al., (2011); SHANAHAN et al., (2008); WEINER et al. (2012). A QCA pode 

ser utilizada para analises a nível individual, nível institucional ou para comparar dados entre 

países a partir de estudos com pequenas, médias e grandes amostras. Cabe ressaltar que a QCA 

pode também ser usada para os dados não estruturados (por exemplo, transcrições de 

entrevistas) e dados estruturados (por exemplo, as respostas às perguntas da pesquisa fechadas-

ended) (CRAGUN et al., 2016). 

No Brasil foram identificadas pesquisas que utilizaram o método, podendo-se citar a 

tese de doutorado de Montenegro (2013), que teve como objetivo delinear como a articulação 

do strategizing, como processo de translação, com a teoria das redes de governança configuram 

a governança e os resultados estratégicos de cursos de graduação em Administração de 

Instituições de Ensino Superior particulares de Curitiba (Paraná, Brasil) e para tanto realizou 

um estudo comparativo de casos. Mais especificamente, foram pesquisados cinco casos: duas 

faculdades e três centros universitários. 

Há ainda o exemplo do trabalho de Silva (2013) com o título de ‘Análise Qualitativa 

Comparativa (QCA) da Implantação de Novos Cursos (NSD): Educação Executiva no Brasil’, 

no qual o autor analisou a combinação de recursos e processos utilizados no desenvolvimento 

de novos cursos (NSD) de educação executiva, modalidade pós-graduação lato sensu, nas 

escolas de negócios do Brasil e para tanto foi utilizada a metodologia de análise qualitativa 

comparativa (QCA), em um estudo de múltiplos casos com uma amostra de 14 instituições de 

ensino superior. Os resultados forneceram evidências de que o modelo de competência em NSD 

identificado na literatura internacional também se aplica ao Brasil.  

Outra tese de doutorado que se valeu do método foi a de (GURGEL, 2011). Com os 

objetivos de identificar quais são as imperfeições de mercado exploradas por empresas 
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brasileiras de capital aberto e de alto desempenho contábil e como essas imperfeições se 

configuram, a autora utilizou a QCA para comparar o desempenho de quinze empresas de alto 

desempenho selecionadas visando a identificação das imperfeições necessárias ao desempenho 

superior destas.  

É certo que, outas abordagens de pesquisas qualitativas permitem a realização de 

comparações de múltiplos casos (Miles e Huberman,1994), no entanto, quando o número de 

casos aumenta, comparações sistemáticas podem não ser logisticamente viáveis sem utilizando 

o software QCA. Outra vantagem do QCA é a sua abordagem matemática para identificar 

soluções e avaliar seu mérito, o que o aproxima de uma abordagem quantitativa. 

Neste estudo considerou-se que conceitos como produção, renda, qualidade de vida e 

empoderamento têm relações constitutivas com causalidade complexa, relações não lineares e 

não simétricas. Para identificar esses tipos de relações, uma estratégia válida consistiu no uso 

da teoria dos conjuntos encontradas na metodologia QCA (RIHOUX e RAGIN, 2009).  

A metodologia QCA pretende auxiliar a identificar se as variáveis escolhidas para 

explicar cada constructo de fato os explica. Além de qual a combinação de variáveis que melhor 

os explicam. A análise aliada ao alfa de cronbach traz maior robustez, ao analisar causa e efeito, 

ou seja, a causalidade para que os constructos possam ocorrer. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Neste capítulo estão dispostos os resultados e análises realizadas, onde buscou-se 

responder às questões de pesquisa bem como atender aos objetivos propostos no estudo. 

5.1 Caracterização do perfil das respondentes 

Em resposta ao primeiro objetivo do estudo apresenta-se uma caracterização e discussão 

do perfil socioeconômico das mulheres entrevistadas. 

Analisando-se, inicialmente, a idade das mulheres entrevistadas identificou-se que há 

maior concentração na faixa de 35 a 59 anos, tanto para o grupo beneficiárias 63% quanto para 

o grupo controle 53,8%, seguindo-se a faixa de 60 anos ou mais com 24,6% das mulheres do 

grupo das beneficiárias e 21,1% do grupo controle. 

No que se refere à ocupação, verificou-se que a maioria das entrevistadas, 90,7% das 

beneficiárias e 80,7% do grupo controle trabalha na propriedade rural, característica que 

confirma serem as entrevistadas classificadas como agriculturas familiares, ou seja, 

desenvolvem atividades predominantemente na propriedade rural. As informações são 

sintetizadas conforme exposto na Tabela 1. 

Tabela 1- FAIXA ETÁRIA E OCUPAÇÃO DAS BENEFICIÁRIAS 

 Beneficiárias Grupo controle 
 Frequência Frequência 

acumulada Percentual Frequência Frequência 
acumulada Percentual 

Idade       
Entre 20 a 34 anos 8 8 12,3 13 13 25 
Entre 35 a 59 anos 41 49 63,0 28 41 53,8 
60 anos ou mais 16 65 24,6 11 52 21,1 
Total 65  100 52  100 

Ocupação Frequência Frequência 
acumulada Percentual Frequência Frequência 

acumulada Percentual 

Trabalhadora rural na 
propriedade 

59 59 90,7 42 42 80,7 

Trabalhadora fora da 
propriedade sem 
carteira assinada 

2 
 

61 3,0 3 45 5,7 

Aposentada/pensionista 2 63 3,0 6 51 11,7 
Artesã 2 65 3,0 1 52 1,9 
Total 65  100 52  100 

Fonte: Dados da pesquisa. 

No que ser refere à escolaridade das entrevistadas, os resultados evidenciaram que a 

maior concentração das beneficiárias, 52,2%, ocorre na faixa do ensino fundamental 

(incompleto e completo). Foram identificadas 28 beneficiárias que frequentaram o ensino 

médio. Apenas duas beneficiárias chegaram ao curso superior e apenas uma o concluiu. 

Também foi identificada uma entrevistada que nunca frequentou a escola (analfabeta). Situação 
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semelhante ocorre com o grupo controle onde 71,1% das entrevistadas frequentaram o ensino 

fundamental (incompleto e completo), 11 entrevistadas frequentaram o ensino médio, sendo 

que apenas 5 o concluíram. Apenas 3 entrevistadas desse grupo chegaram ao curso superior e 

somente 1 o concluiu. Também foi identificada uma entrevistada que nunca frequentou a escola 

(Tabela 2).  

É interessante observar que a maioria das mulheres, de ambos os grupos pesquisados, 

frequentou a escola, sendo que 41 do grupo das beneficiárias e 29 do grupo de controle 

concluíram no mínimo um nível de ensino, o fundamental.  

Tabela 2 - ESCOLARIDADE DAS BENEFICIÁRIAS DO PRONAF  

 Beneficiárias Grupo controle 
Escolaridade Frequência  Frequência 

acumulada 
Percentual Frequência Frequência 

acumulada 
Percentual 

Ensino 
fundamental 
incompleto 

23 23 35,3 22 22 42,3 

Ensino 
fundamental 
Completo 

11 34 16,9 15 37 28,8 

Ensino médio 
Incompleto 

10 44 15,3 6 43 11,5 

Ensino médio 
Completo 

18 62 27,6 5 48 9,6 

3º Grau 
Incompleto 

1 63 1,5 2 50 3,8 

3º Grau Completo 1 64 1,5 1 51 1,9 
Nunca Frequentou 1 65 1,5 1 52 1,9 
Total 65  100 52  100 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Em relação ao estado civil no grupo das beneficiárias, solteira, separada e viúvas 

somaram um percentual de 19,9%, enquanto o número de casadas ou em união estável foi de 

76,8%. Situação semelhante pode ser verificada no grupo controle em solteiras, separadas e 

viúvas somam 30,7% e 67,2% das mulheres encontram-se casadas ou em união estável (Tabela 

3). 

Tabela 3-ESTADO CIVIL DAS BENEFICIÁRIAS DO PRONAF E NÃO BENEFICIÁRIAS 

 Beneficiárias   Grupo controle 
Estado Civil Frequência Frequência 

acumulada 
Percentual Frequência Frequência 

acumulada 
Percentual 

Solteira 9 9 13,8 10 10 19,2 
União estável 1 10 1,5 2 12 3,8 
Casada 49 59 75,3 33 45 63,4 
Separada ou 
divorciada 

1 60 1,5 1 46 1,9 

Viúvo 3 63 4,6 5 51 9,6 
Divorciada 2 65 3,0 1 52 1,9 
Total 65  100 52  100 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Quando questionadas sobre o recebimento de algum benefício do governo apenas 14 

das 65 beneficiárias entrevistadas responderam que sim, sendo o mais expressivo o Bolsa 

Família (10 beneficiárias). No grupo controle 17 mulheres recebem algum benefício, sendo 

também Bolsa Família mais expressivo com 16 beneficiárias. As informações constam na 

Tabela 4. 

Tabela 4 – RECEBIMENTO DE BENEFICIO DO GOVERNO  

 Beneficiárias   Grupo controle 
Recebe 
beneficio 

Frequência  Percentual Frequência  Percentual    

Sim 14  21,5 17  21,6    
Não 51  78,4 35  78,4    
Total 65  100 16  100    

Fonte: Dados da pesquisa. 

No que se refere à renda familiar (Tabela 5), verificou-se que a maior parte das 

beneficiárias, 86%, recebe de 1 a 2 salários mínimos, sendo o cônjuge em 60% dos casos o 

principal provedor de renda para a família. E a fonte de renda, para a maioria das entrevistadas, 

provém da produção agropecuária 93,8%. A renda familiar do grupo controle encontra-se assim 

distribuída: 94,2% recebe entre 1 e dois salários mínimos e apensas 5,8% recebe entre 2 e 3 

salários mínimos. Também no grupo controle o cônjuge é principal provedor de renda para a 

maioria das entrevistadas 53,8% e a fonte de renda da família é proveniente da produção 

agropecuária para a maioria 73%.  

Pode-se perceber aqui que esse resultado representa com fidelidade a realidade 

observada na maioria dos estabelecimentos da agricultura familiar no Brasil. Tal atividade é 

regulamentada pela Lei 11.326/2006 que considera agricultor familiar e empreendedor familiar 

rural aquele produtor que pratica atividades no meio rural, possui área de até quatro módulos 

fiscais, renda familiar vinculada ao próprio estabelecimento. 

Tabela 5-RENDA, PRINCIPAL PROVEDOR E FONTES DE RENDA DA FAMÍLIA 

 Beneficiárias   Grupo controle 
Renda Familiar 
mensal 

Frequência   Percentual Frequência   Percentual 

Até 1 S.M. 18  27,6 22  42,3 
Entre 1 e 2 S.M. 38  58,4 27  51,9 
Entre 2 e 3 S.M. 8  12,3 3  5,7 
Mais que 3 S.M. 1  1,5 -  - 
Total 65  100 52  100 
Principal 
provedor de 
renda 

Frequência  Percentual    

A entrevistada 23  35,3 15  28,8 
Cônjuge 39  60,0 28  53,8 
Outro parente 3  4,6 9  17,3 
Total 65  100 52  100 
  (Continua......) 
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Tabela 5- RENDA, PRINCIPAL PROVEDOR E FONTES DE RENDA DA FAMÍLIA 
 (Continuação) 

 
Fontes de renda 
da família 

Frequência  Percentual    

Produção 
agropecuária 

61  93,8 38  73,0 

Aposentadorias e 
Pensões 

4  6,1 14  26 

Total 65  100 52  100 
Fonte: Dados da pesquisa. 

O ano em que as entrevistadas acessaram o crédito pode ser verificado na Tabela 6.   

Tabela 6-ANO QUE A BENEFICIÁRIA ACESSOU O PRONAF 

Quando acessou o Pronaf Frequência Percentual (%) 
Não soube/não respondeu 12 18,4 

1996 2 3,0 
1997 1 1,5 
2000 3 4,6 
2001 3 4,6 
2004 5 7,6 
2005 4 6,1 
2006 7 10,7 
2007 2 3,0 
2008 5 7,6 
2009 4 6,1 
2010 6 9,2 
2011 2 3,0 
2012 5 7,6 
2013 2 3,0 
2014 2 3,0 

Total 65 100 
Fonte: Dados da pesquisa. 

As entrevistadas foram questionadas sobre possíveis dificuldades para acessar o crédito 

do Pronaf, e quais seriam essas. A maioria relatou que não houve dificuldades para conseguir 

o crédito (75,3%). Já as que tiveram dificuldades relataram que elas estavam relacionadas ao 

excesso de burocracia e aos juros, que foram considerados elevados por elas. 

Tabela 7-ACESSO AO CRÉDITO 

Dificuldades para acessar o pronaf Frequência Percentual 
Não 49 75,3 
Sim 16 24,6 
Total 65 100 
Quais dificuldades Frequência Percentual 
Excesso de burocracia 12 75 
Considerei os juros elevados 4 25 

Total 16 100 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Sobre o perfil das mulheres entrevistadas, percebe-se que a maioria encontram-se na 

faixa etária dos 35 aos 59 anos. Sendo que a principal ocupação destas consiste nas atividades 

que desenvolvem na propriedade rural. 

Os resultados evidenciam também que essas mulheres tiveram acesso ao ensino regular, 

possuem acesso à informação e provavelmente tem capacidade de interpretar textos. São 

mulheres que sabem da importância da escolaridade e também buscam se aprimorar 

participando de eventos destinados à elas, como a Semana do Fazendeiro, por exemplo. 

Em relação ao estado civil predomina o número de casadas ou em união estável, o que 

está relacionado com o aspecto de que o Pronaf é voltado para a agricultura familiar, onde a 

mão de obra consiste do casal e de outros membros da família. E quanto a renda das famílias, 

a maioria das entrevistadas dos dois grupos relataram que recebem de 1 a 2 salários mínimos, 

não recebe outro benefício social do governo e o cônjuge é o principal provedor de renda para 

a família.  

5.2 Avaliação da percepção das beneficiárias e não beneficiárias do PRONAF no que se 

refere à produção, renda, qualidade de vida, e empoderamento feminino 

Nessa sessão buscou-se verificar se as variáveis utilizadas para compor cada constructo 

estavam correlacionadas, se os dados possuíam distribuição normal ou não, se existia diferença 

estatística entre os dois grupos estudados e apresentar uma análise geral sobre o comportamento 

das variáveis utilizadas. 

Assim, para atender aos objetivos da pesquisa, analisou a percepção das entrevistadas 

acerca do crédito. Buscou-se analisar se este tem proporcionado melhorias na quantidade e na 

qualidade da produção (objetivo 2), se tem gerado renda para as agricultoras (objetivo 3), se 

contribui para a qualidade de vida das mulheres (objetivo 4) e se proporciona o seu 

empoderamento (objetivo 5). Ao estudar a coerência e correlação das variáveis utilizadas 

verificou-se que todos os constructos estabelecidos e suas respectivas variáveis se mostraram 

válidos e confiáveis por meio da técnica do Alfa de Cronbach conforme resultados apresentados 

na Tabela 8. 

Tabela 8-ALFA DE CRONBACH DOS CONSTRUCOS 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 Beneficiária Grupo controle  

Dimensões Alfa de 
Cronbach 

Alfa de Cronbach Número de itens 

Produção 0,7 0,6 4 
Renda 0,6 0,6 3 
Qualidade de vida 0,7 0,7 7 
Empoderamento 0,7 0,7 10 
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Pelos resultados verifica-se que os constructos foram validados, para os dois grupos. Tal 

resultado demonstra que esses constructos são relevantes e, dentre os escores, são razoáveis e 

contém variáveis que versam sobre os conceitos analisados.  

Os constructos então refletem, com confiabilidade, os fenômenos e, de acordo com a 

classificação sugerida por Hair (2005), as dimensões produção, qualidade de vida, e 

empoderamento são consideradas com boa confiabilidade e a dimensão renda (Alfa de 

Cronbach 0,6) é tolerável em ciências sociais. No grupo controle as dimensões produção e 

renda obtiveram um resultado (0,6) também tolerável em ciências sociais. 

O teste Kolmogorov-Smirnov realizado mostrou que os dados são normalmente 

distribuídos e portanto, deve-se utilizar o teste paramétrico t de Student. 

 Pode-se conferir os resultados para o teste de normalidade e o teste t de Student nas 

Tabelas 9 e 10. 

Tabela 9: TESTE DE NORMALIDADE KOLMOGOROV-SMIRNOV 

Constructos Estatística Kolmogorov-Smirnov Sig. 

Média Produção                    0,26 0,000 
Média Renda                    0,33 0,000 
Média Qualidade de Vida                    0, 28 0,000 

Média Empoderamento                    0,25 0,000 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Através desta técnica pode-se verificar a igualdade ou divergência dos constructos 

estudados nos grupos de mulheres beneficiárias e mulheres não beneficiárias. 

TABELA 10: RESUMO DO TESTE t de Student 

Hipótese nula Sig. Decisão 
A distribuição de Média Produção é a mesma entre os grupos. 0,157 Reter a hipótese nula 
A distribuição de Média Renda é a mesma entre os grupos. 0,161 Reter a hipótese nula 

A distribuição de média Qualidade de Vida é a mesma entre os 
grupos. 

0,132 Reter a hipótese nula 

A distribuição de Média Empoderamento é a mesma entre os 
grupos. 

0,032  Rejeita a hipótese nula 

Fonte: Dados da pesquisa. 

De acordo com o teste estatístico utilizado, rejeita-se a hipótese de igualdade das médias 

apenas para o constructo empoderamento. Assim, percebe-se que não há diferença, 

estatisticamente significativa, entre os dois grupos nas dimensões Produção, Renda e Qualidade 

de Vida. 

Para uma análise mais detalhada dos dados empíricos, visando verificar se há pequenas 

diferenças entre os dois grupos procedeu-se à análise individualizada das respostas em cada 

grupo a fim de verificar se ocorreram pequenas nuances entre os mesmos que os possa 

diferenciar. Com esse propósito, utilizou-se a Análise Exploratória de Dados, onde foram 
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calculadas as estatísticas: Média, Desvio Padrão, Mínimo, Máximo e frequências para cada 

afirmativa, apresentando os resultados para os dois grupos (Beneficiárias e Controle). 

Na Tabela 11 pode-se analisar o comportamento dos dados empíricos coletados no que 

se refere ao constructo Produção. Foi possível verificar que a variável que obteve maior média 

foi “Aumento da qualidade da produção” para as beneficiárias (4,0) e grupo controle (3,3), 

ambos com um baixo desvio-padrão, o que revela que as entrevistadas consideraram melhora 

na qualidade dos seus produtos independentemente de terem acesso ao crédito do Pronaf. 

Já a variável “Aumento da quantidade da produção” a média das respostas das 

beneficiárias é elevada (3,8) e o desvio padrão baixo (1,1), sendo que o mesmo ocorre no grupo 

controle, cuja avaliação também foi positiva com média (3,0) e desvio padrão baixo (1,3). Esses 

resultados revelam a satisfação das entrevistadas quanto a evolução da quantidade da produção 

do seu estabelecimento e, também, a proximidade da resposta dos dois grupos, como já 

constatado pelo teste de médias. 

Mesmo apresentando médias mais baixas que as variáveis anteriores e maior 

variabilidade, as variáveis “Acesso à tecnologia”, beneficiária (3,3) e grupo controle (2,6), e 

“Mão de Obra é suficiente”, beneficiária (2,9) e grupo controle (3,1), ainda assim não se pode 

considerá-las ruins. Tal avaliação pode estar associada às características da agricultura familiar, 

tais como difícil acesso à tecnologia e mão de obra predominantemente familiar, que foi 

considerado pelas entrevistas como não-suficiente para realização de todas as tarefas de sua 

propriedade.  

Tabela 11: DIMENSÃO PRODUÇÃO 

 Beneficiárias Grupo controle 

Variáveis N Mínimo Máximo Média 
Desvio 
padrão N Mínimo Máximo Média 

Desvio 
padrão 

Aumento da 
quantidade da 
produção 

  
 

65 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

3,8 

 
 

1,1 

 
 

52 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

3,0 

 
 

1,3 
           
Aumento da 
qualidade da 
produção 

 
 

65 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

4,0 

 
 

1,0 

 
 

52 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

3,3 

 
 

1,2 
           
Aumento do 
acesso à 
tecnologia 

 
 

65 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

3,3 

 
 

1,3 

 
 

52 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

2,6 

 
 

1,5 
           
Mão de obra é 
suficiente 

  
65 

  
1 

 
5 

 
2,9 

 
1,4 

 
52 

 
1 

 
5 

 
3,1 

 
1,5 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Na Tabela 12, traz-se o detalhamento do constructo renda, que se refere à satisfação das 

mulheres com o rendimento da sua família. Percebe-se que as médias das variáveis dessa 
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dimensão são maiores que 3, e os desvios são baixos. Portanto, há indícios de que as 

entrevistadas dos dois grupos avaliam bem as variáveis que compõem a dimensão renda.  

A variável “renda suficiente” recebeu uma avaliação positiva por parte dos dois grupos. 

No entanto, verifica-se que o grupo controle atribuiu uma média um pouco maior (3,6) do que 

o grupo das beneficiárias (3,4), o que pode sugerir que mesmo não tendo o acessado o Pronaf, 

o grupo controle está tão ou um pouco mais satisfeito com a renda que o grupo das beneficiárias. 

Já a variável “possui renda própria” foi melhor avaliada pelo grupo das beneficiárias 

(3,7) quando comparado ao grupo controle (3,0), revelando que o crédito lhes proporcionou 

uma renda extra. Aqui não é possível associar a participação de outras rendas visto que quando 

questionadas sobre o recebimento de algum benefício social do governo apenas 14 das 65 

beneficiárias entrevistadas responderam que sim, e no grupo controle apenas 17 mulheres 

responderam que recebem algum benefício.  

Observa-se, ainda, que no grupo das beneficiárias, a variável “acesso ao crédito” 

recebeu avaliação média alta (4) e baixo desvio padrão (1,2), ou seja, essas entrevistadas 

consideram que após participar do Pronaf, o seu acesso ao crédito foi facilitado, passaram a ser 

reconhecidas pelas instituições como capazes de adquirir crediário e honrar com seus 

compromissos. Já o mesmo não ocorre com as não beneficiárias, pois o desvio padrão é alto, o 

que sugere maior variabilidade das respostas e uma avaliação pior dessa variável por parte do 

grupo controle, revelando uma pequena diferença em relação ao grupo das beneficiárias. 

Tabela 12-DIMENSÃO RENDA  

 Beneficiárias Grupo Controle 

Variáveis N Mínimo Máximo Média Desvio 
padrão 

N Mínimo Máximo Média Desvio 
padrão 

Renda suficiente 
 

65 
 
1 

 
5 

 
3,4 

 
1,3 

 
52 

 
1 

 
5 

 
3,6 

 
1,2 

Possui renda 
própria 

 
65 

 
1 

 
5 

 
3,7 

 
1,4 

 
52 

 
1 

 
5 

 
3,0 

 
1,6 

 
Acesso ao 
crédito 

 
 

65 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

4,0 

 
 

1,2 

 
 

52 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

3,2 

 
 

1,6 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Quanto ao constructo qualidade de vida, identificou-se também uma avaliação positiva 

para todas as variáveis, conforme Tabela 13, nos dois grupos, além da semelhança entre os 

mesmo quanto à avaliação média.  

A variável “bem estar da família” recebeu a melhor avaliação por parte do grupo das 

beneficiárias (4,5), com um desvio padrão muito baixo (0,7) e uma avaliação também positiva 

no grupo controle (4,3) com desvio padrão também baixo (0,9), revelando que as mulheres 

agricultoras familiares estão satisfeitas com o bem-estar de sua família.  
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A variável “acesso à saúde” obteve avaliação semelhantemente positiva nos dois grupos 

(3,6) para as beneficiárias e (3,4) para o grupo controle, com baixo desvio padrão, (1,3) 

beneficiárias e (1,5) grupo controle. Conforme relato das entrevistadas, tal resultado pode ser 

decorrente da presença e da qualidade dos postos de saúde nas comunidades onde vivem. 

Já a variável “acesso à educação” obteve a segunda maior avaliação por parte das 

entrevistadas (4,4), com um desvio padrão também baixo (0,7), tendo também recebido 

avaliação alta por parte do grupo controle (4,0) e baixo desvio padrão (1,0).  

Na análise dessa dimensão, chama a atenção a avaliação (com valor mais baixo que as 

demais variáveis) dada às variáveis “acesso ao lazer”, (3,2) beneficiárias e (2,8) grupo controle, 

o que reflete a pouca opção de lazer no meio rural e a dificuldade das agricultoras familiares de 

ir às cidades mais próximas em busca de opções de lazer.   

Conforme Sen (2000), um bom indicativo de qualidade de vida por parte de uma 

determinada população é o seu acesso à alimentação e à habitação adequada e nesse estudo os 

dois grupos avaliaram positivamente e de forma semelhante as duas variáveis: “suprir 

necessidade de alimentação” e “suprir necessidade de habitação”, ambos com baixo desvio 

padrão, o que confirma a semelhança já identificada entre os dois grupos. 

Tabela 13-DIMENSÃO QUALIDADE DE VIDA 

 Beneficiárias Grupo Controle 

Variáveis N Mínimo Máximo Média 
Desvio 
padrão 

N Mínimo Máxim
o Média Desvio 

padrão 
Bem- estar da 
família 

 
65 

 
1 

 
5 

 
4,5 

 
0,7 

 
52 

 
1 

 
5 

 
4,3 

 
0,9 

           

Acesso à saúde 
 

65 
 
1 

 
5 

 
3,6 

 
1,3 

 
52 

 
1 

 
5 

 
3,4 

 
1,5 

           
Acesso à 
educação 

 
65 

 
1 

 
5 

 
4,4 

 
0,7 

 
52 

 
1 

 
5 

 
4,0 

 
1,0 

           

Acesso ao lazer 
  

65 
 
1 

 
5 

 
3,2 

 
1,3 

 
52 

 
1 

 
5 

 
2,8 

 
1,5 

Acesso à 
capacitação 

 
 65 

 
  1 

 
    5 

 
3,4 

 
1,4 

 
52 

 
1 

 
5 

 
3,0 

 
1,6 

           
Suprir 
necessidades de 
alimentação 

 
 

 65 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

4,3 

 
 

0,9 

 
 

52 

 
 
2 

 
 
5 

 
 

4,4 

 
 

0,7 
           
Suprir 
necessidades de 
habitação 

 
 

 65 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

4,3 

 
 

0,8 

 
 

52 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

4,4 

 
 

0,8 
Fonte: Dados da pesquisa. 

Procedendo com a análise da percepção dos dois grupos, pelos resultados apresentados 

na Tabela 14, chama atenção a pontuação atribuída pelas beneficiárias às seguintes variáveis: 
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“gosto do que faço” (4,5), “autonomia pessoal e autoestima” (4,3), “confiança para participar 

de decisões na família” (4,0) e “autonomia financeira” (4,0), mostrando o acréscimo de poder 

vivenciados por essas mulheres após participarem do programa de crédito Pronaf. Já no grupo 

das não beneficiárias, chama atenção a avaliação positiva dada às seguintes variáveis: 

“Melhoria da renda” (4,3) e “autoestima” (4,2). Mesmo não participando de um programa de 

crédito as mulheres não-beneficiárias consideraram que a renda da família melhorou nos 

últimos anos e possuem autoestima, o que evidencia que a percepção da autoestima não é 

vivenciada apenas por beneficiárias da política pública analisada (Pronaf). 

Sen (2000, p. 246) ressalta a importância do protagonismo feminino nas transformações 

sociais que potencializam a melhoria de vida destas: “Já não mais receptoras passivas de auxílio 

para melhorar seu bem-estar, as mulheres são vistas cada vez mais, tanto pelos homens como 

por elas próprias, como agentes ativos de mudança, promotoras dinâmicas de transformações 

sociais que podem alterar a vida de ambos”.  

Tabela 14-DIMENSÃO EMPODERAMENTO  

 Beneficiárias Grupo Controle 

Variáveis N Mínimo Máximo Média 
Desvio 
padrão 

N Mínimo Máximo Média 
Desvio 
padrão 

Autonomia 
Pessoal 

 
 

65 

 
 
2 

 
 
5 

 
 

4,3 

 
 

0,8 

 
 

52 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

3,8 

 
 

1,3 

Confiança 
família 

 
 

65 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

4,0 

 
 

1,0 

 
 

52 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

3,1 

 
 

1,4 
Autonomia 
financeira. 

 
65 

 
1 

 
5 

 
4,0 

 
1,0 

 
52 

 
1 

 
5 

 
3,5 

 
1,3 

 
 
Melhoria da 
renda 

 
 
 

65 

 
 
 
1 

 
 
 
5 

 
 
 

3,9 

 
 
 

1,0 

 
 
 

52 

 
 
 
1 

 
 
 
5 

 
 
 

4,3 

 
 
 

0,9 
 
 
Autoestima 

 
 

65 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

4,3 

 
 

0,7 

 
 

52 

 
 
2 

 
 
5 

 
 

4,2 

 
 

1,1 
 
 
Gosto do que 
faço 

 
 
 

65 

 
 
 
1 

 
 
 
5 

 
 
 

   4,5 

 
 
 

0,7 

 
 
 

52 

 
 
 
1 

 
 
 
5 

 
 
 

3,5 

 
 
 

1,3 
 
Participação 
comunidade 

 
 

65 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

 3,4 

 
 

1,5 

 
 

52 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

3,3 

 
 

1,5 

Confiança para 
participar  

 
 

65 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

 3,4 

 
 

1,4 

 
 

52 

 
 
1 

 
 
5 

 
 

3,5 

 
 

1,5 

Acesso à saúde 
 

65 
 
1 

 
5 

 
 3,5 

 
1,1 

 
52 

 
1 

 
5 

 
3,7 

 
1,3 

Acesso à 
educação 

 
65 

 
1 

 
5 

 
 3,8 

 
1,0 

 
52 

 
1 

 
5 

 
3,9 

 
1,1 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Ao analisar o intervalo interquartil para cada grupo percebe-se como as respostas podem 

ser agrupadas. O gráfico de extremos-e-quartis é muito útil para analisar a amostra em termos 

de concentração ou dispersão dos valores por intervalos quartílicos e a porcentagem de 

respondentes em cada intervalo. 

 Corroborando com o resultado do teste de media realizado, é possível notar 

concentração dos dados em valores maiores do que a média apenas para o constructo 

empoderamento para o grupo das beneficiárias.  

A Figura 2 ilustra os constructos analisados. Os valores da amostra compreendidos entre 

o 1º e o 3º quartis evidenciam que 50% das beneficiárias atribuíram notas baixas (de 1 à 3,6) às 

variáveis dos constructo produção, renda e qualidade de vida, 25% atribuíram notas médias 

(3,9) e os outros 25% médias altas (maior que 4,4). E quanto ao constructo empoderamento 

75% das respondentes atribuíram notas maiores ou iguais a 4,4 pontos.  

 
 

Figura 3: Representação gráfica dos constructos no grupo das beneficiárias 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

A Figura 3 ilustra os constructos analisados para o grupo controle. Os valores da amostra 

compreendidos entre o 1º e o 3º quartil evidenciam que 50% das entrevistadas do grupo controle 

atribuíram notas baixas (de 1 à 3,3) às variáveis dos constructo produção, renda e 

empoderamento e 25% atribuíram notas médias (3,7) e os outros 25% médias altas (maior que 

4,2). Os dados sugerem que para os constructos Produção e Renda o acesso ao crédito não fez 

diferença. Percebe-se ainda que mesmo não participando de um programa de crédito agrícola 

75% das entrevistadas do grupo controle estão satisfeitas com a qualidade de vida.  
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Figura 4: Representação gráfica dos constructos no grupo controle 

Fonte: Resultados da pesquisa. 

Verificou-se que cada constructo estudado foi validado pela técnica do Alfa de 

Cronbach, o que indica a coerência dos dados utilizados no estudo e a correlação positiva entre 

as variáveis e quando comparados os dois grupos, o teste estatístico realizado revelou que existe 

diferença entre as beneficiárias e o grupo controle apenas para a dimensão empoderamento. 

O Pronaf é um programa que oferece crédito para os agricultores familiares a juros mais 

baixos que os de mercado e tem como objetivo aumentar a produção do estabelecimento, 

melhorar a renda e proporcionar qualidade de vida aos beneficiários. Embora não exista 

diferença estatística entre os dois grupo analisados, o Pronaf tem efeitos positivos conforme 

avaliação dada às variáveis de cada constructo. 

A relação desse resultado com o referencial teórico se efetiva na medida em que a 

atividade acadêmica de análise de políticas públicas visa basicamente ao melhor entendimento 

de como ocorre o processo político investigando como é? Porque é assim? E como deveria ser? 

(SERAFIM E DIAS, 2012). Embora os testes realizados tenha revelado que não existe diferença 

estatística entre os dois grupos, percebe-se pela análise individualizada das variáveis e pelas 

entrevistas realizadas que é inegável a satisfação das beneficiárias com a produção, a renda e 

qualidade de vida. Além do aumento da autoestima e de poder destas à medida que passam a 

dispor de recursos financeiros para investir na produção da propriedade familiar, contribuindo 

assim para o empoderamento das beneficiárias do Pronaf. 
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5.2 Resultados da Análise Qualitativa Comparativa (Qualitative Comparative Analysis - 

QCA) 

Buscou-se através da QCA analisar se a combinação das variáveis utilizadas para 

explicar os constructos de fato os explica e em que proporção está presente nos casos estudados. 

Analisou-se se as variáveis utilizadas no estudo são necessárias e suficientes para que ocorra os 

constructos analisados.  

5.2.1 Dimensão Produção 

No grupo das beneficiárias os resultados para a dimensão produção foram obtidos: 33 

casos com combinações das variáveis que representam resultados distintos/contraditórios, ou 

seja, que não apresentam um padrão na configuração das variáveis que possa ser explicado pelo 

QCA. Já 8 casos com resultados consistentes foram apresentados, portanto com um padrão de 

combinação dos constructos que explica a dimensão produção. 

E para o grupo controle os resultados foram: 28 casos com combinações das variáveis 

que representam resultados distintos, ou seja que não apresentam um padrão na configuração 

das variáveis que possa ser explicado pelo QCA. Entretanto, 6 casos com resultados 

consistentes foram apresentados, portanto com um padrão de combinação dos constructos que 

explica a dimensão produção. 

O resultado apresentado na solução (Tabela 15) indica que as combinações das 

variáveis: aumento na produção, aumento na qualidade e mão de obra suficiente estão presentes 

em 31% (beneficiárias) e 30% (grupo controle) dos casos positivos para a dimensão produção. 

E as combinações das variáveis aumento na produção, aumento na qualidade da produção e 

acesso à tecnologia estão presentes em 83% (beneficiárias) e em 85% (grupo controle) dos 

casos positivos, revelando que essa combinação melhor representa o constructo produção. 

Tabela 15: RESULTADOS DO SOFTWARE fs QCA 2.0 PRODUÇÃO 

Variáveis 
Beneficiárias Grupo controle 

Casos positivos Consistência Casos positivos Consistência 

Aumento na produção+ 
aumento na qualidade 
de vida+ mão de obra 
suficiente 

31% 100% 30% 100% 

Aumento produção+ 
aumento qualidade+ 
acesso a tecnologia 

83% 100% 85% 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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5.2.2 Dimensão Renda 

O método apresenta os dados resumidos da seguinte forma: 35 casos com combinações 

das variáveis que representam resultados distintos, ou seja que não apresentam um padrão na 

configuração das variáveis que possa ser explicado pelo QCA, e 9 casos com resultados 

consistentes, portanto com um padrão de combinação dos constructos que explica a dimensão 

renda. 

E para o grupo controle os resultados foram: 32 casos com combinações das variáveis 

que representam resultados distintos ou seja que não apresentam um padrão na configuração 

das variáveis que possa ser explicado pelo QCA, e 6 casos com resultados consistentes portanto 

com um padrão de combinação dos constructos que explica a dimensão produção. 

O resultado apresentado indica que as combinações das variáveis: renda suficiente e 

renda própria estão presentes em 95% (beneficiárias) e 90% (grupo controle) dos casos 

positivos para essa dimensão conforme Tabela 16. E as combinações das variáveis renda 

suficiente e acesso ao crédito estão presentes em 84% (beneficiárias) e 85% (grupo controle) 

dos casos positivos.  

Pela análise dos dados percebe-se que os dois grupos analisados apresentaram proporção 

semelhante na combinação das variáveis utilizadas. Tal resultado confirma a igualdade das 

médias para esses dois grupos visto que o grupo das beneficiárias apresentou 9 casos com 

combinação de todas as variáveis utilizadas no presente estudo para compor o constructo renda 

e o grupo controle 6 casos com essa mesma combinação.  

 Aqui apontou-se as duas combinações possíveis para que ocorra a dimensão renda, 

sendo que a maior proporção ocorreu na combinação das variáveis renda suficiente e renda 

própria, 95% das beneficiárias e 90% do grupo controle, sendo essa última combinação a que 

melhor representa a dimensão renda. 

Tabela 16: RESULTADO DO SOFTWARE fs QCA 2.0 DIMENSÃO RENDA 

Variáveis 
Beneficiárias Grupo controle 

Casos positivos Consistência Casos positivos Consistência 
Renda suficiente+ 
renda própria 

95% 100% 90% 100% 

Renda suficiente + 
acesso ao crédito 

84% 100% 85% 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

5.2.3 Dimensão Qualidade de vida 

No grupo beneficiárias, os dados podem ser resumidos da seguinte forma: 28 casos com 

combinações das variáveis que representam resultados distintos, ou seja que não apresentam 
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um padrão na configuração das variáveis que possa ser explicado pelo QCA, e 9 casos com 

resultados consistentes, portanto com um padrão de combinação dos constructos que explica a 

dimensão. E para o grupo controle os resultados foram: 24 casos com combinações das 

variáveis que representam resultados distintos, ou seja, que não apresentam um padrão na 

configuração das variáveis que possa ser explicado pelo QCA, e 10 casos com resultados 

consistentes, portanto com um padrão de combinação dos constructos que explica a dimensão 

produção. 

O resultado apresentado (Tabela 17) indica que as combinações das variáveis: acesso à 

saúde, acesso à educação, acesso ao lazer, acesso à cursos, suprir necessidade de alimentação, 

suprir necessidade de habitação estão presentes em 85,7% (em ambos grupos) dos casos 

positivos para essa dimensão. E a combinação das variáveis acesso à saúde, acesso ao lazer está 

presente em 21,4% (em ambos grupos) dos casos positivos. 

Os resultados aqui também confirmam a igualdade revelada pelo teste de média visto 

que o grupo das beneficiárias apresentou 9 casos com combinação das variáveis utilizadas no 

presente estudo para esse constructo e o grupo controle 10 casos com essa mesma combinação.  

Tabela 17: RESULTADO DO SOFTWARE fs QCA 2.0 DIMENSÃO QUALIDADE DE VIDA 

Variáveis 
Beneficiárias Grupo controle 

Casos 
positivos 

Consistência 
Casos 

positivos 
Consistência 

Acesso a saúde+ acesso a educação+ acesso ao 
lazer+ acesso a cursos+ suprir necessidade de 
alimentação+ suprir necessidade de habitação 

85,7% 100% 85,7% 100% 

Acesso a saúde+ acesso educação+ acesso ao 
lazer 

21,4% 100% 21,4% 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

5.2.4 Dimensão Empoderamento 

Nessa dimensão, para o grupo beneficiárias, os resultados podem ser resumidos da 

seguinte forma: 32 casos com combinações das variáveis que representam resultados distintos, 

ou seja que não apresentam um padrão na configuração das variáveis que possa ser explicado 

pelo QCA, e 5 casos com resultados consistentes, portanto com um padrão de combinação dos 

constructos que explica a dimensão. 

E para o grupo controle os resultados foram: 32 casos com combinações das variáveis 

que representam resultados distintos, ou seja que não apresentam um padrão na configuração 

das variáveis que possa ser explicado pelo QCA, e 4 casos com resultados consistentes, portanto 

com um padrão de combinação dos constructos que explica a dimensão produção. 
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O resultado apresentado na solução (Tabela 18) indica que as combinações das 

variáveis: autonomia pessoal, confiança para tomar decisões na família, autonomia financeira, 

melhoria da renda, autoestima, gosto do que faço, participação na comunidade, confiança para 

participar, aumento do acesso à saúde estão presentes em 69,5 % (beneficiárias) e 79,5% (grupo 

controle) dos casos positivos para essa dimensão. O que evidencia a validade e consistência da 

escolha de tais variáveis.  

Este resultado indicou as duas combinações possíveis para que ocorra a dimensão 

empoderamento, sendo que a maior proporção ocorreu na combinação das variáveis autonomia 

pessoal, confiança nas decisões, autonomia financeira, melhoria da renda, autoestima, gosto do 

que faço, participação na comunidade, confiança para participar e aumento acesso à saúde 

sendo que tal combinação está presente em 69,5% dos casos no grupo beneficiárias e está 

presente em 79,5% dos casos no grupo controle, revelando que tal combinação melhor 

representa o constructo empoderamento. 

Tabela 18:RESULTADO DO SOFTWARE fs QCA 2.0 DIMENSÃO EMPODERAMENTO 

Variáveis 
Beneficiárias Grupo controle 

Casos 
positivos 

Consistência 
Casos 

positivos 
Consistência 

Autonomia pessoal+ confiança decisões + autonomia 
financeira+ melhoria da renda+ autoestima+ gosto do 
que faço+ participação na comunidade+ confiança 
para participar+ aumento acesso à saúde 

69,5% 100% 79,5% 100% 

Autonomia pessoal+ confiança decisões + autonomia 
financeira+ melhoria da renda+ autoestima+ gosto do 
que faço+ participação na comunidade+ confiança 
para participar 

43,3% 100% 40,5% 100% 

Fonte: Dados da pesquisa. 

Essa análise foi desenvolvida por meio da metodologia de análise qualitativa 

comparativa (QCA), a qual permitiu o estudo de múltiplos casos onde buscou analisar a 

combinação das variáveis que tem resultado positivo sobre os constructos estudados.  

De forma resumida, com uma amostra de 58 casos no grupo beneficiário, os resultados 

da análise mostra que para a dimensão produção apresenta 8 casos com resultados consistentes, 

portanto com um padrão de combinação dos constructos que explica a dimensão produção. O 

que revela que em 8 casos ocorre a dimensão com todas as variáveis utilizadas no presente 

estudo para explicar a dimensão produção.  

Para o grupo controle, com uma amostra de 52 casos, os resultados mostram para a 

dimensão produção 6 casos com resultados consistentes, com um padrão de combinação dos 

constructos que explica a dimensão. Ou seja, nesses casos ocorre a dimensão com as variáveis 

utilizadas no presente estudo para explicar o constructo.  
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A dimensão renda apresentou no grupo beneficiárias 9 casos apresentaram resultados 

consistentes, ou seja, a combinação de todas variáveis utilizadas para compor a dimensão renda. 

Assim, nesses casos ocorre a dimensão com as todas as variáveis utilizadas nesse estudo. E para 

o grupo controle, com uma amostra de 52 casos, os resultados mostram para a dimensão 6 casos 

com resultados consistentes, com um padrão de combinação dos constructos que explica a 

dimensão, ou seja, são casos em que ocorrem a dimensão com todas as variáveis utilizadas 

nesse estudo.  

A dimensão qualidade de vida apresenta, no grupo das beneficiárias, 9 casos com 

resultados consistentes, portanto com um padrão de combinação das variáveis que explicam o 

constructo, nesses casos ocorre a dimensão com todas as variáveis utilizadas no estudo. E para 

o grupo controle, com uma amostra de 52 casos, os resultados mostram para a dimensão 

qualidade de vida 10 casos com resultados consistentes, com um padrão de combinação dos 

constructos que explica a dimensão, nesses casos ocorre a dimensão com todas as variáveis 

escolhidas nesse estudo para compor a dimensão qualidade de vida. 

E finalmente a dimensão empoderamento, no grupo das beneficiárias, 5 casos com 

resultados consistentes, portanto com um padrão de combinação das variáveis que explicam o 

constructo em que ocorre a dimensão empoderamento com todas as variáveis utilizadas nesse 

estudo. E já no grupo controle, com uma amostra de 52 casos, os resultados mostram para a 

dimensão 4 casos com resultados consistentes, com um padrão de combinação dos constructos 

que explica a dimensão em que ocorre a mesma com todas as variáveis utilizadas no estudo. 

Este estudo realizou a avaliação buscando identificar se o programa atingiu os efeitos 

desejados sobre as mulheres beneficiárias, ou seja, o grau de alcance dos objetivos e se esses 

efeitos podem ser atribuídos à intervenção do programa. Buscou-se também determinar quais 

as mudanças nos resultados podem ser atribuídas à intervenção a ser avaliada e quais variáveis 

são necessárias e suficientes para a ocorrência de cada constructo. 

Na análise realizada possível verificar que as variáveis utilizadas são necessárias para a 

ocorrência do constructo. Porém nenhuma variável foi considerada suficiente uma vez que por 

si somente não foi capaz de explicar os constructos. 

A importância dessa análise consistiu em poder explorar as consequências intencionais 

ou não, ou seja, as externalidades, que podem ser positivas ou negativas, sobre os beneficiários 

(BAKER, 2000).  

Pode-se afirmar que várias análises efetuadas são consistentes com a natureza interativa 

do QCA. Além disso, a determinação que condições estão associadas tanto com a presença e 
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na ausência dos resultados é considerada uma boa prática por pesquisadores que utilizam o 

método (Schneider e Wagemann, 2010), uma vez que pode fornecer insights adicionais sobre 

os mecanismos subjacentes e pode adicionar à credibilidade dos constructos propostos. 

Os métodos utilizados se revelam consistentes visto que o teste de média apontou 

igualdade estatística das médias dos constructos Produção, Renda e Qualidade de vida e a 

análise exploratória dos dados confirmou tal resultado apresentando a proximidade das médias 

de cada variável.  

Ainda é possível afirmar que os resultados encontrados na análise QCA não refutam os 

encontrados pelo Alfa de Cronbach visto que este é usado para verificação da consistência 

interna de um grupo de variáveis, consistindo numa análise quantitativa da correlação dessas, e 

o QCA analisa as causas ou possíveis combinações de causa para a ocorrência de um fenômeno, 

apontando os diferentes caminhos para se chegar ao mesmo resultado, sendo uma análise 

qualitativa.  

Ao revelar combinações semelhantes e em proporções muito próximas para o grupo das 

beneficiárias e o grupo controle, os resultados se revelam consistentes com os encontrados pelo 

teste de média e pela análise exploratória dos dados ou seja, a semelhança dos dois grupos nas 

dimensões produção, renda e qualidade de vida. Percebe-se ainda que o Pronaf tem efeitos 

positivos na vida das mulheres, sendo necessário para a melhoria da produção, da renda, da 

qualidade de vida e para o empoderamento. Porém a relação de suficiência ainda é muito baixa. 

De forma a complementar a análise comparativa, este estudo utilizou ainda a 

metodologia da análise de conteúdo, com o intuito de aprofundar nas dimensões pesquisadas.  

5.3. Dimensões analisadas 

Todas as agricultoras entrevistadas salientam que o principal objetivo, ao decidirem 

acessar o crédito do Pronaf foi ampliar as atividades da família e comprar algum equipamento 

novo. A seguir segue a análise de cada dimensão pesquisada. 

5.3.1 Dimensão Produção 

Nessa dimensão, buscou-se assim avaliar a percepção das entrevistadas no que se refere 

à quantidade e qualidade da produção e acesso à tecnologia proporcionada pelo programa de 

crédito. A categoria dessa dimensão foi a seguinte: 

Quantidade e qualidade 

As entrevistadas foram questionadas se o Pronaf aumentou a quantidade e a qualidade 

de sua produção. Não obstante o teste de média ter revelado igualdade estatística para os dois 
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grupos, conforme relato das mulheres o programa trouxe contribuições positivas nesse aspecto 

como se verifica nas expressões usadas por elas: “aumentar a produção, melhorar a tecnologia, 

possibilitou aumentar as instalações também”, “com o programa passamos a produzir mais e 

melhor”, “eu aumentei a produção do meu estabelecimento, senão eu não podia fazer isso aqui 

(produção de pão sem glúten), porque tem que ter o maquinário correto [...] passei a produzir 

segundo as exigências da vigilância sanitária, o que aumentou o valor do meu produto”, “Sim, 

aumentou a quantidade e a qualidade porque tem o maquinário certo agora e se você tem o 

maquinário certo, você faz a coisa melhor”. Esses relatos evidenciam os efeitos positivos do 

programa sobre a quantidade e a qualidade da produção das agricultoras entrevistadas. 

A melhoria na qualidade do produto, pode ser evidenciada nos relatos das entrevistadas 

E3 e E7: 

 

O meu sonho e do meu marido, porque ele é carpinteiro sabe, é a nossa renda ser 
exclusivamente daqui (da produção agropecuária) e se não fosse o Pronaf, nós não 
teríamos esse caminho que agora está começando, porque o começo é muito difícil, 
mas aumentando a produção fica mais fácil (E:3). 

 

Estamos agora construindo um cômodo novo para produção de pães, e se a gente fosse 
fazer do nosso próprio dinheiro, a gente não tinha como fazer, porque é muito caro, 
então nosso produto está agregando valor, ficando de melhor qualidade para atingir 
um público diferenciado (E:7). 
 

Pela análise das entrevistas foi possível perceber que, na percepção das entrevistadas, o 

Pronaf tem contribuído positivamente para incentivar a introdução de métodos racionais de 

produção, o que pode ter efeitos no aumento da produtividade e na melhoria do padrão de vida 

das populações rurais. Verificou-se ainda que, para algumas mulheres, houve algumas 

mudanças progressivas no uso do retorno financeiro o que proporcionou melhora da capacidade 

produtiva.  

5.3.2 Dimensão Renda 

De acordo com a análise do programa e com os resultados empíricos da pesquisa foram 

identificadas duas categorias representativas desta dimensão: Renda própria e autonomia 

financeira. 

Renda própria 

A primeira categoria denominada renda própria diz respeito à satisfação da beneficiária 

quanto ao poder de compra proporcionado por sua renda, ou seja, a satisfação com a capacidade 

de adquirir bens e serviços. Os resultados indicam que a maioria das respondentes avaliou 

positivamente essa variável, associando o crédito à um aumento da renda própria e oportunidade 
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de ampliar as atividades de sua propriedade. Algumas expressões das mulheres evidenciam essa 

avaliação positiva, quais sejam: “se melhora a minha renda melhora tudo né”, “agora com mais 

renda própria me sinto mais importante”, “como a minha renda e da minha família aumentou, 

me sinto mais valorizada”, “solução para falta de dinheiro para investir”, “a minha renda 

melhorou porque posso comprar e pagar com um juro baixo”, “agora com mais renda minha 

sou mais vista na sociedade”, o que demonstra que o empréstimo trouxe contribuições positivas 

nessa categoria. 

Ressalta-se ainda a associação da renda própria adquirida pelas mulheres entrevistadas 

aos aspectos relacionados ao aumento do emprego e renda na comunidade, devido às 

oportunidades surgidas através do aumento de suas instalações produtivas e, consequentemente 

necessidade de mais mão de obra para tais atividades como relatado pelas entrevistadas E5 e 

E6: 

 

Estou ampliando as instalações, ai tem um senhor que é produtor rural e é pedreiro 
que está trabalhando pra mim, a minha vizinha, que mora lá do outro lado, ela também 
é produtora rural, mas ela também tem trabalhando comigo aqui na produção, o irmão 
dela, que tem um sítio do outro lado também, produz frutas, que a gente compra dele. 
No caso, você pensa, são pelo menos três famílias além da minha que se beneficiaram 
indiretamente do empréstimo do Pronaf (E:5). 
 
Porque a gente vinha de um lugar estranho, não conhecíamos ninguém, não tínhamos 
emprego e foi através deles (técnicos da Emater), que tivemos apoio, eles arranjaram, 
uma primeira coisa, um ponto na feira para a gente vender o que a gente produzia. Ai 
a gente começou a levar galinha, ovos, frutas, verduras, tudo o que tinha a gente 
começou a levar. Depois a gente começou a produzir os pães, ai a gente começou a 
levar também, então o primeiro passo, foram eles que deram para a gente e foi onde 
começamos a empregar os vizinhos para ajudar a gente a produzir mais (E:6). 
 

Mesmo prevalecendo uma visão positiva, alguns aspectos “desfavoráveis” também 

foram associados a essa categoria como “a gente não tem acesso a um valor maior, porque é de 

acordo com a propriedade né, pela escritura”, “agora tenho mais responsabilidade e o 

compromisso de pagar o empréstimo, por isso tenho que produzir mais né”. 

Pelas afirmações, evidencia-se que esses aspectos estão relacionados à preocupação de 

pagar o empréstimo, de cumprir com esse compromisso. 

Autonomia Financeira 

Essa categoria ressalta a importância que as mulheres atribuem ao crédito como renda 

que lhes permite uma independência e autonomia nas decisões principalmente no que se refere 

à aplicação do recurso como é possível perceber nas expressões: “Tive mais autonomia 

financeira porque pude usar dele para fazer o que eu queria”, “é realizar um sonho, porque estou 
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trabalhando e ganhando o meu próprio dinheiro e investindo no que eu quero”, “a minha renda 

melhorou muito, tive mais recursos para fazer o que eu queria de fato”. 

Na análise das entrevistas é possível perceber tal contribuição, conforme a quarta e a 

quinta beneficiárias entrevistadas:  

 

Com renda própria passei a me sentir mais importante, até mesmo nesses encontros 
de mulher, o povo chamava, chamava eu não tinha vontade de ir, mas de uns tempos 
pra cá estou me sentido mais valorizada, mesmo a gente sendo boba, não sabendo 
falar direito agora me sinto mais à vontade (E:4). 

 

Agora tenho renda própria e estou trabalhando mais e ganhando mais dinheiro, invisto 
mais, e também sobra mais do meu próprio dinheiro para investir na produção, agora 
tenho mais coragem também, porque uma das minhas metas é aumentar a produção e 
pegar um empréstimo maior (E:5). 

 

A autonomia e a capacidade para fazer escolhas por parte das mulheres também foram 

discutidas por Sen (2000), Kabeer (2005) e Romano (2002), que partem da premissa de que as 

mulheres quando têm a possibilidade de administrar recursos próprios, tendem a contribuir de 

forma mais eficaz para o bem-estar da família.  

Pela análise das entrevistas, percebeu-se como o Pronaf está relacionado, na percepção 

das entrevistadas, à capacidade de gerar renda e da capacidade de decidir sobre a forma como 

essa renda pode ser utilizada para gastos próprios e familiares  

5.3.3 Dimensão Qualidade de Vida 

Melhora da qualidade de vida 

As variáveis que foram utilizadas nesse estudo buscaram abranger aspectos relacionados 

à percepção de bem- estar, alimentação e moradias adequadas, além do acesso ao lazer, à saúde 

e educação. Nesse sentido, as entrevistadas consideraram uma melhoria da qualidade de vida 

no que se refere à sensação de bem-estar e à suprir as necessidades básicas de alimentação e 

moradia como é possível verificar nos relatos: “a qualidade de vida melhorou porque com mais 

investimentos gastamos também mais recursos”, “agora consigo suprir melhor as necessidades, 

minhas e da minha família, de alimentação e melhorar a casa”, “a moradia melhorou porque 

pude fazer umas reformas na casa para ficar mais confortável”, “sinto que a minha vida 

melhorou em relação ao que era antes do crédito”. 

Pela análise das entrevistas foi possível perceber que apenas as variáveis “Bem-estar”, 

“alimentação e moradias adequadas” tiveram uma avaliação positiva, relacionadas ao Pronaf. 

Ao passo que as variáveis “acesso ao lazer”, “acesso à saúde” e “acesso à educação”, na 



 

65 
 

visão da maioria das beneficiárias, foram consideradas indiferentes e que não poderiam ser 

associadas à participação no programa de crédito Pronaf, como percebe-se nas expressões 

utilizadas: “no que se refere à acesso à saúde não mudou nada”, “ o lazer aqui nunca teve 

mesmo, então não mudou”, “minha família não teve mais acesso à educação não, nisso não 

mudou as coisas”, “para saúde, educação e lazer não alterou em nada na minha vida”. 

Em estudos avaliativos deve-se verificar se as ações públicas têm cumprido com seus 

objetivos e proporcionado, de fato, a melhoria da produção, da renda e da qualidade de vida da 

população beneficiada. Dessa forma, a analise realizada, foi fundamentalmente, sobre a 

medição e avaliação da mudança na vida das mulheres beneficiárias segundo a percepção 

destas. Tal avaliação foi definida por Roche (2002) como contínuos diagnósticos das mudanças 

duradouras ou expressivas, sejam elas positivas ou negativas, planejadas ou não, na vida dos 

indivíduos e motivadas por determinada ação ou por uma série de ações, ou seja, avalia-se o 

impacto analisando até que ponto os resultados de uma intervenção acarretaram mudanças nas 

vidas dos beneficiários. 

5.3.4 Dimensão Empoderamento 

A utilização da categoria empoderamento baseia-se, como já discutido no referencial 

teórico, na adição de poder e no controle efetivo das questões que permeiam a vida das 

mulheres. De acordo com Zorzi (2008), as mulheres passaram a ser definidas socialmente 

segundo a ausência de requisitos necessários nesse mundo público ao qual não tinham acesso, 

aumentando a possibilidade e a capacidade de contribuírem para a transformação de relações 

desfavoráveis a elas, buscam preencher alguns espaços de atuação social, política e econômica 

para ampliar suas oportunidades e assim estabelecerem um novo processo relacional. 

A principal questão colocada se relaciona à possibilidade de uma transformação da 

realidade em termos de ação, ou seja, de busca pela superação de desigualdades no trabalho, na 

família e na sociedade, e o processo de empoderamento das mulheres beneficiadas com o Pronaf 

ocorre principalmente em termos de autoestima, quando as mulheres se inserem em outros 

ambientes e passam a ser vistas e lembradas. A seguir apresenta-se a análise de cada uma das 

categorias dessa dimensão: 

Empoderamento Psicológico 

Essa categoria inclui o desenvolvimento de sentimentos de autoestima e autoconfiança 

que as mulheres podem colocar em prática a nível pessoal e social para melhorar sua condição 

de vida, assim como dá evidência à confiança de que podem ter êxito em suas lutas por 

mudanças (ANDRADE, 2010). 
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Pelos resultados é possível perceber que todas as variáveis da dimensão psicológica 

obtiveram avaliação positiva por parte das mulheres, que reflete na melhoria da autoestima, da 

autonomia das mulheres beneficiadas, bem como aumenta a sensação de que possuem valor 

para a sociedade. Se observa nas declarações das entrevistadas: “O crédito aumentou minha 

autoestima, me sinto reconhecida pelo que faço”, “me sinto mais segura para investir, melhorou 

até meu psicológico”, “pude usar o crédito para fazer o que eu queria né, me sinto bem e 

valorizada por isso”, “tive a chance de melhorar minha vida como um todo, temos uma 

oportunidade de trabalhar melhor e em melhores condições também, melhorou até a minha 

casa”, “as pessoas olham para mim e dizem: opa aquela ali pode mesmo, e isso me deixa feliz”. 

Pelo exposto, verifica-se que o fato de possuir um recurso a mais para investir além dos 

efeitos positivos no aspecto psicológico das mulheres também as potencializa para buscar 

melhores condições de trabalho. 

Empoderamento Social 

Essa dimensão refere-se ao acesso a informação, conhecimento e técnicas e recursos 

financeiros. Prevê o acesso às instituições e serviços. Representado no trabalho por questões 

que versam sobre responsabilidade com a família, acesso a médicos, assistência à saúde e 

oportunidade de estudo (FRIEDMANN, 1996). Partiu-se do pressuposto de que através da 

participação em um programa de crédito, as mulheres tenham novas oportunidades de adquirir 

conhecimento, permitindo-lhes ampliar suas opções, tanto na vida pessoal quanto nos espaços 

públicos. Essas novas oportunidades estariam possibilitando-lhes aumentar seu capital social e 

cultural, condição necessária para desenvolver sua autonomia, o que significaria algumas 

mudanças de habitus (BOURDIEU, 1989) na família e na comunidade. 

Pela análise das falas das entrevistadas observou-se que os relatos são divergentes como: 

“no geral não melhorou muito o acesso à saúde e aos cursos não, mas está tendo cursos esses 

dias, tudo por causa dessa ligação com a Emater e isso é muito positivo”, “minhas 

responsabilidades aumentaram”, “quanto ao acesso à saúde e aos cursos de aperfeiçoamento o 

programa não fez nenhuma diferença”, “gente não sabia muita coisa, mas com o acesso aos 

cursos da Emater agora tem ajudado a melhorar”, “depois que eu acessei o Pronaf eu aumentei 

a minha renda, minha filha pôde estudar e meu filho também porque estou ajudando eles 

bastante”. 

O que permite-se inferir que algumas entrevistadas avaliaram bem o acesso aos cursos, 

enquanto outras nem tão bem. Tal diferença pode ser explicada pela região onde moram - com 

mais cursos ou não, oferecidos pela Emater e pela prefeitura. 
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Empoderamento Político 

Envolve a habilidade para analisar o meio em que se vive em termos políticos e sociais, 

buscando com isso capacitar-se para organizar e promover mudanças no campo político e social 

(ANDRADE, 2010). 

De acordo com Zorzi (2008), as pessoas quando têm um acréscimo de poder nas 

definições dos elementos importantes para a sua vida e para o seu bem-estar, assim como para 

sua família, tendem a participar de forma mais ativa das instâncias sociais importantes e a 

lutarem para alcançar os objetivos de melhora da sua vida. Esse processo de aumento de poder 

está diretamente relacionado às oportunidades que os indivíduos têm para se colocar na 

condição de agente.   

Pela análise dos dados coletados foi possível perceber o aumento da consciência 

participativa das beneficiárias, como relataram as entrevistadas E1 e E6 quando foram 

questionadas se achavam que é importante participar de grupos de discussão, reuniões ou 

movimentos: 

 

É importante sim, pra gente estar ativa, saber dos acontecimentos, saber o que está 
sendo feito, o que não está sendo feito e o porquê né. Senão a gente fica isolada no 
canto aqui, não sabe de nada (E1). 
 
Há uns tempos atrás eu achava que não era não, agora estou achando muito 
importante. Mesmo que seja só conversar, orientar não sei, há uns tempos atrás eu 
achava que era bobeira né, nem entendia, agora que estou ficando mais esperta e 
amadurecendo as coisas (E6). 

 

Foi possível identificar a existência de alguns espaços de participação social nos quais 

as mulheres mais atuam: igreja, Sindicato de Trabalhadores Rurais, sede social na comunidade 

(através de encontros e reuniões) e Emater através de cursos destinados a elas como, por 

exemplo, a semana da mulher rural promovido na semana do fazendeiro da Universidade 

Federal de Viçosa. Contudo, a participação da maioria das mulheres entrevistadas ocorre na 

igreja, onde algumas se destacam como catequistas ou ministras e, a partir desta participação, 

adquiriram certo reconhecimento social.  

Sen (2000) aborda as noções de aumento de poder e condição de agente por parte das 

mulheres. Dessa forma, considera que auferir uma renda tende a produzir um impacto claro 

sobre a melhora da posição social da mulher em sua casa e na sociedade. Assim é importante o 

processo de empoderamento para que as mulheres promovam e se beneficiem do 

desenvolvimento, se inserindo de forma autônoma e sustentável no processo produtivo. Ainda 

conforme o autor: 
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Esses diferentes aspectos da situação feminina potencial para auferir rendimentos, 
papel econômico fora da família, alfabetização e instrução, direitos de propriedade 
podem, à primeira vista, parecer demasiadamente variados e díspares. Mas o que todos 
eles têm em comum é sua contribuição positiva para fortalecer a voz ativa e a condição 
de agente das mulheres – por meio da independência e do ganho de poder (SEN, 2000, 
p. 223).  
 

De acordo com a literatura é possível afirmar que o termo empoderamento deve ser 

tratado como um processo que proporciona a obtenção de poder no sentido de tê-lo sobre a 

própria vida e sobre a definição do próprio planejamento, pressupondo-se que seja uma 

expressão de mudança desejada. Essa visão é compartilhada por Zorzi (2008) que argumenta 

ainda que esse processo não é igual para todas as pessoas e, ainda, não se pode afirmar que o 

empoderamento é somente vivenciado por beneficiárias de alguma política pública. Nesse 

estudo aceita-se a segunda hipótese testada de que a participação em um programa de crédito 

agrícola (Pronaf) tem resultados positivos no processo de empoderamento vivenciado pelas 

mulheres beneficiárias como foi possível perceber nos dados analisados. 

Embora o empoderamento não seja o objetivo do programa, esse processo ocorre como 

resultado não planejado, sendo importante analisá-lo na medida em que tal processo capacita 

as mulheres para lutarem por melhores condições de vida e promover, assim, o seu 

desenvolvimento não só pessoal como também social e político.  
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6. Conclusão 

Nos estudos de análise de políticas públicas a etapa de avaliação tem sido considerada 

um caminho para encontrar respostas à perguntas tais quais: como confirmar se as políticas 

públicas e os programas sociais estão transformando realidades, como assegurar que os recursos 

estão sendo bem aplicados. É importante ainda para medir os impactos que cada programa gera 

e os resultados que ele alcança, consistindo assim num processo contínuo que contribui para a 

melhoria da gestão desses.  

Nesse entendimento, o estudo de avaliação de um programa de crédito agrícola como o 

Pronaf torna-se atrativo na medida em que, após a implementação de uma política e/ou 

programa faz-se necessário verificar seus efeitos ou déficits de efeitos. Sendo por meio da 

avaliação de impacto que pode-se identificar, analisar e corrigir os erros, verificando os 

aspectos positivos e negativos das intervenções e nessa perspectiva promover o contínuo 

aperfeiçoamento das políticas públicas. 

Não obstante o teste de média ter revelado igualdade estatística para o grupo das 

beneficiárias e o grupo das não- beneficiárias, conforme análise individualizada das variáveis e 

relato das mulheres entrevistadas o programa trouxe contribuições positivas, os quais 

evidenciam os seus efeitos sobre a quantidade e a qualidade da produção das agricultoras. 

Baseando-se na avaliação dada às variáveis pelas mulheres entrevistadas e em resposta 

às questões de pesquisa pode-se afirmar que o Pronaf proporcionou melhorias na quantidade e 

na qualidade da produção familiar, gerou renda para as mulheres beneficiárias e qualidade de 

vida. Pode-se afirmar ainda que ao participar de um programa de crédito as mulheres se 

sentiram mais valorizadas, o que contribuiu para o seu empoderamento. 

 Nesse sentido aceita-se a hipótese que o acesso ao crédito do Pronaf leva ao aumento 

do bem-estar das mulheres agricultoras familiares ao proporcionar aumento na produção, na 

renda e qualidade de vida e aceita-se também a segunda hipótese, que o programa proporciona 

o empoderamento das beneficiárias. 

Esse processo na vida das beneficiárias de um programa público tende a ter resultados 

positivos que vão além da conquista do próprio bem-estar, podendo resultar em contribuições 

importantes aos demais membros da família e, até mesmo da sua comunidade. Tais aspectos 

não estão entre os objetivos principais de um programa de crédito para a agricultura familiar, 

contudo, poderão surgir ao longo de sua implementação, como efeitos positivos não esperados. 

De modo geral, considera-se que uma das contribuições desse estudo é o uso da 

Qualitative Comparative Analysis (QCA) na análise de política de crédito para a agricultura 
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familiar, incorporando, assim, uma nova técnica. A QCA foi desenvolvida no campo da ciência 

política para avaliar estudos de caso com poucos casos para uma análise estatística padrão, em 

que os dados disponíveis são frequentemente qualitativos ou uma combinação de qualitativos 

e quantitativos. Esta metodologia se baseia na teoria de conjuntos e lógica não estatística, e foi 

concebida para avaliar os sistemas sociais caracterizados pela complexidade causal. A 

metodologia QCA assume que podem existir muitos caminhos (combinações de condições) que 

permitem chegar ao mesmo resultado final (outcome), um fenômeno conhecido como 

equifinalidade. 

 Através da metodologia QCA foi possível verificar quais combinações de variáveis são 

necessárias para que ocorram as dimensões estudadas: Produção, Renda, Qualidade de Vida e 

Empoderamento e qual a proporção de casos que apresentam resultados positivos para tais 

dimensões. Mesmo sendo considerada uma análise qualitativa, a QCA procura fazer uma ponte 

com o método quantitativo uma vez que utiliza uma abordagem lógica e matemática, podendo 

ser utilizado para analisar amostras pequenas, médias e grandes além de ser uma ferramenta 

para identificar complexidade causal e equifinalidade conforme o que foi proposto nesse estudo. 

Nesse sentido, o trabalho proposto não tem por pretensão produzir generalizações e ainda é 

possível afirmar que existem outras limitações para este estudo que não resultam diretamente 

da utilização do QCA, podendo existir outras variáveis ou combinação de variáveis que 

contribuam para a presença do constructo estudado.  

Os resultados encontrados na análise QCA corrobora os encontrados pelo Alfa de 

Cronbach visto que este é usado para verificação da consistência interna de um grupo de 

variáveis, consistindo numa análise quantitativa da correlação dessas, ou seja, existe ou não 

correlação entre o conjunto de variáveis utilizadas na pesquisa e o método QCA analisa as 

causas ou possíveis combinações de causa para a ocorrência de um fenômeno, apontando os 

diferentes caminhos para se chegar ao mesmo resultado, sendo uma análise qualitativa visto 

que não há necessidade de uma amostra representativa estatisticamente.  

Ainda pode-se afirmar que a importância dessa análise consistiu na riqueza de detalhes 

ao se associar diferentes métodos para avaliar os efeitos do programa de crédito na vida das 

mulheres beneficiárias.  

Não obstante tenha sido adotado todo rigor científico necessário em pesquisa dessa 

natureza, vale aqui ressalvar o fato do estudo se ater a uma amostra não estatística, constituída 

principalmente pelas mulheres agricultoras que participaram da semana do fazendeiro da 

Universidade Federal de Viçosa e que aceitaram responder ao questionário de forma voluntária. 
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Esta estratégia de pesquisa se constitui em uma limitação, uma vez que seus resultados não 

podem ser generalizáveis a outros objetos, dado as particularidades dos sujeitos da pesquisa.  

Portanto, para investigação futura sugere-se um estudo mais abrangente com maior 

número de entrevistadas, que permita avaliar se o programa tem alcançado o seu objetivo de 

melhorar a produção, a renda e consequentemente a qualidade de vida das agricultoras 

familiares beneficiadas. Sugere-se também o aprofundamento e ampliação da aplicação da 

Análise Qualitativa Comparativa (QCA). 
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APÊNDICE 1: Questionário para mulheres agricultoras  
IDENTIFICAÇÃO DO APLICADOR  

1. Aplicador: _____________________________________________________ 2. Data: ____/____/2016  
3. Município de origem da entrevistada: ______________________________________________________  
4. Você conhece o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF)? (Programa de crédito 
para os agricultores familiares disponibilizado normalmente pelo Banco do Brasil). (1) Sim (2) Não 

 

5.  Você ou alguém da sua família já acessou o PRONAF? (1) Sim (2) Não  
PARTE 1 - IDENTIFICAÇÃO/ PERFIL DO ENTREVISTADO  

6. Nome: 
7. Data de nascimento:  
8. Estado civil da entrevistada: (1)Solteira (2) União Estável (3) Casada (4) Separada (5) Viúva (6) Divorciada (99) 
NS/NR 

 
 

9. Escolaridade: (1) 1º Grau Incompleto (2) 1º Grau Completo (3) 2º Grau Incompleto (4) 2º Grau Completo (5) 3º 
Grau Incompleto (6) 3º Grau Completo (7) Nunca Frequentou (8) Analfabeto (99) NS/NR 

 

10. Ocupação*: (1) Trabalhadora Rural na propriedade (2)Trabalhadora fora da propriedade sem carteira assinada (3) 
Aposentada/Pensionista (4) salgadeira (5) doceira (6) artesã (7) costureira (8) Empregada Doméstico (9) Do Lar (10) 
Desempregada (11) Servidora Público (12) Trabalhadora fora da propriedade com carteira assinada (13) Outras: 
_____________________________________________ (99) NS/NR 
*Essa questão permite mais de uma resposta 

 
 
 
 

11. Recebe algum Benefício Social do governo? (1) Sim (2) Não  (99) NS/NR.  
Se Sim, Qual?_____________________ 

 
 

12. Renda familiar: (1) até 1 S.M.; (2) entre 1 a 2 S.M.; (3) entre 2 a 3 S.M.; (4) mais do que 3 S.M.; (99) NS/NR 
(salário mínimo: R$ 880,00). 

 

13. Quem é o principal provedor de renda da família? (1) A entrevistada (2) Cônjuge (3) Filho (4) Outro parente (5) 
Agregado (99) NS/NR 

 

14. Quais as fontes de renda da família? * (1) produção agropecuária (2) Aposentadorias e Pensões (3) Juros e aluguéis 
(4) Programas sociais do governo (5) Outro, qual? 
*Essa questão permite mais de uma resposta 

 

15. Número de dependentes:  
PARTE 2 - EFEITOS DO PRONAF NA VIDA DAS MULHERES  

16. Nos últimos anos, qual modalidade do PRONAF acessou? (1) Pronaf-Mulher (2) PRONAF-Custeio/Investimento 
(3) PRONAF-Mais Alimentos (4) PRONAF-Agroindústria (5) PRONAF-Agroecologia (6) PRONAF-Floresta (7) 
PRONAF-Semiárido (8) PRONAF-Jovem (9) PRONAF-Pesca (10) PRONAF-A (11) PRONAF-B (12) PRONAF-C 
(13) PRONAF-D (14) PRONAF E 

 

17. Quando foi o acesso? (Em que ano?)  
A SEGUIR SERÃO FEITAS ALGUMAS AFIRMAÇÕES- PEÇO, POR GENTILEZA, QUE INDI QUE O GRAU DE 
CONCORDÂNCIA OU DISCORDÂNCIA EM RELAÇÃO ÀS MESMAS.  

1. Discordo 
Plenamente 2. Discordo Parcialmente 3. Indiferente 4. Concordo parcialmente 5. Concordo Plenamente 

DIMENSÃO QUALIDADE DE VIDA  
18. Estou satisfeita com o meu bem-estar e o da minha família.  
19. Estou satisfeita com o acesso a serviços de saúde da minha família (transporte até posto, hospital, dentista).  
20. Estou satisfeita com acesso à Educação da minha família (transporte até a escola, distância, estrada).  
21. Estou satisfeita com o acesso ao lazer da minha família.  
22. Minha família tem acesso a cursos de capacitação (costura, Emater, sindicatos, cooperativa, prefeitura).  
23. Minha família consegue suprir as necessidades básicas de alimentação (faz todas as refeições).  
26. Minha família consegue suprir as necessidades básicas de habitação (moradia com luz, água, saneamento).  
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DIMENSÃO RENDA  
27. A renda da família é suficiente para cobrir todos os gastos (alimentação, remédios, moradia, educação, lazer).  
28. Possuo renda própria (aposentadoria, trabalho, atividades que geram renda).  
29. Possuo acesso ao crédito (crediário no comércio, financiamento em geral, empréstimo bancário, ente outros).  
DIMENSÃO PRODUÇÃO  
30. Depois do crédito, houve o aumento da produção agropecuária do meu estabelecimento.  
31. Depois do crédito, houve a melhoria da qualidade da produção agropecuário do meu estabelecimento 
(conseguiu aplicar alguma técnica que melhorasse o produto, adubação, análise ou correção de solos). 

 

32. Depois do crédito, tive acesso à tecnologia para produção (equipamentos, sementes melhoradas).  
33.  A mão de obra é suficiente para as atividades desenvolvidas no empreendimento familiar (mão de obra da 
família). 

 

PARTE 3 - SOBRE O CRÉDITO DO PRONAF 
37. Houve dificuldades para acessar o Pronaf? (1) Sim, responda a questão 38. (2) Não, pule para a questão 40.  
38. Se sim, qual(ais) dificuldade(s) encontrou para participar do programa?*  
(1) Não possua a DAP (Declaração de aptidão ao Pronaf) 
(2) Não tenho os documentos civis (RG, CPF) 
(3) Medo de endividar 
(4) Marido ou companheiro apresentou dificuldades 
(5) Dificuldade para elaborar o projeto para financiamento 
(6) Banco não aceitou o projeto (responder à questão 39). 
(7) Excesso de burocracia (documentação da propriedade, exigências do banco, garantia da família) 
(8) Falta de pagamento do empréstimo anterior 
(9) Considerei os juros elevados 
(10) Outro (especificar):____________________________________________________ 
*Essa questão permite mais de uma resposta 

 

39. Caso, o banco não tenha aceitado o projeto, indique qual o principal motivo para a recusa?* 
(1) Falta de recursos 
(2) Não financiava a atividade proposta no projeto 
(3) O projeto não estava bem feito 
(4) Havia alguém da família (marido, filho) que estava inadimplente com o Pronaf. 
(5) Que o seu marido ou companheiro já havia acessado o crédito e por isso você não podia pegar crédito. 
(6) Outros:____________________________________________________ 
*Essa questão permite mais de uma resposta 

 

PARTE 4 - Empoderamento das mulheres 
1. Discordo 
Plenamente 2. Discordo Parcialmente 3. Indiferente 4. Concordo 

parcialmente 5. Concordo Plenamente 

40. Após o crédito, passei a ter mais autonomia para decidir sobre minha própria vida.  
41. Após o crédito, passei a ter mais confiança para tomar decisões na família.  
42. Com o acesso ao crédito passei a ter autonomia financeira (renda própria).  
43. Sinto que renda da minha família melhorou com as atividades que desenvolvo com os recursos do Pronaf.  
44. Após o crédito, minha autoestima melhorou (me sinto bem como sou, me aceito melhor).  
45. Gosto da atividade que desenvolvo com o crédito  
48. Após acessar o crédito, passei a ser convidada para participar das discussões na comunidade.  
49. Após acessar o crédito, passei a me sentir mais confiante para participar das decisões na comunidade.  
50. Após acessar o crédito, minha família e eu passamos a ter mais acesso a médicos e assistência à saúde.  
51. Após acessar o crédito, minha família e eu tivemos mais oportunidade de estudar e fazer cursos de 
capacitação. 
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APÊNDICE 2: Questionário para mulheres que não acessaram o Pronaf. 
IDENTIFICAÇÃO DO APLICADOR  

1. Aplicador: _____________________________________________________ 2. Data: ____/____/2016  
3. Município de origem da entrevistada: ______________________________________________________  
4. Você conhece o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF)? (Programa de 
crédito para os agricultores familiares disponibilizado normalmente pelo Banco do Brasil). (1) Sim (2) Não 

 

5. Você ou alguém da sua família (que more na sua casa) já acessou o PRONAF? (1) Sim (2) Não  
PARTE 1 - IDENTIFICAÇÃO / PERFIL DO ENTREVISTADO  

6. Nome: 
7. Data de nascimento:  
8. Estado civil da entrevistada: (1)Solteira (2) União Estável (3) Casada (4) Separada (5) Viúva (6) Divorciada 
(99) NS/NR 

 
 

9. Escolaridade: (1) 1º Grau Incompleto (2) 1º Grau Completo (3) 2º Grau Incompleto (4) 2º Grau Completo (5) 
3º Grau Incompleto (6) 3º Grau Completo (7) Nunca Frequentou (8) Analfabeto (99) NS/NR 

 

10. Ocupação*: (1) Trabalhadora Rural na propriedade (2) Trabalhadora fora da propriedade sem carteira 
assinada (3) Aposentada/Pensionista (4) salgadeira (5) doceira (6) artesã (7) costureira (8) Empregada Doméstico 
(9) Do Lar (10) Desempregada (11) Servidora Público (12) Trabalhadora fora da propriedade com carteira 
assinada (13) Outras: _____________________________________________ (99) NS/NR 
*Essa questão permite mais de uma resposta 

 
 
 
 

11. Recebe algum Benefício Social do governo? (1) Sim (2) Não (99) NS/NR.  
Se Sim, Qual?_____________________ 

 
 

12. Renda familiar: (1) até 1 S.M.; (2) entre 1 a 2 S.M.; (3) entre 2 a 3 S.M.; (4) mais do que 3 S.M.; (99) NS/NR 
(salário mínimo: R$ 880,00). 

 

13. Quem é o principal provedor de renda da família? (1) A entrevistada (2) Cônjuge (3) Filho (4) Outro parente 
(5) Agregado (99) NS/NR 

 

14. Quais as fontes de renda da família? * (1) produção agropecuária (2) Aposentadorias e Pensões (3) Juros e 
aluguéis (4) Programas sociais do governo (5) Outro, qual? 
*Essa questão permite mais de uma resposta 

 

15. Número de dependentes:  
PARTE 2 – PERCEPÇÃO SOBRE QUALIDADE DE VIDA, RENDA E PRODUÇÃO  

A SEGUIR SERÃO FEITAS ALGUMAS AFIRMAÇÕES- PEÇO, POR GENTILEZA, QUE INDI QUE O GRAU DE 
CONCORDÂNCIA OU DISCORDÂNCIA EM RELAÇÃO ÀS MESMAS.  

1. Discordo Plenamente 2. Discordo 
Parcialmente 

3. 
Indiferente 

4. Concordo 
parcialmente 5. Concordo Plenamente 

DIMENSÃO QUALIDADE DE VIDA  
16. Estou satisfeita com o bem-estar meu e da minha família.  
17. Estou satisfeita com o acesso a serviços de saúde da minha família (transporte até posto, hospital, dentista).  
18. Estou satisfeita com acesso à Educação da minha família (transporte até a escola, distância, estrada).  
19. Estou satisfeita com o acesso ao lazer da minha família.  
20. Minha família tem acesso a cursos de capacitação (costura, Emater, sindicatos, cooperativa, prefeitura).  
21. Minha família consegue suprir as necessidades básicas de alimentação (faz todas as refeições).  
22. Minha família consegue suprir as necessidades básicas de habitação (moradia adequada com luz, água, 
saneamento). 

 

DIMENSÃO RENDA  
23. A renda da família é suficiente para cobrir todos os gastos (alimentação, remédios, moradia, educação, lazer).  
24. Possuo renda própria (aposentadoria, trabalho, atividades que geram renda).  
25. Possuo acesso ao crédito (crediário no comércio, financiamento em geral, empréstimo bancário, ente outros).  
DIMENSÃO PRODUÇÃO  
26. Percebi o aumento da produção agropecuária do meu estabelecimento nos últimos anos.  
27. Percebi a melhoria da qualidade da produção agropecuário do meu estabelecimento (conseguiu aplicar alguma 
técnica que melhorasse o produto, adubação, análise ou correção de solos) nos últimos anos. 

 

28. Tive acesso à tecnologia para produção (equipamentos, sementes melhoradas) nos últimos anos.  
29.  A mão de obra é suficiente para as atividades desenvolvidas no empreendimento familiar (mão de obra da 
família). 
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PARTE 3 - EMPODERAMENTO DAS MULHERES  

1. Discordo Plenamente 2. Discordo 
Parcialmente 

3. 
Indiferent

e 
4. Concordo 
parcialmente 5. Concordo Plenamente 

30. Possuo autonomia para decidir sobre minha própria vida.  
31. Possuo confiança para tomar decisões na família.  
32. Minha autonomia financeira (renda própria) é suficiente para as minhas necessidades pessoais.  
33. Sinto que renda da minha família melhorou com as atividades que desenvolvo.  
34. Notei que minha autoestima melhorou (me sinto bem como sou, me aceito melhor).  
35. Gosto do que faço.  
36. Sou convidada a participar das discussões na comunidade.  
37. Sinto-me mais confiante para participar das decisões na comunidade.  
38. Minha família e eu passamos a ter mais acesso a médicos e assistência a saúde.  
39. Minha família e eu tivemos mais oportunidade de estudar e fazer cursos de capacitação.  

 
 
 
  



 

90 
 

APÊNDICE 3: Roteiro de entrevista semiestruturado para as Mulheres Agricultoras 
beneficiárias do Pronaf 

 
AVALIAÇÃO DOS EFEITOS DO PRONAF NA VIDA DAS MULHERES 

BENEFICIÁRIAS EM MUNICÍPIOS DE MINAS GERAIS  
 

Questionário Q1 – Percepção das mulheres beneficiárias do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF)  
 

O presente estudo tem por objetivo avaliar os efeitos do programa nas condições de vida e de 

trabalho das beneficiárias. 

 

Localidade:_________________ Data:________________ 

Município:_______________________ 

Perfil da entrevistada 

Nome:________________________________ 

Data de nascimento:__________________Estado Civil:____________ 

Número de filhos/dependentes:_____________________ 

Escolaridade:_______________________ 

Estado civil:________________________ 

Ocupação:____________________________ 

Renda familiar:__________________________ 

Quem é o principal provedor de renda da família?________________________ 

Quais as fontes de renda da família?__________________________________ 

Recebe algum outro beneficio do governo? Qual?_________________________ 

Quem da família acessou o Pronaf?__________________________________ 

Qual modalidade do Pronaf acessou e em que ano?______________________________ 

Qualidade de vida 

1) A senhora está satisfeita com bem- estar seu e de sua família?  

2) A senhora está satisfeita com o acesso a serviços de saúde da minha família (transporte 

até posto, hospital, dentista). 

3) Está também satisfeita com acesso à Educação da minha família (transporte até a escola, 

distância, estrada)? 

4) Está satisfeita com o acesso ao lazer da minha família? 

5) Encontra-se satisfeita com o acesso a cursos de capacitação (costura, Emater, sindicatos, 

cooperativa, prefeitura). 
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6) Sua família consegue suprir as necessidades básicas de alimentação (faz todas as 

refeições)? 

7) Sua família consegue suprir as necessidades básicas de habitação (moradia com luz, 

água, saneamento)? 

 

Questões referentes à renda 

8) Depois do crédito, a senhora acha que houve o aumento da produção agropecuária do 

seu estabelecimento? 

9) Depois do crédito, houve a melhoria da qualidade da produção agropecuário do seu 

estabelecimento (conseguiu aplicar alguma técnica que melhorasse o produto, 

adubação, análise ou correção de solos)? 

10) Depois do crédito, vocês tiveram mais acesso à tecnologia para produção 

(equipamentos, sementes melhoradas)? 

11) A mão de obra é suficiente para as atividades desenvolvidas no empreendimento 

familiar (mão de obra da família)? 

12)  Na sua opinião o crédito têm gerado mais condições de emprego na comunidade? 

13) Quais são os aspectos positivos que você relaciona ao acesso ao crédito? E os negativos? 

 

Questões referentes ao acesso ao Pronaf 

14) Houve dificuldades para acessar o Pronaf? Caso afirmativo quais foram? 

 

Questões relacionadas ao Empoderamento das mulheres beneficiárias 

Dimensão psicológica  
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15) Qual a principal mudança ocorreu na sua vida em termos de ter autonomia para decidir 

sobre a própria vida?  

16) Após participar do programa a senhora acredita que teve mais confiança para tomar 

decisões na família? 

17) Como a senhora passou a se ver depois de participar do programa de crédito? 

(relacionado à autoestima, porém essa palavra não foi mencionada). 

18) A senhora gosta do que faz aqui na propriedade? Porque? 

19) Como acha que a sociedade/comunidade percebe a senhora agora? Acha que mudou 

alguma coisa? (Investigar se a entrevistada se sente mais valorizada na sociedade). 

Dimensão social 

20) Acredita que o crédito contribuiu para que a senhora melhorasse sua renda própria? 

Porque? 

21) Acha que suas responsabilidades aumentaram depois do crédito? Porque? 

22) Após acessar o Pronaf a senhora teve mais acesso à saúde? 

23) E teve mais acesso à educação? 

Dimensão Política 

24) A senhora participa de algum grupo (igreja, sindicato, movimentos)? Desde quando? 

25) Acredita que é importante participar? Por quê? 

26) Lá no grupo você se sente à vontade para expressar sua opinião? Por quê? 

27) E na sua família, sente liberdade para expressar sua opinião? Por quê? 
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APÊNDICE 4: Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Projeto intitulado: AVALIAÇÃO DOS EFEITOS DO PRONAF NA VIDA DAS 
MULHERES BENEFICIÁRIAS EM MUNICÍPIOS DE MINAS GERAIS 

Contato da Equipe de Pesquisa 
Pesquisadora Departamento E-mail Telefon

e 
Pesquisadora 
Responsável: 
Suely de Fátima 
Ramos Silveira 

Departamento de Administração e 
Contabilidade – Universidade Federal de 
Viçosa 

sramos@ufv.br (31)389
9-1609 

Pesquisador 
Assistente  
Myriam M. S. 
Mello 

Departamento de Administração e 
Contabilidade – Universidade Federal de 
Viçosa 

Myriam.mello25@gmail
.com 

(31)999
190171 

Você está sendo convidado (a) para participar do projeto de pesquisa acima identificado. Todas 

as informações necessárias sobre a pesquisa encontram-se relacionadas abaixo, seguindo as referências 

da Resolução 466 de 2012 e caso existam dúvidas, favor esclarecê-las com os pesquisadores antes da 

assinatura do presente Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. 

IDENTIFICAÇÃO DO SUJEITO DA PESQUISA (VOLUNTÁRIO) 

Nome:_____________________________________________________Sexo:_______     Data 

de nascimento:____/____ /_______  

Telefone: (____) _______-________ 

Da justificativa e dos objetivos para a realização desta pesquisa 

O objetivo da pesquisa é analisar se o crédito tem proporcionado melhorias na quantidade e na 

qualidade da produção familiar e se o mesmo tem gerado emprego e renda para as mulheres agricultoras 

familiares. 

Do procedimento para a coleta de dados  

Serão aplicados questionários sob a forma de entrevista pessoal, desde que haja o consentimento 

do indivíduo participante.  

As entrevistas serão realizadas nas Emater (s) de Viçosa e das cidades visitadas e o tempo de 

duração previsto é de 1 (uma) hora.  

Da utilização, armazenamento e descarte dos dados 

Os dados coletados serão tratados com sigilo, sendo analisados somente pelos pesquisadores 

envolvidos no estudo mantendo a confidencialidade quanto às informações neles constantes. Os dados 

ficarão sob cuidados da pesquisadora responsável Suely de Fátima Ramos Silveira por um período de 5 

anos após o término da pesquisa. Cada entrevistado receberá um código que substituirá seu nome e que 

somente o pesquisador saberá identificar de modo a assegurar a privacidade do entrevistado. 

Dos potenciais riscos e incômodos que a pesquisa possa acarretar  
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A participação nesta pesquisa poderá acarretar desconfortos aos entrevistados como invasão da 

privacidade, quebra indevida de confidencialidade ou mesmo no retorno indevido dos resultados do 

estudo. Para evitar tais desconfortos, lembramos que será mantida sua privacidade e anonimato, ou seja, 

nenhuma informação será divulgada sem sua autorização. Vale ressaltar que sempre será respeitado seu 

modo de pensar, suas crenças, suas escolhas e decisões, seus hábitos e costumes (individuais ou de seu 

grupo) e as informações que você nos fornecer serão usadas somente na pesquisa na qual você está 

concordando em participar. Caso sinta que sua privacidade foi invadida, você poderá se abster de 

responder tais questões.  

Da assistência  

Em caso de irregularidades éticas e denúncias o entrevistado poderá entrar em contato com os 

pesquisadores (contato no início do texto) ou com o Departamento de Administração e Contabilidade 

da Universidade Federal de Viçosa, Endereço: Campus UFV, s/n, Viçosa-MG, telefone: (31) 3899-2886. 

Sempre que desejar e a qualquer momento, você poderá tirar qualquer dúvida e ser informado sobre 

todos os resultados da pesquisa, principalmente sobre os que são do seu interesse, seja sobre benefícios 

ou complicações. 

Das despesas  

A participação do entrevistado não resultará qualquer ônus, bem como sua participação não 

acarretará em bônus financeiro individual de qualquer natureza. Você não terá nenhum custo para 

participar da pesquisa. Essas despesas são pagas pelo pesquisador. Em caso de complicações, previstas 

ou não, relacionadas à pesquisa na qual você está participando, as indenizações serão arcadas pelo 

pesquisador responsável. 

Dos benefícios  

De modo geral, a expectativa é contribuir para fomentar o debate sobre a análise de políticas 

públicas, particularmente no que se refere aos resultados de uma política de crédito na vida das mulheres, 

sob a abordagem da avaliação de impacto. Espera-se contribuir para a melhoria de processos e 

procedimentos da avaliação de programas de crédito para as mulheres. 

Da garantia de sigilo  

O (a) entrevistado(a) tem a garantia de que o pesquisador irá tratar sua identidade com padrões 

profissionais de sigilo e que o nome ou material que indique sua participação não será liberado sem a 

sua permissão e ainda, seu nome ou imagem não será identificado em nenhuma publicação que possa 

resultar deste estudo. 

Da garantia de recusar, desistir ou revogar o consentimento.  

O entrevistado tem a garantia de recusar, desistir ou interromper a colaboração na pesquisa a 

qualquer momento, sem a necessidade de explicar o motivo, apenas comunicando verbalmente o 

pesquisador. 
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Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias originais, sendo que uma será 

arquivada pelo pesquisador responsável, no Departamento de Administração e Contabilidade da UFV e 

a outra será fornecida ao Sr.(a). Os dados e instrumentos utilizados na pesquisa ficarão arquivados com 

o pesquisador responsável por um período de 5 (cinco) anos após o término da pesquisa, e depois desse 

tempo serão destruídos. Os pesquisadores tratarão a sua identidade com padrões profissionais de sigilo 

e confidencialidade, atendendo à legislação brasileira, em especial, à Resolução 466/2012 do Conselho 

Nacional de Saúde, e utilizarão as informações somente para fins acadêmicos e científicos.  

Declaro que fui informado (a) dos objetivos dessa pesquisa de maneira clara e detalhada e 

esclareci as minhas dúvidas. Estou informado de que a qualquer momento poderei solicitar novas 

informações e modificar minha decisão de participar se assim o desejar. Declaro que concordo em 

participar desse estudo, que recebi uma cópia do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido que se 

encontra de acordo com a Resolução CNS 466/2012 e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer 

minhas dúvidas. 

 

_____________________, ______ de ______________ de 2016. 

 

 

________________________________                 ______________________________ 

              Assinatura do Participante     Pesquisador Assistente 

 

 

_______________________________ 

Pesquisadora Responsável 
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APÊNDICE 5: Passo a passo QCA 

Os passos para desenvolver uma abordagem de pesquisa pelo método QCA são: 

Fase 1: identificar casos relevantes e as condições de causalidade: 

1.1) Identificar os resultados (outcome) que se está interessado em encontrar e quais são 

os casos/variáveis relevantes que exemplificam esse resultado esperado; 

1.2) Baseado no item um (casos positivos) identificar as principais condições causais 

relevantes no resultado esperado. Frequentemente é interessante pensar nas diferentes causas 

possíveis para os resultados encontrados; 

1.3) Tentar simplificar ao máximo a quantidade de causas possíveis.  

Fase 2: Construção da tabela de observações (truth table): 

2.1.) Construção da tabela de “causas” com base na fase 1; 

2.2.) Acessar as consistências encontradas nos casos e apontar numa escala de 0 à 1, 

sendo zero sem consistência e 1 consistente; 

Fase 3: análise da tabela de “causas” (truth table): 

3.1) Pode ser utilizado o software fsQCA; 

3.2.) O software irá apontar as combinações possíveis entre as causas encontradas e os 

casos estudados; 

3.3.) O processo de combinações resultará de uma lista de causas combinadas. O 

software apontará as melhores combinações de causas.  

Fase 4: Avaliação dos resultados: 

4.1.) Interpretação das combinações de causas; 

4.2.) Relação dos resultados encontrados com os casos; 

4.3.) Condução de uma análise adicional dos casos com o objetivo de compreender os 

resultados encontrados. 

O software permite dois métodos de condução da análise crisp-set: “Truth Table 

Algorithm” e o “Quine (QCA 3.0)”. Os dois métodos usam o algoritmo Quine e produzem o 

mesmo resultado. Nesse trabalho foi utilizado o método Truth Table, recomentado por Ragin 

(RAGIN, 2008). 

O uso do software fsQCA 2.0 possibilita determinar os padrões e relações presentes 

entre os casos. A confrontação e análise das informações geradas pelo software permite uma 

análise ampliada das configurações existentes (RAGIN, 2008). 

No presente estudo os resultados (outcomes) analisados são: Produção, Renda, 

qualidade de vida e o empoderamento das mulheres pertencentes às famílias que acessaram o 
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crédito. E para atender ao passo 4.3 “Condução de uma análise adicional dos casos com o 

objetivo de compreender os resultados encontrados” utilizou-se o método análise de conteúdo. 

Para tratamento dos dados realizou- se a importação da Truth Table previamente 

elaborada numa planilha Excel no formato csv (separado por vírgula), para o software fsQCA. 

Essa tabela refletiu a presença das variáveis nos casos estudados e os resultados observados. 

Posteriormente foram identificados, no software, quais seriam as variáveis 

independentes e quais seriam os itens de resultados esperados, variável dependente. Na saída 

(outcome) foi incluído o item “produção”, “renda”, “qualidade de vida” e “empoderamento”, 

e nas condições causais todas as outras variáveis consideradas para cada constructo. A planilha 

de dados importados do excel e a seleção das variáveis estão no apêndice 5. 

O programa apresenta duas análises possíveis: specity analysis ou standard analysis, 

sendo que a análise “standard analysis” é a recomendada pelo autor do método (Ragin, 2008) 

e foi a utilizada neste estudo. Foram utilizados somente os casos considerados como verdadeiros 

e considerou as condições causais presente ou ausente (RAGIN, 2008). 
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Apêndice 6: RESULTADOS ANÁLISE GERADOS PELO SOFTWARE fsQCA 

Foi utilizada no presente estudo a abordagem Crisp-set QCA. O primeiro print screen 

(figura 1) mostra a tabela importada do Excel para o programa fsQCA.  

 

Figura 1: Truth table importada do excel para o fsQCA. 

 

Para iniciar a análise, deve-se clicar em ‘Analyze’, “Crisp Truth table Algorithm”, 

conforme figura 2. Nesse trabalho foi utilizado o método Truth Table. 
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Figura 2: Analise QCA. 

 

Na próxima janela seleciona-se a saída e as condições causais, conforme figura 3. 

Figura 3: Condições causais. 
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A análise da Truth table realizada pelo software encontra-se na figura 4. 

Figura 4: Truth table dimensão produção 

 
 
 
 
 
 
 

As mesmas dimensões analisadas nos grupos das beneficiárias também foram analisadas 

no grupo das mulheres não beneficiárias para cada constructo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


